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ferroviários. 
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solicitando a retirada do Projeto de Lei do Senado n.0 73/79-
Complementar, de sua autoria, que acrescenta parágrafo ao art. 
1.0 da Lei Complementar n.0 5, de 29 de abril de 1970. 
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- De substituições de membros em Comissão Mista do 
Congresso Nacional. 

1. 2. 4 - Discursos do Expediente 

S:f:NADOR AD:f:RBAL JUR:f:MA, como Líder - Solidarieda­
de ao Senador Jarbas Passarinho, em nome do Colégio de Vice­
Líderes do Partido e_ do Governo no Senado, pelo recente pro­
nunciamento de S. Ex.•, quando exortou o Partido oposicionista 
para conjugação de esforços visando conter excessos que. esta­
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1.3 -ORDEM DO DIA 
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Murllo Badaró, solicitando o desarqulvamento do Projeto de Lei 
do Senat\o n.0 6/'18, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que 
altera a denominação da categoria profissional ocupada pelo 
Técnico de Administração. Aprovã.do. 

- Requerimento n.0 117/79, lle autoria llo Sr. senallor LOu­
rival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do senado 
Federal, do di.scurso proferido pelo Senhor Presidente da RepU-

biica, General João Baptista Figueiredo, por ocasião do Dia do 
Trabalhador. Aprovado,. após usarem da palavra os Srs. Sena­
dores Humberto Lucena, Jalson Barreto, José Lins e Lomanto 
Júnior. 
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de origem), que acresce a alínea j ao art. 3.0 da Lei n.o 4.898, 
de 9 de dezembro de 1965, que "regula o direito de representação 
e o processo de responsabilidade administrati'va civil e penal, 
nos casos de abuso de autoridade". Discussão adiada. para a ses­
são do dia 24 de maio corrente, nos· termos do Requer'imento 
n.O 129!79. 
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de 1955, com as reservas constantes do artigo X do Protocolo 
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em sua 48.a Sessão, realizada em Genebra. A)ti'Ovado. A Comis-
são de Redação. · 
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S:f:NADOR ALMIR PINTO - Apelo ao Senhor Pres.ldente da 
República em favor da rede hospitalar do País. 

SENADOR EVELASIO VIEIRA- Fixação de preços minimos 
compensadores para produtos agropecuilrlos como estimulo à 
produção do setor. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Adoção, por parte do 
Governo Fedéral, de providências Imediatas visando a apuração 
{ie ilícitos administrativos apontados por médicos paraibanos, 
em carta-denúncia encaminhada ao Senhor Presidente da Re ... 
pública. 
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1.5 - DESIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA PRóXIMA 
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SESSAO. ENCERRAMENTO. 

-DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSõES AN­
TERIORES 

~ Do Sr. Senador Aloysio Chaves, proferido na sessão de 
2-5-'lll. 

- Do Sr. Senador Franco Montara. proferido na sessão 
de 4-5-79. 

3 GRUPO BR.4SILEIRO DA UNIAO INTERPI\RLA­
MENTAR 

Edital de adiamento de sessão plenária que seria reali­
zada até 10 (dez) de maio do corrente ano. 
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-ATAS DE COMISSOES 

- MESA DIRETORA 

LIDERES E VICE-LiDERES DE PARTIDOS 

- COMPOSIÇÃO DAS COMISSõES pERl\I.ANlENTES 

ATA DA 59.a SESSÃO, EM 7 DE MAIO DE 1979 

La Sessão Legislativa Ordinária, da 9.a Legislatura 

PRESID:il;NCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, ALEXANDRE COSTA 
E GASTAO MüLLER 

As 14 horas e30 minutos, acham .... se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - Raiinundo Parente - Al.e­
xandre Costa - Josê Sarney - Bernardmo VIana - He1v1a10 
Nunes - Almir Pinto - José Lins - Humberto Lucena - Aderbal 
Jurema - Arnon de Mello - Lourival Baptista - Luiz Viana -
J\'loacyr Dalla - Henrique Santíllo - Ga.stão Müller - Affonso 
Camargo - Jaison Barreto - Paulo Brossard 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa J - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 20 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1.0 -_Secr.etário. 

1: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SE..'IADO N.0 95, DE 1979 

Elimina desigualdade de tratamento no cálculo da 
cotnpleJllentação da aposentadoria dos ferroviários. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J.O , o art. 1.0 do Decreto-lei n.0 956, de 13 de outubro de 

1969, passa a Vi~Je.r acrescido do seguinte § 2.0 , renumerado o único 
existente: · 

"Art. 1. o ...• ' •.•...•. ' ........•................... 

§ J.O . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . ' . . . . . . . . . ' . . . . ' ' . . . 
§ 2.0 Aplica-se o disposto no parágrafo anterior aos 

pensionistas dos ferroviários em rgime especial, falecidos 
antes da vigência dste Decreto-lei". 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Até a vigência do Decreto-lei n.0 956, cte 13 de outubro de 
1969, os pensionistas de funcionários da Rede Ferroviária Federal 
- particularmente viúvas - eram benefkiârios de pensão paga 
pelo Instituto Nacional da Previdéncia Social. Esta pensão era 
complementada pela Rede, com verba destinada pela União. 

Todavia, após a vigência do referido Decreto-lei n.0 956/69, que 
transferiu e..ssa obrigação da Rede para o INPS, a autarquia deixou 
de pagar os valores devidos aos beneficiários de ferroviários que 
faleceram em data anterior ao mencionado diploma, pagando so­
mente aos pensionistas dos que faleceram à sua vigência. . . 

Tal· atitude do INPS se deve a equivocada exegese do art. 1.0 , 

do Decreto~lei n.0 956, de 13 de outubro de 1969, que estabelece: 

"Art. 1.0 As diferenças ou complementações de pro­
venWs, gratificaçõru: adicionais ou qüiqüênics e outras van­
tagens, excetuado o salário-família, de responsabilidade 
da União, presentemente auferidos pelos ferroviários ser­
vidores públicos e autárquicos federais ou em regime es­
pecial aposentados da Previdência Social; serão mantidas 
e pagas pelo Instituto Nacional da Previdência Social, por 
conta do Te2ouro Naclona1. como parcela complementar 
da aposentadoria, .a qual será com esta reajustada na for­
ma da Lel Orgàn1ca da Previdência SOCial. 

Parágrafo único. Para efeito do cãlculo da pensão 
será tomada per base a aposentadoria com a respectiva 
parcela complementar". 

Pela leitura cta disposição transcrita, verifica-se, claramente, 
que a expressão "presentemente aufridas'' busca atingir as pen­
sões que, à data de .sua entrada em vigor, já estavam sendo rm­
gas aos beneficiários de ferroviários falecidos. 

Aliás, a própria Justiça já se manifestou a respeito, em a~ão 
proposta por viúvas cte ferroviários que deixaram de perceber as 
diferenç-as que vinham sendo pagas pela RFSA antes da vigência 
do Decreto-lei n. 0 956/69 tAção Ordinária n.0 3<528 - 4.a Vara 
da Justiça Federal do então Estado da GuanabaraJ. 

A ação foi julgada procedente, sendo considerado liquido e 
certo o direito das autoras às diferençás a serem pagas pelo INPS, 
pois o citado diploma não poderia excluir as pensionistas que já 
vinham percebendo as pensões pagas e suplementadas pela Rede. 
Cumpre ao INPS tão somente calcular e pagar as importâncias 
devidas e não reexaminar o direito das beneficiárias às pensões. 

Referida· sentença foi confirmada pelo Egrégio Tribunal Fe­
deral de Recursos, que negou provimento a recursos interpostos 
pelo INPS através do Acórdão n.0 35.490-GB, que anexamos a 
esta justificativa. 

Nesta confol:midade, nosso propósito é acrescentar § 2.0
• ao 

art. t.o, do Decreto-lei n.0 956/69, a fim de que o texto legal não 
dê margem a dúvidas de interpretação, e se harmonize cem a 
decisão judicial. 

Ressalte-se, por fim, que a medida preconizada escapa às res­
trições contidas nos artigos 57 e 165, parágrafo único, da Lei Maior, 
}}C·r não ~mplicar em aumento de despesa, a qual já está prevista 
no Orçamento da União, nem em majoração ou extensão de bene­
fíci:Js previdenciários, rna.s apenas e tão-somente em explicitação 
de norma legal. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1979. - Franco Montoro. 

ACORDAO A QUE SE REFERE O AUTOR DO PROJETO 
EM SUA JUSTIFICATIVA; 

APELAÇAO CíVEL N.0 35.49{}-.-GB 

Relatório 

O Sr. Ministro Paulo Távora: As Autoras são viúvas de fer~ 
roviários da Rede Ferroviária Federal e percebiam pensão do INPS 
e uma complementação paga, diretamente. pela Rede, à conta do 
Tescuro Nacional, correspondente à diferença entre os proventos 
da aposentadoria do falecido e o ganho pelo corre5pectivo servidor ' 
em atividade. 

O Decreto-lei n.0 956, de 13-10-69, determinou que a comple­
mentação passasse também a ser paga pelo INPS, a débito da 
União e, no caso de morte, o cálculo da pensão se fizesse .sobre os 
proventos da aposentadoria com a respectiva parcela complemen­
tar (art. 1.0 , parágrafo único). 

Como o Instituto entende que essa disposição não .se aplica ás 
pensionistas, cujcs maridos faleceram antes da vigência do Decre­
to-lEi 956/69, as .Autora.s pedem o pagamento da diferença da 
pensão desde a data em que cada uma entrou no gozo do b(!Uefício, 
computada a complem·entação. com a condenação em custas, juros 
e honorárics de 20o/c sobre o quantum apurável em execução. 

A autarquia contestou, sustentando que o parágrafo único, art. 
1.0 , do D .. creto-lei n.0 956/69 refere-se à complementação auferida 
na data de sua vigência pelos aposentados. Não abrange por con­
seguinte osque morreram antes, logo, suas pensionistas. !fls. 43J. 
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A União, na qualidade de assistente, reportou-se à contradita 
(fi. 47!. 

Processado o feito, sentenciou a Dr.a Maria Rita Soares de 
Andrade para julgar procedente a ação e condena o INPS a pagar 
a "complementação das pensões das Autoras desde a data em que 
as mesmas deixaram de receber ou que a pensão lhes foi deferida, 
ressalvado o direito do réu de haver da União o quanto destes 
pagamentos, se esta não puser à sua disposição a respectiva verba". 

custas e honorários pelo Réu, estes, de 20% sobre o total de 
atrasados. tfl. 59.) 

Apelação do Instituto a fl. 62 ·e contra-razões das Autoras a 
fi. 67. Pelo provimento dos reeursos, manifestaram-se o Dr. Pro~ 
curador da República (fl. 7ll e a DD. Subprocuradoria da Repú­
blica a !1. 74, 

:É: o relatório. 
Voto 

o Sr. Ministro Paulo Távora: A unificação, no INPS, do paga­
mento dos proventos de aposentadoria e complementações, pro­
Cedendo-se, nessa base. ào cálculo das respectivas pensões, foi 
prpvidência de racionalização administrativa, motivada pela du­
pllcidade de fontes e procedimentos relativamente a uma mesma 
classe de servidores e dependentes.. Essa situação autoriza invocar 
o principio de Hermenêutica pelo qual onde houver identidade de 
ca:usa, da norma legislativa, seus efeitos uniformizadores aí tam­
bém devem projetar-se. 

Realmente, a interpretação isolada do art. 1.0 do Decreto-lei 
n.0 956/69 levou a criar-se uma distinção de tratamento entre pes­
soas da mesma condição jurídica (pensionistas de ferroviário::;) 
:Pela razão formal do segurado haver falecido antes ou depois do 
novo diploma legal. 

A diversidade que o Decreto-lei n.O 956/69 contempla não se 
funda, entretanto, na eventualidade da data do óbito, mas no 
próprio título jurídico da aposentadoria a que se vincula a pensão. 
Reza o art. 9.0: 

"O disposto nos arts. 1.0 e 5.0 aplicar-,se-á a quaisquer 
importâncias que, a título de complementação e com base 
em legislação anteriormente vigente, sejam consideradas 
devidas pela União aos servidores de que trata o presente 
Decreto-lei e aos respec1{ivos dependentes, ressalvada·s as 
complementações de pensões espedais, que obedecem a 
regulamentação própria." 

A regra do art. 1.0 aplica-se, assim, a quaisquer importâncias 
devidas como "complementação", sejam as "presentemente auferi­
das pelos ferroviários", sejam as recebidas anteriormente pelos 
seus dependentes, ou pensionistas. 

O art. 9.0 ressalva apenas "as complementações de pensões 
especiais". Mas, o INPS não cogitou, nem na contestação nem no 
recurso, de .enquadrar o benefício das Autoras nessa categoria. 

Reconheço, assim, o direito das Recorridas, a partir da vi­
gência do Decreto-lei n.0 956/69, de ter .suas pensões recalculadas, 
computando-se a respectiva parcela complementar que recebiam 
da Rede Ferroviária Federal, e de perceber as diferenças dai de­
correntes desde o momento que deixaram de ser pagas. 

Nestes termos, mantenho a sentença e nego provimento aos 
recursos do oficio e voluntário. 

(As Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O projeto que vem 
de ser lido será publicado e r·emetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 128, DE 1979 

Sr. Presidente 
Requeiro a V. Ex.a, nos termos do disposto no art. 280 do Re­

gimento Interno do Senado Federal, a retirada do Projeto de Lei 
do Senado n.0 73/79-Cortlplementar, de minha autoria, que "acres­
centa parágrafo ao art. 1.0 da Lei Complementar n.0 5, de 29 de 
abril de 1970". 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1979, - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costal - O requerimento lido 
será publicado e incluído em Ordem do Dia nos termos regimen­
tais. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1,0 -Secre­
tári. 

É lida a seguinte 

OFíCIO N.0 105/79 

Sr. Presidente: 
Brasília, 7 de maio de 1979-

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos 
Senhores Deputados Francisco Benjamin e Alberto Hoffmann para 
integrarem, em subStituição aos Senhores Deputado Christóvão 
Chiaradia e Osvaldo Melo, a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n.• 33, de 1978-
CN, que "altera a redação dos parágrafos_ 2.0 , 3.0 e 4.0, e acrescenta 
o parágrafo 5.0 ao artigo 39; altera a redação do caput e do pa­
rágrafo 1.0 e acrescenta os parágrafos 4,0 e 5.0 ao artigo 41 da 
Constituição da RepU.blica Federativa do Brasil". 

Aproveito pata renovar os protestOs de estima e elevado apreço. 
,_ Deputado Nelson Marcbezan, Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE <Alexandre Costa> - Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Henrique Santillo. 
o Sr. Aderbal Jurema <ARENA - PE> - Sr_ Presidente, peço 

a palavra para uma breve comunicação, por parte da Liderança. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana> - Tem V. Ex.• a palavra_ 

O SR. ADERBAL JUREMA !ARENA - Pl:l -Para uma co­
municação. Sr. Presidente, Srs. Senadores, meus colegas do Colé­
gio de Líderes pediram-me que dissesse a esta casa e à Nação que 
estamos integralmente solidários com o discurso pronunciado pelo 
nobre Líder Senador Jarbas Passarinho, quinta-feira última, e 
que tem sido objeto de especulação da imprensa, em face de uma 
declaração, que conSideramos um equívoco, da parte de S. Ex.a 
o Secretário da Impren~a da Presidência da República. 

O Colégio de Lideres vê, na figura do Senador Jarbas Passa­
rinho, pela sua inteligência, pela sua lealdade a serviço do Parti­
do e do Governo de Sua Excelência o Senhor Presidente João Bap­
tista Figueiredo, vê em S. Ex.a. o Senador Jarbas Passarinho o 
fiel intérprete' do pensamento político do Presidente João Baptista 
Figueiredo. E não é a toa que o Presidente João Baotista Fi­
gueiredo, ao assumir o Governo, proclamou que a ARENA não 
era um partido do Governo e sim um Partido no Governo. o Líder 
da ARENA, nesta Casa, outra coisa não tem feito senão procurar 
interpretar, nesta hora difícil que atravessamos, o pensamento 
político do Partido e Governo para que possamos, com a Oposição, 
num diálogo elevado, conduzir este País a uma democracia plena 
que não se arreceie de improvisações da direita ou da esquerda. 
Por isso, o pensamento expresso no discurso do Líder do Governo 
tem dado motivo a variadas interpretações e encontra, no seu 
Colégio de Líderes, a sua integral e decidida solidariedade, porque, 
como membros e Senadores da ARENA, nós nos sentimos absoluta­
mente integrados na Liderança deste grande político brasileiro 
que é, sem dúvida. o Senador Jarbas Passarinho, conhecido pela 
sua lhaneza para com os seus pares, pela sua lealdade para com 
o seu Partido e pela sua fidelidade aos ideais a que serve. <Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o nobre'· 
Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILW (MDB - 00. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. · 
Senadores: 

~ um bom começo saber que o Colégio de Líderes da ARENA se. 
solidariza com o seu Líder. E é também um bom começo saber, 
mais uma vez, já agora recolocado, que a ARENA não é um Partido 
do Governo, mas um Partido no Governo. 

Estou aqui, todavia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para outras : 
colocações que julgo oportunas, diante da movimentação social que · 
efervesce o País. Estaria o Governo tentando esconder da Nação 1 

sombras que possam ser Vislumbradas no horizonte? É uma dú­
vida! Estaria o "serviço de meteorologia" do Governo disposto a. 
esconder da opinião pública possíveis tempestades, ou borrascas . 
que se avizinham? É outra dúvida, Srs. Senadores! Será difícil, ··~ 
doravante, decidir se se fica com a liderança política do Governo, ,. 
nesta Casa, ou se se fica com os parta-vozes oficiais do Governo, 
no Palácio do Planalto_ 

9 Sr. Moaeyr Dalla (ARENA - ESl - Permite V. Ex.• um-- ,; 
aparte? 

,-_• 
O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GOl - Com prazer, .•: 

nobre Senador. :; 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - Diante da dúvida de 
V. Ex.a, queremos reafirmar, ratificando em gênero, número e 
grau, o depoimento que foi dado pelo orador que representou o 
Colégio de Líderes, o nobre Senador Aderbal Jurema; dizer a. 
V. Ex.a que nós, do Colégio de Líderes, emprestamos não-somente. 
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nossa solidariedade, riosso apoio ao eminente Líder Jarbas Passa­
rinho, mas estamos aqui para cumprir um mandato com altivez 
e dignidade ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO IMDB - GO) - Estou certo 
dis~. Ex.a. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - Muito obrigado a 
V. Ex.a pela afirmativa. Mas queremos dizer a V. Ex.a que, diante 
das dúvidas que V. Ex.a levanta, nós ratificamos o discurso feito 
pelo nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO IMDB - GOJ - Ele, por sua 
vez, ratificou o discurso do nobre Líder Jarbas Passarinho, feito 
na quinta-feira passada, em seu nome pessoal ou do Governo. 
não sei eu. 

Mas arma-se a qualquer pretexto o braço da direita. 
Nosso pleito é a busca da justiça social e da democracia, sob 

a égide da ordem e da legitimação do poder pela vontade popular. 

Tanto quanto aspiramos ao desenvolvimento econômico feito 
jnstrumento da realização humana, repudiamos a anarquia e a 
desordem, o golpismo e a conciliação oligárquica. 

Se há pescadores em águas turvas, extremistas da direita ou 
da esquerda, seus atos pouco ou nada significam diante das pre­
mentes necessidades das massas trabalhadoras, e não devem e 
nem podem constituir-se em pretexto para ações políticas que 
signifiquem retrocesso por parte do Governo. 

Há um País inquieto, há uma sociedade em efervescência, há 
mobilização .social espontânea, há movimento vertical de conscien­
tização nacional. Há greves, continuará havendO greves, prendam, 
demitam e arrebentem as lideranças sindicais, ou não. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO IMDB - GO) - Com todo o 
prazer. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Nobre Senador Henrique 
Santillo, além do natural prazer com que sempre ouço V. Ex.a 
hoje o faço com um prazer especial por ouvir de V. Ex.a as pa­
lavras que concordam com o pensamento do Líder da Maioria, o 
Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO IMDB- GOJ -Perfeitamente. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - O Senador Jarbas Passa­
rinho também repudia qualquer esforço no sentido de que se anne 
o braço da direita. Também repudiamos, todos nós, o golpismo. 
Também aceitamos o movimento vertical de reivindicação das 
classes menos favorecidas. Estamos absolutamente certos, com 
V. Ex. a, de que atravessamos uma fase normal, uma fase em que o 
povo brasileiro começa a utilizar novamente as franquias demo­
cráticas. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO IMDB- GO) -É muito bom. 
Excelência, é muito bom que se pense assim. 

O Sr. José IJjns (ARENA - CE) ~ Mas a minha conclusão es­
sencial é que o discurso do nobre Líder da Maioria representa a 
identificação, no caso, do pensamento da Maioria, com o da Mi­
noria, que V. Ex.a tão bem representa. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO IMDB - GO) - Chegarei lá, 
Excelência. Não tiremos conclusões precipitadas. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Pelo menos no que V. Ex.• 
disse até agora. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO IMDB- GO)- A um governo 
bem intencionado caberia fazer isento diagnóstico do mal, antes 
de instituir terapêutica inadequada e fazer falso prognóstico. 

Que variáveis estão pesando na determinação dos movimen­
tos grevistas? Ideologias? Dírigísmo político? Esquerdismo? Con­
vergência socialista? Fatores sociais? Necessidade de afirmação 
.social ou pessoal de lideranças sindicais? 

Não sejamos ridículos, sob pena de nunca mais sermos leva-· 
dos a sério pelo povo. São urgentes necessidades materiais, é a 
perda do valor real dos salários, é a pobreza que teima em crescer 
nos lares das famílias trabalhadoras. é a fome que ronda suas 
mesas e faz morada no estômago de seus filhos. É apenas isso! 
Nada mais que isso, queira ou não o Governo entender. Queiram 
sua.s lideranças e seus autorizados porta-vozes ou não. 

Que não se julguem pessoas mas que se sente no banco dos 
réus quem o povo condena nas cestas que voltam das feiras sempre 
mais vazias: a ~stratégia de desenvolvimento econõnúco elitista 

· e dependente. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - V. Ex.•, novamente, me 
<Concede um aparte, nobre Senador? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO IMDB - GO) - Com muito 
prazer, Ex.a É sempre um prazer ouvi-lo. 

O Sr. José Lins !ARENA - CE) - Nobre Senador Henrique 
Santillo, V. Ex. a faz uma análise ampla ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO IMDB- GO)- Ainda não, Ex.• 

O Sr. José Lins I ARENA- CE) -Mas, V. Ex.• faz uma anàlise 
tentando a identificação de causas que, porventura, poderiam in­
fluenciar na massa de reivindicações, possivelmente justas todas 
elas, que agora se desencadeou no País. V. Ex.a, no entanto, ap6s 
identificar tantas cau.s~s possíveis se firma, se fixa numa respos­
ta.. dentre todas única, por chegar à conclusão de que o problema 
não se deriva nem mais nem menos do que do empobrecimento ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO IMDB- GO) -Do povo. 

O Sr. José Lins I ARENA- CEJ - ... do povo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO !MDB - GOJ - Do povão, 
Excelência, incluindo ai largas faixas da classe média .. 

o Sr. José Lins 1 ARENA - CEl - Acontece que a conclusão 
de v. Ex. a não encontra guarida ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO IMDB- GO) -Se V. Ex.• me 
permitir continuar, pretendo demonstrar isto aqui, 

O Sr. José Lins <ARENA~ CE) ~Serei br-eve. para que V. Ex.• 
possa continuar. A conclusão da causa única não encontra gua­
rida nos números que aí estão. Os números não- representam 
tudo ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO IMDB - 00) - Lógico, evi­
dente. 

O Sr. José Lins I ARENA - CE) - . . . ma.s bá razões. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO IMDB- GOl -As razões tam­
bém aqui são apontadas. 

O Sr. José Lins <ARENA ~ CEl - ... mas há razões para 
acreditar que o sentido das reivindicações se deva única e exclu­
sivamente à queda das condições de vida do povo; há um sentido 
mais amplo nessa reivindicação que é um sentido de esperança 
de maior participação na renda nacional, apesar das conquistas 
já realizadas até hoje. E isso é bom. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO IMDB- GO) -se V. Ex.• me 
permitir, chegarei lá, Excelência. 

Mas o fundamental é que, sem dúvida alguma, no ballco dos 
réus, julgado na"S assembléias, nas praças, pelos trabalhadores 
desta Pátria, está a estratégia de desenvolvimento econômico da 
Nação concentracionista e independente. · 

Crescimento econômico privilegiador de minorias e concen­
tracionista, aumentando a riqueza dos 5% mais ricos da população 
e gerando hábitos consumistas exagerados nas elites econômicas 
esbanjadoras e em alguns segmentos da própria classe média. 

Propositadamente conduzido à dependência ao capitalismo oli­
gopolista iflternacional, dirigido supranactonalmente pela comis­
são Trilateral, cujos tentáculos originam-se dos Governos dos 
EUA, da Europa Ocid·~ntal e do Japão, envolvendo todo o ter­
ceiro mundo. 

Na verdade, fica entre aspas a modernização da et:onomia, 
submetida à estratégia de uma verdadeira Internacional Capita­
lista. 

Para a internacionalização da economia eram necessárias pri­
meiro, a paz social entre aspas e segundo, disponibilidade farta. 
de mão-de-obra a baixos custos. Para a proteção e segun.nça deste 
capitalismo ganancioso de excessivas benesses a reduzidos grupos 
econômicos implantou-se o autoritarismo estatal. 

Houve crescimento econômico, nos últimos 15 anos. Sim, houve. 
Como negar? O Pffi aumentou 4 vezes neste período, a renda 
per capita cresceu mais de 200% no mesmo período, a ec:onomia 
brasileira expandiu-se em média 10% ao ano, enquanto o creSci­
mento populacional ficou em torno de 2,8% apenas. Tudo muito 
correto, corretíssimo. 

Correto mas às custas do empobrecimento relativo da massa 
trabalhadora, propiciando o aumento da concentração de rendi­
mentos na faixa mais rica da população. 

Os números não negam e não sáo apenas estes a afirmarem 
a verdade dessa assertiva, porque os números são do próprio Go­
verno, por seus órgãos técnicos oficiais: a participação dos 5~~ 
mais ricos no total das rendas nacionais que já havia crescido de 
29,8%, em 1960, para 33,6%, em 1970, elevou-se para 38,3% em 
1976, às expensas dos 50% mais pobres que, em 1960, det.inham 
15,9% do total das rendas e tiveram-na reduzida para 13,~!'1.-, em 
1976. o coeficiente de concentração de rendas que, em 1H60, foi 
de 0,53%, passou para 0,59, em 1970, e 0,61 em 1976. 

Não apenas isso, também no periodo 72/76, manteve-se de 
certo modo, a tendência concentracionista. Os 80% mais pobres~ 
continuaram aumentando menos rapidamente seus rendi:nentos 
que os 5% mais ricos, ampliando-se as desigualdades. Em 1976. 
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quase 50% da população economicamente ativa no País percebiam 
rendimentos inferiores ou igual a um salário mínimo. 

O Sr. José Lins tARENA- CEJ -Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GOl - Com todo o 
p.razer. 

O Sr. José Lins tARENA - CE) - Nobre Senador, V. Ex.• disse-­
muito bem, e salvou-se muito bem, porque utiliwu a expressão 
"renda relativa". 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - Não é uma 
questão de salvar-se, mas de dizer a verdade. O compromisSo que 
eu tenho com a verdade, tenho a impressão de que V. Ex." tam­
bém tem este compromisso. 

O Sr. José Lins tARENA - CEJ - S claro, não tenha dú­
vidas. V. Ex.a cita números sem analisar os fenômenos absolutos. 
V. Ex.a. se refere a uma concentração relativamente pequena, sem 
mais análise. V. Ex.a não analisa, também o aumento do consumo 
da_população brasileira. O importante é que V. Ex.a, pelo menos, 
reconhece que o aumento do Pm foi notável, que o aumento da 
renda rer capita foi extraordinária. Deveria lembrar também que 
o aumento do consumo foi extraordinário, apesar do crescimento 
do investimento e mesmo do poder aquisitivo dos salários, com 
exeeção talvez do maior salário mínimo; que o nível de vida subiu 
em todas as camadas sociais brasileiras. É pelo menos o que in­
.dicam as pesquisas relacionadas com os orçamentos famlllares. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GOJ - Quisera que 
pudesse dizer o mesmo ao estômago do povo: quisera eu que pu­
desse dizer o mesmo, nobre Senador, à cesta. vazia da dona de casa, 
desta pátria imensa. 

eorno se constitui no entanto, este estrato mais rico composto 
por. 5% da população? São os médios e grandes empregadores, 
grandes proprietários de terras, executivos de grandes empresas, 
assalariados a nível de gerência e administração, banqueiros e fi­
n~cistas, elite burocrática das empresas estatais, minoria pri­
vilegiada atreladas aos interesses das empresas estrangeiras do 
Pais e ao próprio aparelho estatal. 

.E o restante? O restante é a classe média exaurida e a massa 
trabalhadora subnutrida à procura de sua participação. de seu 
lugar ao sol, na Naç~o. 

Oitenta por cento desta população sobrevive com salários in· 
suficientes para uma alimentação adequada, inserindo-se como 
elemento indisfarçável no circulo vicioso de Winslow: Homens e 
mWheres adoecem porque são pobres, ficam mais pobres porque 
são doentes e mais doentes porque empobrecem. 

Contingentes hUmanos sempre maiores urbanizando-se pelo 
processo de int.ens:1 migração rural, transformando-se em mão-de­
obra barata e à disposição das indústrias estrangeiras e obri-:­
gádos a venderem a qualquer preço a sua força. de trabalho. 

O tão decantado aumento da oferta de emprego, na verdade, 
apenas no período 72/76 conseguiu igualar-se ao crescimento po­
pulacional - 2.8% ao ano - permanecendo abaixo deste índice 
nos demais períodos. 

O Sr. José Lins (ARENcA - CEJ - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GOJ - Ouço, com 
prazer, V. Ex.a 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Nobre Senador, V. Ex.• ali­
nhava uma série de números relativos, dos quais nó.s não discor­
damos. Houve, realmente, alguma concentração de renda no País. 
Mas a partir daí a análise de V~ Ex.s se desvirtua totalmente. 

O SR. HENRIQOE SANTILLO (.MDB - GOJ - Apenas um 
Parêntes-es, Ex.a de acordo com a sua nobre, nobilíssima pessoa. 

O Sr. José Lins (ARENA - CEJ Muito obrtgado. Permita-me 
V. Ex.a que eu continue o meu aparte. Não há, nobre Senador, 
nem haveria condição para justificar a evolução dos índices so­
ciais brasileiros se, realmente essa calamidade a que V. Ex.a se 
refere estivesse se abatendo sobre o Brasil. Como explicar que o 
povo é cada vez mais pobre, que o povo cada vez sofre mais, que 
o povo é cada vez mais maltratado? Como explicar tudo isto se o 
Jlivel de vida da população brasileira aumentou de 56 anos para 
63 ·anos; se tínhamos 6 milhões de meninos no curso primário e 
agora, temos 23 milhões de meninos no curso primário; se tínhamos 
100 mil rapazes nas Universidades e temos hoje mais de um mi­
lhão e cem; se todos o.s índices sociais melhoraram? Como V. Ex.a 
explica essa contradição? V. Ex.a poderia fazer uma análise desse 
fenômeno? Esta contradição? V. Ex.a poderia fazer uma análise 
conscienciosa desse fenômeno que é, realmente, extraordinário? 

O SR. HENRIQUE SANTILW (MDB - GOl - Nobre Se­
nador, já disse, anteriormente, que, sem dúvida alguma, conti­
nuou o processo de crescimento econômico no País; e manteve-se. 

O Sr. José Lins (ARENA - OEJ - Isto é muito bom, é posi­
tivo, e manteve-se em todas as classes. 

O SR. HENRIQUE SANTILW (MDB - GO) - Em fases an­
teriores, sem dúvida alguma, num regime mais aberto, também 
tivemos o mesmo incremento ... • 

O Sr. José Lins (ARENA - CEJ - Mas não tão bom ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO) - ... ao nosso 
desenvolvimento econômico, com a participação da sociedade como 
Ul1l todo, elegendo governantes e participando, naquele momento, 
do poder. De 1964 a esta parte, negar que se recrudesceu o pro­
Cesso de concentração de renda no Pais, é negar a evidência.. Não 
é a melhor polltica por parte da própria ARENA que deverta, 
conosco, com a Nação Inteira, grttar por esse problema, bradar 
por esse problema, para. que nós pudéssemos, '\IOdos. irmanados~ 
corrtgi-io, por transformações sociais justas e urgentes. 

Homens e mulher-es marginalizados nas periferias das tnega­
lópolis, aumentando um pouco seus rendimentos pela ampliação 
da jomadà de trabalho, obrigados a negarem conquista quase 
secular da classe trabalhadora. Se em 1970 o número de trabalha­
dores urbanos com jornada superior a 8 horas era de 4 milhões. 
passou para 8 milhões, 6 anos depois! 

Hom·en.s e mulheres que conseguem aumentar um pouco seus 
rendimentos, forçando sua demissão no final de cada ano, reti­
rando, com isso, o 1undo de garantia, colaborando para a alta 
rotatividade no emprego, g.erando sua própria instabilidade, ao 
lado das demissões propositadas pelas empresas, truque para re­
duzir o valor da mão-de-obra. 

Adquirem sempr-e mais intensamente consciência de que estão 
sendo logrados, passados para trás, por alguns poucos que con­
somem -com ganância o sacrificado fruto de seu tr-abalho. 

No quotldjano de seu sofrimento, ampliam-se suas reaiS ne­
cessidades materiais. Não são fictícias como querem alguns desa­
visados. Não são apenas fantasias consumistas geradas pela pro­
paganda, como desejam algumas fontes oficiais ou oficiosas. 
Fundam-se na realidade chocante das panela.s vazias, dos fogões 
sem gás, das latas sem grãos n!IS prateletras. São necessidades ao 
nível da alimentação básica, do mínimo de vestuário e de habi­
tação, do minimo de educação e de saúde. 

Sobrevivem na subnutrição o suficiente para continuarem 
vendendp a força de seu trabalho, com algumas Calorias diárias 
e reles gramas de proteínas, conscientes, no entanto, do dirigismo 
estatal elltista. 

Para que se tenha uma idéia, uma dieta "'!Uillbrada de 3.040 
calorias diárias, o indispensável à manutenção das funções orgâ­
nicas fundamentais e ao trabalho moderado de oito horas por 
dia, eis o custo levantado nesta última s·emana em alguns su­
permercados da Capital do País, incluindo a COBAL que, em al­
guns ca.sos, vende a preços superiores aos dos particulares: 

Alimentação p/ pessoa 
1/2 litro de leite 
50 g de queijo 
200 g de carne 
1 ovo 
150 g de feijão 
100 g de arroz 
300 g de batata 
200 g de verduras 
300 g de frutas 
200 g de pão 
50 g de óleo 
100 g de açúcar 
12 g de sal 
20 g de café 
'25 g de manteiga. 

Cr$ 

3,05 
3,25 
8,00 
1,1'.11 
3,30 
1,18 
3,20 
3,50 
2,20 
1,75 
1,20 
0,88 
0,20 
2,20 
1,19 

36,70 

I bujão de gás 110,00 

P11ra uma familla de 4 pessoas, o total serta de Cr$ 5.514,00 
mensais, apenas para a alimentação básica, sem levar em conta. 
a.s maiores exigências protéicas do organismo infantil. 

Oitenta por C·en to das famílias brasileiras não consegueín 
acesso a esta alimentação e a inevitável conseqüência é a subnutri­
ção e a doença, o acidente do trabalho e o desespero. Em l!t73, 
10 milhões de brasileiros componentes da PEA estavam fora do 
trabalho por doença. 

Pode-se fazer outro diagnóstico fora desta angústia que aflige 
também a classe média? Há outra causa dos movimentos gre­
vistas? Por favor, que não se continue a fazer diagnósticos por 
teldone. Isso é temerário. 

Pescadores em águas turvas apenas existem na medida em 
que possam servir de pretexto ao golpe da direita, cujo braço 
sempre está armado. Aí, sim, faz-se presente a ideologia do gol­
pismo, disposta a impor-se pela força, para a segurança do desen-
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volvim-ento concentracionista e dependente. E é extremamente 
dependente o desenvolvim·ento, calcado no capitalismo de conces~ 
.são de privilégios excessivos a grupos econômicos, quase sempre, 
alienigenas. 

É crescente a dependência de nosso d~envolvimento ao capi­
tal estrangeiro, em grande parte, responsável pelos quase 44 bi­
lliões de dólares de nossas dívidas externas. Dos 18 ramos de ati­
vidades industriais do País, em 10 as empr·esas multinacionais es­
tão presentes com participação superior a 50 o/c. E sempre nos 
~etores de maiores rendimentos e crescimento. São majoritárias em· 
l!ete dos dez setores mais dinâmicos da economia brasileira. 

Vou me referir a dados oficiais de 1976, publicados em 

Conjwttura Econômica: 

1- Fumo ........................ . 
2 - Material de transportes ....... . 
3 - Ma teria! elétrico ............... . 
4 - Mecânica ...................... . 
5 - Plásticos ...................... . 
6 - Borracha ...................... . 
7 - Minerais não-metálicos ........ . 
8 ~ Alimentos ..................... . 
9- Química ....................... . 

10 - Vestuário ...................... . 
11- Têxtil ......................... . 
12 -Papel .......................... . 
13 - Metalurgia .................... . 
14 - Madeiras ...................... . 
15 - Bebidas ....................... . 

% de participação 

99,9 
96,44 
76,16 
74,65 
70,13 
66,1 
59,72 
53,84 
51,12 
50 
37,88 
37,5 
26,5 
17,5 
14,65 

De janeiro de 65 a julho de 75, em lucros, dividendos e !m­
]:JOrtação de tecnologia, - quase sempre disp.ensâvel, - algumas 
~mpre.sas estrangeiras enviaram para o exterior até 55 vez-es s-eu 
tapital investido no Pais, desde sua instalação. 

A Volkswag-en enviou 2,5 vez-es, a Rhodia quas-e 5 vez·es, a 
Exxon 25 vezes, a Pirelli 2,5 vez.es, a Phillips 2 vezes, a Firestone 
S5 vezes, a GE 2 v-ezes, a Souza Cruz 35 vezes. a J-onhson-Jonhson 
35 vezes, a Anderson-Clayton 13 vezes, e a famigerada Light, 
mais de 100 por cento. Estas 11 empresas carrearam para o Brasil 
desde sua instalação o capital de risco investido de 298 milhões 
de dólares e enviaram para suas matrizes no exterior em apenas 
dez anos quase três vezes mais - 774 milhões de dôlares, sob 
:forma de lucros, dividendos e importação de tecnologia. Algumas 
exportaram mais capital que investiram comprando apenas pa­
~otes tecnológicos de suas matrizes estrangeiras quase sempre 
desnec-essário. No mesmo período, g-eraram lucros de 1 bilhão e 
467 milhões de dólares à custa de mão-de-obra a preços aviltados. 
mantida sob "paz social'' entre aspas pelo Estado autoritário. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB- PB> - Permite V. Ex.a. um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (M[)B- GOl - Com muito 
prazer ouço V. Ex.a. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB - PB> - Neste ponto do dis­
curso d·e V. Ex.a, que eni'oca brilhantemente a atual conjuntura 
econômica brasileira, gostaria de lembrar da urgência de se -elabo­
rar um novo Estatuto para o Capital Estrangeiro no Brasil, em 
tujo contexto se voltasse a fazer uma limitação mais rígida da 
:remessa de lucro para o exterior, como ocorria antes de 1954. 

O SR. HENRIQUE SANTI.Í..LO <MDB- GOl -Solidarizo-me 
inteiramente com V. Ex:. a. Oportunís.simo o seu aparte. Foi um 
prazer ouvi-lo. 

Crescimento de PIB a elevados custos sociais, cobrados agora 
nas assembléias de trabalhador,es - operários, professores, mé­
dic-os, funcionários públicos, ascensoristas e outras mais categorias 
profiss:ionais. 

A lei é ultrapassada, é anacrônica. é draconiana, é injusta -
reconhecem as próprias autoridade.s governam-entais. MaS con­
tinua sendo instrumento de coercão. Por mais fundamentadas 
na lei que s-ejam a.s interVenções Sind.icais, por maior que seja o 
contingente de trabalhadores presos, fichados ou enquadrados 
na Lei d·e Segurança NaciQnal, por mais dura que seja a repreS3ão, 
não conseguirão arrefec-er o sentimento de justiça que anima as 
massas trabalhadoras. 

Permitam-me que faça um parêntese, para repudiar aqui, ago­
ra, de público, a demissão dos professores da red-e de ensino ofi­
cial do DF, a demissão d·e toda a diretoria de s-eu sindicato; sin­
dicato que procura e há de ser livre, tenho certeza, um dia. 

O Sr. José Lins <ARENA - CEJ - Permite V. Ex.• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO <MDB - GOJ - Com prazer, 
Ex.a Ouço-o sempre com muito prazer. 

O Sr. José Lins <ARENA - CEJ - Nobre Senado:::. V. Ex.• 
encontra apena.s uina única razão para as greves, que seria a po­
breza crescente. V. Ex.a levanta agora um outro problema, o do 
domínio da economia brasileira P.ela empresa estrane:~ira. Per­
guntaria a V. Ex.a. qual seria a idéia do percentual do PIB. trans­
ferido como rec~ita líquida para o exterior. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GOJ - A mim, Ex•. 
interessa mais .saber quanto, em relação ao que investiram no 
País, roubaram desta Nação. 

O Sr. José Lins <ARENA- CE) -Mas esse é um dado impor­
tante para poder justificar sua tese do domínio superior a 50<7; . 
Pelo que sei não ultrapassa a ordem de 4'"1,. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO IMDB - GOl - Chega a isso. 
Ex. a? Chega a 4o/c? 

O Sr. José Lins <ARENA- CEl -Exatamente. Então, V Ex.a 
não pode. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GOl - É de se espan­
tar, é de se ficar perplexo, e lastimo que V. Ex.a também não 
fique. 

O Sr. José Lins 1 ARENA - CE) - ... não pode, absolutamen­
te, culpar a pobreza brasileira, por transferência de lucro 1)ara o 
exterior. Por outro lado, V. Ex.8 sabe que tanto é importank para 
o Nordeste, que capitais do Sul do País se localizem naquelcl. área, 
como é importante para o Brasil que nós contemos com a ..;oope­
ração, com a transferência de know-how, com a transfeiL"'1cia e 
recursos, contanto que isso se passe dentro de uma norma legal 
que seja razoavelmente benéfica para o País. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO <MDB - GOl - O que se fez 
no Brasil.. 

O Sr. José Lins (ARENA - CEl - V. Ex.• pretende demons­
trar é que afinal de contas nós estamos dentro de um caos e que 
a economia vai mal. e, se a economia vai mal, que o povo vai pior. 

O SR. HENRIQUE· SANTILLO <MDB -GOl - nest~m sem­
pre esperanças, Ex.a, esperanças construidas pela propria Nação 
e a sociedade. 

O SR. PRESIDENTE <Luiz Viana) - O tempo de V. Ex.' esta 
esgotado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO <MDB- GO) - St. Presidente, 
eu fico perplexo em saber, agora, pela Liderança da ARENA, que 
4o/c, que parte de toda a riqueza construída neste País está so~ 
frendo eva.são para outros países. 

O Sr. José Lins (ARENA - CE) - Permite V. Ex.a um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O tempo de V. Ex.• está 
esgotado, e, assim, eu pediria que não concedesse maís apartes. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB- GOl - Pcis não. 

Amantes da ordem. tanto quanto nôs, não estão dispostos. no 
entanto. a esperar um ano, um ano inteuo, por simples reiurmu­
lação da CLT. A solução está na reformulação imediata da políti­
ca salarial estabelecida pe1o Governo, dirigida pelo Governo. 

Tanto quanto nós, sabem, hoje, os trabalhadores que é neces~ 
sário dar absoluta pri-oridade ao combate à inflação. Mais ainda, 
todavia, sabem que sendo múltiplas as variávets condicionantes do 
processo inflacionário, entre eias não se encontram os aumentos 
salariais, na atualidade brasileira. 

O apelo à austeridade precisa traduzir-se em redução drásti­
ca dos ganhos e dos gastos das minorias privilegiadas. É farisaís­
mo puro, é hipocrisia pura, tentar responsabilizar algumas cate­
gorias profissionais organizadas pelo elitismo comandado pelo 
próprio Governo. Aumento generalizado de 60% a toctos os traba­
lhadores significaria acréscimo pouco superior a 2% ao patamar 
atual do custo de vida, portanto, perfeitamente absorvíveis pelo 
capital financeiro e fixo do País. Eís a verdad~íra austeridade. 

Mais que todos, convencem-se de que o "pacote antiinflacio­
nário" não se fez para coibir os abusos criminosos dos que se en­
riquecem à custa da exploração e dos juros extorsivm;, 

Mais que todos. certificam-se de que boa parte Jjo valor real 
de seu trabalhQ exporta-se iniquamente - e agora estou sabendo 
pelo próprio Governo de que 4% de toda esta riqueza criacla pela 
Nação - sob forma de lucros, dividendos, juros e 11espesas com 
d~snecessária importação de tecnologia pelás gigante.:was corpora­
çoes transnacionais. 

Conflitarn-se, e antagonizam-se. os interes.ses do povo com os 
dos grupos econômicos gananciosos, dos latifundiári.os, dos ban­
queiros e financistas e da alta cúpula da burocracia estatal. 

É tempo de opção. A escolha é agora - ou el~s ou o povo 
brasileiro. Arrebente as amarras que austentam as oligarquias eco­
nômicas no poder, Presidente Figueiredo, - se pudesse ouvir-me 
- e componha-se com a única justificativa de existência da Pá­
tria: o seu povo. 
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Era preciso reservar ao Congresso Nacional muito mais do 
que debates inócuos, porque lhe cabe o papel de transformar-se 
em permanente foro de debates, a nível de decisões importantes 
nesta Pátria, já que ele é hoje o único órgão representativo de 
toda a sociedade brasileira, com a presença, aqui, das lideranças 
sindicais do País inteiro, para que se estabeleçam novas diretrizes 
para o des~nvolvimento econômico que intlua, obrigatoriamente, 
reformulaçao urgente da política salarial. , 

__ Acautelem-se os espiritos, os que se enchem de temor. Não 
se pregará a insurreição, mas a busca da justiça. 

Acautelem-se os que tremem de medo de vir abaixo uma or­
dem entre aspas aqui estabelecida, Não se pleiteará a desordem, 
mas a procura da paz social verdadeira, alicerçada no respeito aos 
mais legítimos direitos dos trabalhadores, incluindo aí, sen1 som­
bra de dúvidas, o direito de fazer greves. 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
Muito obrigado. <Muito bem! Palmas. O orador é cumpri­

mentado.) 
' O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavra, por 

cessão do nobre Senador Dirceu Cardoso, ao nobre Senador Ro­
berto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
senadores: 

Volto novamente, por imposição das circunstâncias, ao tema 
das greves que se deflagram no País, voltando, também, e. dizer 
que um pouco, o mínimo de tolerância, de compreensão, para com 
a realidade que está por baixo desses movimentos sociais, urn pou­
co de compreensão e de tolerânci-a, enfim, para com a erupção 
dessas manifestações que resultam de 15 anos de .repressão, de 15 
anos de represamento das reivindicações, um pouco de tolerância 
e de compreensão será o suficiente para que ultrapassemos essa 
fase com uma mudança significativa na política salarial, nas di­
retrizes da política social do Governo, e esse problema estará. re­
solvido. 

Vou citar um exemplo, Sr. Presidente, um exemplo de compre­
ensão e de tolerância. O MDB foi aqui, nesta Casa, acusado, na 
semana passada, se não me engano, na quinta-feira, de incitar o 
povo, a classe trabalhadora em especial, a exercitar a desobe~i­
ência civil. E no mesmo dia em que se formulava essa acusaçao, 
na quinta-feira, deflagrava-se uma greve dos func~onários, dos 
empregados da Prefeitura de Niterói, cujo Prefeito e do MDB, o 
Sr. Wellington Moreira Franco, que foi Deputado Federal, uma 

· das mais expressivas figuras do nosso Partido e da política do 
meu Estado. Pois irrompeu-se a greve na Prefeitura de Niterói. 
AS reivindicações, ao que parece, eram justas, como quase todas 
as reivindicações que têm sido apresentadas pelos grevistas nesta 
quadra. Como disse, é o resultado de represamento de quinze anos 
e de uma política salarial injusta, uma política salarial que vem 
confirmar sua injustiça, agora, com a decretação do novo salãrio 
mínimo em 1.0 de maio, cujo aumento sequer cobriu a desvalori­
zação da moeda, pais o aumento situou-se em torno de 45%, ou 
um pouco mais no Rio de Janeiro, enquanto o custo de vida, 
naquela cidade, como se sabe, chegou a 47% de elevação nos 
últimos 12 meses. Por conseguinte, o aumento do salário mínimo 
sequer igualou-se à elevação do custo de vida. 

Que se dizer, então, do aumento de produtividade, da com­
pensação da perda durante o ano? 

Enfim, é a confirmação da política salarial injusta que está 
motivando a eclosão dessas greves sucessivas que tanto têm as­
sustado o Governo e que - como disse - com um pouco de com­
preensão, um pouco de tolerância e de mudança na política sa­
larial, tudo estará. resolvido. 

A greve eclodiu em Niterói, cujo Prefeito é do MDB. 

Não obstante serem justas as reivindicações, ficou patente, 
ficou flagrante a interferência e o incitamento promovido- pe_Io 
Presidente da Câmara Municipal daquela cidade, o Vereador Joao 
Batista da Costa Sobrinho, que é um vereador da ARENA, embora 
seja da ARENA ligada ao Sr. Chagas Freitas, mas um vereador 
do Partido oficial, do Partido do Governo. 

o Presidente da Câmara Municipal de Niterói não apenas le­
vou o comando dos grevistas para sediar-se na Câmara, como 
cedeu o próprio recinto dessa Câmara, para que os grevistas lá 
se instalassem, como cedeu o seu próprio assento de Presidente da 
Câmara, para lá colocar o líder do comando grevista, a fim de quê 
se realizassem, naquele recinto, as assembléias, conto lã colocou 
o· livro de ponto da Prefeitura, para que os funci?nários e os em­
pregados assinassem o ponto ali no recinto da Camara Municipal, 
ao pé da sua mesa de Presidente. 

Depois de incitar, o quanto pode, os grevistas, fez declarações 
à tmprensa de que a greve se resolveria com o afastamento ou, 
pelo menos, um licenciamento do Prefeito por um prazo de três 
ou seis meses. 

Enfim, Sr. Presidente, eis um quadro de flagrante - aí, sim 
incitação à greve, por parte do Presidente da Câmara Muni­

cipal de Niterói, que é um vereador da ARENA. 
Sr. Presidente, o Prefeito Moreira Franco compreendeu bem as 

razões básicas que motivavam aquele movimento. Deu pouco ou 
nenhum ouvido, fez vista grossa ao comportamento do Sr. Pre­
sidente da Câmara e tratou de atender, dentro do possível, às 
reivindicações dos grevistas. Atendeu-as em grande parte. Desig­
nou uma Comissão para estudar o restante das reivindicações. 
Agiu - .::orno já dizse - com serenidade, agiu com compreensão e 
tolerância, e qual foi o resultado? Em 24 horas os funcionários e 
os empregados voltaram ao trabalho, a greve terminou e Niterói 
está, outra vez, tranqüila. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PAJ - Fennite v. Ex.• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO -(MDB - RJJ - Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA- PA) ~Concordo inteiramente 
com V. Ex.a de que a conduta desse vereador, ligado ao grupo po­
lítico do Sr. Chagas Freitas, como disse V. Ex.a, constitui, de fato, 
incitamento à greve. É censurável seu procedimento e deve me­
recer a nossa condenação. Esse fato, como outros, vem, realmente. 
demonstrar que há necessidade de um pouco de reflexão, um 
pouco de ponderação, não só de parte do Governo, do qual pede 
V. Ex. a tolerância e compreensão, mas também de outros segui­
mentos da nossa sociedade ligados à classe dos trabalhadores ou a 
qualquer outro grupo social. V. Ex.6 há de verificar, com o conhe­
cimento profundo que tem deste assunto, que a greve só é admi­
tida nos paises democrãticos, porquanto, como jã tive oportuni­
dade de dizer neste Senado, no mundo inteiro a greve oscila entre 
dois pólos: o delito e o direito. 1t delito nos países de estrutura so­
cialista; é direito nos países democrãticos. A greve não Pode ser 
praticada de qualquer maneira. É, ao longo da IIistória, o último 
apelo, a uJtima ratio para tentar solucionar dissídio que lavra 
entre empregados e empregadores, entre trabalhadores e patrões, 
sem possibilidade de outro desfecho. V. Ex.a hã de convir que esta, 
realmente, é a tradição histórica; esta é a realidade no tocante 
ao sindicalismo. Hã poucos dias verificou-se uma greve em São 
Paulo, a greve dos motoristas de ônibus, •greve que se deflagrou 
sem nenhuma tentativa de negociação, sem nenhum aviSo prévio. 
Passou-se logo à greve, a este último apelo, a -esta última razão, 
criando um problema social muito grave dentro do Estado de 
São Paulo. Tenho aqui em mãos, para não dizer que estou fazendo 
uma interpretação pessoal, o editorial da Folha de S. Paulo, de 9 
de maio último, onde se lê: 

"A greve dos motoristas de ônibus, a par de sua ino .. 
portunidade e prejuízos à sociedade paulistana como um 
todo, poderia ser explicada em outra conjuntura. Os mo­
toristas poderiam demonstrar - o que não fizeram, aliás 
- que a paralisação era o seu último recurso; mas ontem, 
a par da paralisação dos transportes coletivos, foram re­
gistradas depredações de ônibus de empresas que insis­
tiram em pôr seus carros na rua para transportar a po­
pulação. E isso, em qualquer circunstância, é intolerável.'' 

Então, V. Ex.a verifica que há excessos de um e de outro lado, 
e V. Ex. a apela - co_mo todos nós - para que esses excessos sejam 
coibidos. Ora, da parte do Governo V. Ex.a tem encontrado uma 
tolerância muito grande. Já ouvi, neste Senado, repetidas acusa­
ções ao Governo pelo fato de não haver utilizado o Decreto-lei 
n.0 1.632, de outubro do ano passado, que define. as atividades es­
senciais e proíbe as greves nos serviços públicos. Acusou.-se o Go­
verno de haver convivido com essas greves, aceito essas greves e 
tolerado essas greves. agora se pede o cumprimento da lei. O mes­
mo já houvi neste ano. Então, Senador Roberto Saturnino, se o 

· Governo é tolerante, se o Governo procura deixar à margem a 
violação da lei, tenta um entendimento direto passando à nego­
ciação e ao diálogo, ele é acusado. Se o Governo, depois de esgo­
tados todos os recursos para a manutenção da ordem pública, é 
obrigado a fazer dentro da lei, a intervenção no sindicato, é tam­
bém acusado de intolerante. Creio que essa acusação precisa ser 
repensada, porque. o Governo tem sido, nestes últimos 50 dias, pelo 
menos, extremamente tolerante, no que se relaciona ao tratamento 
dispensado às greves em atividades fundamentais e essenciais, em 
serviços públicos, e à gre"9"e comum que tem ocorrido neste País. O 
excesso que V. Ex.a denuncia merece a nossa condenação, como 
também merecem outros excessos já praticados. Em resumo, con .. 
cardo com V. Ex.a, como - creio - é o pensamento do Senado 
que todos nós procuremos uma forma que permita conciliar os inte­
resses sociais de empregados e empregadores e assegure a paz so­
cial neste Pais. 

O SR. ROBERTO SATURNINO <MDB - RJ) - Recebo com 
multa satisfação o aparte de V. Ex.a, Senador Aloysio chaves, que 
concorda que há excessos que devem ser condenados, como o caso· 
que citei, praticado pelo Presidente da Câmara de Niterói, e con-
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corda, também, que deve haver tolerância e compreensão por parte 
das autoridades. E aproveitaria para ressaltar que, em alguns casos, 
essa tolerância e essa compreensão não têm ocorrido, Senador 
Aloysio Chaves; acho que os limites dessa tolerância e dessa com­
preensão devem ser bem largos. É óbvio que essa tolerância e essa 
compreensão, que me retiro, devem partir da autoridade. No caso 
aqui, por exemplo, a autoridade era o prefeito, era um prefeito 
do MDB; e ele se comportou dessa forma. Acho que em alguns ou­
tro.s casos tem havido tolerância e compreensão e as greves têm 
sido ultrapassadas; há uma sucessão de greves, mas trata-se de 
uma fase que tende a constituir uma resposta, como eu disse, aos 
quinze anos de represamento. Mas, em outros casos, tem faltado 
essa tolerância e essa compreensão, como por exemplo, no caso 
dos professores daqui do Distrito Federal. Ainda hoje li nos jornais 
declarações do Deputado Alvaro Valle, que é da ARENA também; 
S. Ex.a dizia que os professores, na verdade, deviam reivindicar 
o dobro daquilo que estão reivindicando, tal foi o achatamento 
.salarial que sofreram nos últimos quinze anos. É um ponto de 
vista com o qual nem sei se posso comungar, porque confesso que 
não analisei a evolução dos .salários dos professores nesses últimos 
anos, mas S. Ex.a. o D~putado Alvaro Valle é um homem sério, e 
se faz uma afirmaÇão dessas - é um homem ligado ao setor -
temos que respeitar, no entanto, no caso aqui do Distrito Federal 
não houve essa tolerância, essa compreensão, houve a ação repres­
siva do Governo, intervindo nos sindicatos, demitindo professores, 
etc. É exatamente dessa falta de tolerância, de compreensão, que 
estamos aqui reclamando. 

O Sr. Humberto Lucena CMDB- PBl -Permite V. Ex.n. um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATUltNJNO (MDB - RJJ - Ouço V. Ex.• 
O Sr. Humberto Lucena CMDB - PB) - Gostaria de ressaltar, 

no discurso de V. Ex.6 , também, a opinião abalizada do Senador 
Jarbas Passarinho, Líder do Governo nesta Casa, que em seu últi­
mo artigo no Correio Braziliense acentua que os funcionários 
públicos têm sido muito injustiçados, no que tange aos seus reajus­
tes salariais, e cita, especialmente, as categorias dos médicos e dos 
professores. Assim é o próprio Líder do Governo que vem ao en­
contro da nossa argumentação. 

O SR. ROBERTO SATURNJNO (MDB - RJJ ~ Exato. Então, 
no momento em que isso é reconhecido, que ganha o reconheci­
mento, tem um consenso, tem uma certa unanimidade, por que 
não levar ao largo o limite da tolerância, nesses casos? assim, 
também, no caso dos metalürgicos de São Paulo. A distância que 
separa a reivindicação dos :metalúrgicos do aumento que foi ofe­
recido pelos sindicatos patronais é muito pequena, Senador, e 
muito pequena e pode ser encontrado um denominador comum 
entre 63 e 68%, sem nenhuma dificuldade; é uma questão real­
mente de se querer encontrar, de se ter certa boa vontade, tole­
rância e compreensão. 

Lamentavelmente as notícias que temos do comportamento do 
Governo, das determinações do Ministro Mário Henrique Simonsen, 
é de que não se dê mais nenhum tostão, embora os empresários 
queiram dar, -estejam dispostos. Mas, o Sr. Ministro da Fazenda é 
írredutivel, é inflexivel e quer, justamente, pelo que tudo indica. 
provocar o conflito para dar uma correção exemplar sobre os sin­
dicatos mais fortes e mais organizados do País. É exatamente aí 
que temos que in.sistir nesse ponto: a compreensão, a tolerância 
e o alargamento dos limites são Indispensáveis para que a Nação 
supere essa erupção de greves que, como eu disse, quase todas estão 
baseadas em reivindicações muito justas e representam o resulta­
do de quinze anos de represamento dessas reivindicações. 

Eram as observações que eu queria fazer, citando, Sr. Presi­
dente - e ressaltando, ao fim do meu discurso - o exemplo do 
Prefeito de Niterói, Sr. Moreira Franco, que com tolerância e com­
preensão resolveu, em 24 horas, a greve dos funcionários daquela 
Prefeitura. (Muito bem!) · 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
José Guiomard - Aloysio Chaves - Jarbas Passarinho - Hen­

rique de La Rocque - Alberto Silva - Agenor Maria - Jessé 
Freire - Cunha Lima - Luiz Cavalcante - Passos Porto - Ju­
tahy Magalhães - Lomanto Júnior - Dirceu Cardoso - João 
Calmon - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto Satur­
nlno - Itamar Franco - Murilo Badaró - Tancredo Neves -

JLázaro Barboza - Mendes Canale - Pedro Pedrosslan - José 
Richa - Leite Chaves - EVelásio Vieira - Lenoir Vargas 
Pedro Slmon. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está finda a hora do 
Expediente. 

Passa-se à 

Item 1: 
ORDEM DO DIA 

Votação, em tutno único, do Requerimento n.0 114, de 
1979, do Senador Murilo Badaró, solicitando o desarquiva-

menta do Projéto de Lei do Senado n.0 6. de 1978. do Se­
nador Vasconcelos Torres, que altera a denominação da 
categoria profissional ocupada pelo Técnico de Adminis­
tração. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
tados. tPausa.> 

Aprovado. 

O projeto será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (LUiz Viana> -Item 2: 
Votação, em turno único, do Requerimento n.0 117, de 

1979, do Senador Lourival Baptista, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo Senhor Presidente da República, General João Bap­
tista Figueiredo, por ocasião do Dia do Trabalhador. 

Em votação. 

Tem a palavra o nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB - PB. Para encaminhar a 
votação.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Longe de nós tomar qualquer iniciativa que venha impedir 
a transcrição, nos nossos Anais, do pronunciamento que o Senhor 
Presidente João Baptista Figueiredo tez à Nação a 1.0 de maio 
próximo-passado, por ocasião do Dia dos Trabalhadores. Entretan~ 
to, a nós do Movimento Democrático Brasileiro cabe, neste enca­
minhamento de votação, fazer ligeiras considerações a respeito 
do mesmo, para efeito de registrar a nossa posição quan -;o a alguns 
pontos que nos parecem fundamentais. 

Em primeiro lugar, entendemos que, no combate à inflação, o 
Governo vem adotandO medidas que, ao nosso ver, são meramente 
repetitivas de gestões anteriores - de 1964 a esta parte - e que 
já foram aqui analisadas com maior profundidade por vários co­
legas de bancada, entre os quais o nobre Senador Roberto Satur­
nino. 

Uma delas, Sr. Presidente, é a preocupação com o corte nos 
gastos públicos, destinados à cobertura de despesas de investimen­
tos constantes do Orçamento da União, referida no diseurso presi­
dencial. Mas, ainda há pouco a Nação assistiu, estarrecida, à apro­
vação de projeto de lei do Senhor Presidente da República, que 
somente para a instalação da Secretaria de Comunicação Social. 
a nível de Ministério, autorizou a abertura de um crédito da ordem 
de cem milhões de cruzeiros. 

Não se pode encontrar uma explicação razoável para esse pro­
cedimento, no momento em que o Governo anuncia austeridade nas 
despesas governamentais. 

De outra parte, nas recentes providências adotadas no último 
"pacote econômico", para a adoção de novo processo de controle 
da inflação, registramos que "o Governo procurou diminuir a pres­
são dos compradores sobre as lojas", através da limitação em 30o/c 
do aumento dos preços das vendas a prestação. Entretanto, não 
foram, ao mesmo tempo, contempladas restrições às financeiras, 
que continuaram a sua agiotagem, abertamente, no crédito direto 
ao consumidor. 

Enquanto isso, Sua Excelência o Senhor Presidente da Repú­
blica, no seu discurso, em vez de anunciar medidas mais severas 
que fossem até ao próprio tabelamento dos juros, de vez que tem 
competência para isso, através do Conselho Monetário Nacional. 
!Imita-se a dizer: 

"Do setor financeiro espero pelo menos a redução da 
taxa de juros - efetivamente, sem subterfúgios ou artifí­
cios. No interesse das próprias instituições financeiras, não 
deve cristalizar-se, na mente do público, a impressão de que 
o custo do dinheiro possa ser usado como instrumento de 
exploração.'' 

Ora. Sr. Presidente, o natural era que o Governo marchasse, 
desde logo, para uma !Imitação das taxas de juros, de tal sorte que 
evitasse o encarecimento do custo do dinheiro, que é um dos prin­
cipais fatores do recrudescimento do processo inflacionário. como 
também o é o desvio na aplicação dos empréstimos agropecuários 
e dos recursos derivados dos incentivos fiscais que nem sempre são 
aplicados nas suas verdadeiras finalidades e não encontram, por 
parte do Governo, através das instituições competentes, o empenho 
maior no sentido de uma efetiva fiscalização. 

Mais adiante, Sr. Presidente, Sr.s. senadores, há outros aspec­
tos que devem ser salientados no pronunciamento do Senhor Presi­
dente da República. 
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Diz Sua Excelência: 

"Continuarei, contudo, a buscar a unificação do salário 
mínimo, em todo o pais, ainda em meu governo." 

Saudamos esta afirmação, porque veio ao encontro daquilo que 
o }Jovimento Democrático Brasileiro tem defendido na sua prega­
ção, dentro e fora do Congresso Nacional. 

Esperamos que, em pouco tempo, na linha de tantos discursos 
que aqui têm sido feitos e até de projetos que estão tramitando 
nesta Casa do Congresso Nacional, o Salário mínimo seja, real­
mente, um só em todo o País, como fórmula mais adequada de 
justiça social. 

Por outro lado, S. Ex. a também salienta que: 

respeitada a prioridade de não realimentar a inflação, 
pedi aos ministros do Trabalho, da Fazenda e do Planeja­
mento, que continuem a procurar fórmulas para uma 
nova política salarial." 

Isto por si só já dá para entender que o Presidente da Jl4>pú­
blica condena a atual política salarial, que acaba de ser, aqui, em 
brilhantes palavras, analisada pelo nobre Senador Henrique San­
tillo. 

Sua Excelência promete uma nova política salarial. Desejamos 
que ela não tarde, para que possamos, através dela, conseguir 
um~ maior participação de todos os brasileiros no desenvolvimento 
nacional, não só por intermédio de novos reajustes, como também 
- como aceita Sua Excelência - com a participação dos empre­
gados nos lucros das empresas, uma norma constitucional que 
apesar de vigente desde 1946, até hoje ainda não foi devidamente 
regulamentada por lei ordinária. Eu, inclusive, tenho um projeto 
nesse sentido. arquivado na Câmara dos Deputados, que já estou 
reapresentando ao Senado Federal, para reacender o debate em 
torno dessa momentosa questão. Nesse projeto estabeleço, Sr. Pre­
sidente, que toda empresa que efetivamente distribuir lucros aos 
seus empregados, ficará dispensada de contribuir para o Plano de 

. Integração Social, que é um sucedâneo da participação dos em­
pregados nos lucros das empresas, embora, do ponto de vista eco­
nômico, não encontre justificação, pois enquanto na participação 
dos lucros só recebem a sua quota aqueles que realmente partici­
param de uma empresa que teve uma boa rentabilidade econômica, 
no caso do PIS, pelo contrário, há uma cobrança sobre o fatura­
mento e portanto, multas empresas que se encontram em sérias 
dificuldades financeiras são obrigadas a contribuir. 

Por fim, uma última passagem que desejo salientar no discurso 
presidencial. é quando o Sr. General João Baptista Figueiredo se 
refere à Consolidação das Leis do Trabalho, admitindo que está 
11desatualizada, necessitada de modernização corajosa, para refle­
tir a. nova situação social que hoje vivemos". 

Diz Sua Excelência: 
Ao assumi! o governo, encontrei o anteprojeto da nova 

CLT, feito na administração Geisel. Não é um projeto fi­
nal, mas um ponto de partida, para exame e discussão. 

Assim, a partir de hoje, o Ministério do Trabalho ini­
ciará a distribuição do texto, para receber sugestões, crí­
ticas, emendas e, enfim, a colaboração de todos os inte­
ressados em relações armônicas entre empregadoreS e em­
pregados. 

Com essas contribuições, o grupo de trabalho encarre­
gado da revisão da CLT poderá preparar o projeto defini­
tivo, que espero poder enviar ao Congresso Nacional, ainda 
em 1979. 

Acho que o Senhor Presidente da República foi bastante tí­
mido, porque não encaminhou de logo a mensagem, com o projeto 
da nova CLT, ao Congresso Nacional. Sua Excelência quis esperar 
ainda algum tempo e anuncia que talvez até o final de 1979 o 
enviará para o exame dos Srs. Parlamentares. 

Neste particular, desejo fazer um apelo para que Sua Exce­
lência, o Senhor Presidente da República, trate do assunto com a 
maior urgência, pois nesse anteprojeto da CLT, como tivemos 
oportunidade de verificar de sua leitura, há várias alterações, não 
somente no que tange à lei de greve, que, de tão injusta que é, 
de tão defasada que está no tempo, passa. a sofrer algumas modi­
ficações substanciais, mas também, Sr. Presidente. quanto a outros 
interesses dos trabalhadores brasileiros, entre as quais aquela que 
vai ao encontro também de uma proposição de minha autoria que 
••isenta o salário mínimo da contribuição da Previdência Social". 

Com estas palavras, Sr .. Presidente, desejo esclarecer como o 
Movimento Democrático Brasileiro encara o discurso presidencial, 
cuja inserção nos Anais é objeto de apreciação pelo Senado Fe­
deraL 

Era o que tinha ';). dizer. <Muito bem!> 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costal - Em votação o re­
querimento. 

O Sr. Jaison Barreto CMDB - SCl - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jaison Barreto, para encaminhar a votação. 

O SR. JAISON BARRETO PRONUNCIA DISCURSO· 
QUE, ENTREGUE A REVISAO DO ORADOR, SERA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. José Lins <ARENA - CE) - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Lins, para encaminhar a votação. 

O SR. JOSÉ LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE A REVISAO DO ORADOR, SERA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. Lomanto Júnior <ARENA - BA) - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar yotação. 

O SR. PRESID.ENTE (Alexandre Co.sta> - Advirto o nobre Li­
der de que eu inadvertidamente dei a palavra ao nobre Senador 
por Sa.nta Catarina. Em encaminhamento de votação fala um ora­
dor por bancada, mas, como cedi, darei a palavra a V. Ex.a 

O SR. LOMANTO .JúNIOR (AH.ENA - BA. Para encaminhar 
votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o documento que ora 
está sendo examinado, de que se pede a transcrição nos Anais des­
ta Casa, sem dúvida espelha a seriedade, o equilíbrio e sobretudo 
o estado de alma de um homem que tem sobre si as responsabili­
dades da direção de um grande Pais - que não é uma Canaã -
mas um País cheio de problemas muito sérios que precisam ser 
~nfrentados com destemor e espíriW público. 

O discurso do Presidente João Baptista Figueiredo revela a 
sua profunda preocupação com as dificuldades do momento que 
vivemos. Ele não esconde nada e se dirige a todos os segmentos 
da sociedade brasileira, reconhecendo e proclamando no seu dis­
curso as dificuldades que estão vivendo aqueles que são responsá­
veis pela força de trabalho. Ele compreende que é imperativo que 
se promovam urgentes providências no sentido de assegurar ao 
trabalhador uma remuneração mais condigna, retribuindo o fruto 
do seu trabalho. Ele diz que o salário mínimo que pôde atribuir ou 
o percentual que pôde conceder não é aquele que, realmente, Sua 
Excelência desejaria que fosse, e reconhece que não atende as 
aspirações e as necessidades da classe operária. Mas, infelizmente, 
era o que a conjuntura econômica permitia. Sua Excelência disse 
ainda que continuará buscando e que promoverá esta providência 
que não é uma aspiração apenas de uma agremiação política, mas 
que acredita que representa () pensamento de toda esta Casa, já, 
aqui, quantas vezes, manifestado por Parlamentares da Oposição 
e do Governo, que é a unificação do salário mínimo, no País. 

O Senhor Presidente também exorta, também apela para as 
classes empresariais no sentido Q.e uma melhor compreensão, de 
um melhor entendimento para que haja uma retribuição maiS 
condigna do capital para a força do trabalho. O Presidente se re­
vela um homem ponderado, prudente, e Sua Excelência, mesmo, dá. 
o testemunho, nO inicio do seu pronunciamento, de que conhece 
muito bem as aspirações dos trabalhadores da cidade e do campo, 
por ter por ela passado e sa.ber como é dura a vida do pobre, do 
órfão, do desempregado. 

o Presidente reconhece que a CLT necessita de uma refbr­
mulação e de uma certa maneira inova, porqué, ao invés de man­
dar para o Congresso N acionai uma Mensagem para aqui ser de­
batida pelos representantes do povo, deixa o assunto ao exame 
de todas as classes; ele quer ouvir a opinião de todos os setores 
da nossa sociedade para que esta nova legislação reflita a aspira­
ção nacional. E nós acreditamos que, ainda este ano, o Congresso 
possa analisar e reformular a CLT, para que esta tenha um sen­
tido mais justo e atenda melhor as aspirações dos trabalhadores. 

O Presidente fala sobre um assunto que me preocupa desde 
os primórdios da minha vida pública, reconhecendo a força do tra­
balho como a expressão maior da formação da empresa, e é pre­
ciso que a ela se dê a retribuição devida de acordo com o capital 
ganho, compreendendo que sem essa força de trabalho a riqueza 
não adviria. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, preocupo-me - esta ê uma ve­
lha preocupação, já texto constitueiona.l, já fazendo parte de nossa 
Constituição - com a participação dos trabalhadores nos lucros 
das empresas; não sei como ainda não se encontrou uma fôrffiula 
para isto, porque ela é um instrumento justo. Se o capital está 
sendo remunerado, se a empresa está auferindo lucros, os que nela 
trabalham devem participar, não só em forma de salário, mas, so­
bretudo, com uma remuneração pela sua produtividade, pelos lu­
cros maiores que a empresa tenha recebido, graças aos seus 
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esforços. É preciso que se encontre, para regulamentação desta 
participação nos lucros pelos trabalhadores, uma fórmula que as­
segure ao trabalhador - àquele que contribui, repito, com a im­
portante força de enriquecimento, que ê o trabalho - a participa­
ção na própria prosperidade da empresa. 

Há um traço atê de humildade na Mensagem Presidencial aos 
trabalhadores, quando o Senhor Presidente da República, ao en­
cerrar as suas palavras, pede a confiança do povo. E não poderia 
ser outra a sua ex~rtação ao povo, pedindo-lhe a sua confiança. 

O administrador, o político, sobretudo o Chefe de E.stado, pre­
cisa dessa confiança, porque sem ela é muito difícil o exercício 
da chefia e da lider:1nça. 

E mais do que a confiança, Sua Excelência pede ajuda, numa 
demonstração de que precisa governar com o povo, e sem a sua 
ajuda isso será. impossível. 

"'Confiança - diz o Presidente -. pois o Governo pre­
cisa ter o respaldo do povo para conduzir o País. sem so­
bressaltos nem recuos, à paz da família brasileira, dentro 
da justiça socia1, sob regime democrático, para o progresso 
que merecemos." 

E o Presidente continua, pedindo ajuda em forma de compre­
ensão, compreensão e patriotismo, e Sua Excelência não pede ape­
nas à ARENA, meus queridos companheiros do MDB. 

Sua Excelência conclui com uma frase que é uma exortação à 
conciliação nacional, que é um apelo ao diálogo, ao entendimento, 
à compreensão, para que possamos vencer as terríveis dificuldades 
que o País atravessa, e que não são privilégios que se circunscre­
vem a nossa fronteira, mas são, sem dúvida alguma, dificuldades 
que atingem todos os setores da Humanidade. 

É claro que Sua Excelência pede sacrifício, mas Sua Excelên­
cia também prevê e antevê dias de progresso e de prosperidade 
para nossa Pátria. 

S. Ex.a termina o discurso, a saudação, a sua mensagem 
aos trabalhadores, conclamando a todos com uma frase que, sem 
dúvida alguma significa demonstrar a necessidade e, realmente, 
o Presidente está convencido de que para conduzir a Nação aos 
seus grandes destinos, ê preciso que haja a participação de ~odos. 

Conclui Sua Excelência dizendo que: "para chegarmos lá, o 
Brasil pede e espera .1 união de todos". E diz muito bem. Sua Ex­
celência não se restringe a que o Governo pede a união de todos, 
lUas este é um imperativo da consciência nacional. Ainda agora, 
vindo da minha região, em contato com as populações do campo, 
das minhas cidades, cidades que visitei neste fim de semana, senti 
este anseio, ouvi conStantemente estas exortações: ê preciso que o 
povo brasileiro se una; é preciso que os homens, sobretudo os ho­
mens responsâveis pelos destinos do País - e ele se referia a nós, 
que temos a representação popular, que temos a responsabilidade 
de conduzir os destinos - de preparar boas leis, para que o País 
possa,. realmente, enfrentar e superar as suas dificuldades. 

Terminando, Sr. Presidente, e agradecendo a tolerância de Vos­
sa Excelência concedendo-me a palavra, ao encaminhar a votação 
deste requerimento, eu gostaria também de aduzir a este apelo que 
o Presidente ·faz e acredito que este apelo, como eu disse de inicio, 
é o Brasil que faz, nós precisamos fazer esse grande encontro, esse 
grande pacto nacional, porque os partidos passam, os homens pas­
sam, mas o que realmente é eterno é a Nação, e esta precisa da 
nossa colaboração para que atinja os seus destinos gloriosos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. <Muito bem!J 

O SR. PRESIDENTE !Alexandre Costal - Continua em vota­
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como 
.se acham. (Pausa.) 

Aprovado. 

Será feita a transcrição. 

É a seguinte a ma tê ria cuja transcrição é solicitada.: 

"Trabalhadores e trabalhadoras: 
Passados os primeiros 45 dias do meu governo, posso dizer a 

-cada trabalhador brasileiro que vosso presidente não esqueceu os 
, compromissos do candidato. Esteja certa a Nação de que, nos seis 

anos à nossa frente, have~ei de cumpri-los todos. 
Assim Deus me ajude. 

Assim me ajude, também, a compreensão, o patriotismo e a 
cooperação dos brasileiros_ Pois o progresso material, almejado 
por todos, só acontecerá na paz social, harmonizadas as aspira­
ções dos vários grupos à.a sociedade, com persevet"ança, respeito 
recíproco e boa vontade. 

Conheço muito bem as aspirações dos trabalhadores da cidade 
e do campo. Sei ~ por ter por ela passado. com minha família -
como é dura a vida do pobre. do órfão, do desempregado, a quem 
faltam tudo e todos. Sei como é difícil juntar privações para delas 
tirar recursos. 

Bem compreendo, por isso, a veemência dos que bradam con­
tra as dificuldades e a impaciência daqueles que desejam solu­
cionar tudo, aqui e agora. 

O que nos cumpre fazer, entretanto, é encontrar caminhos 
sólidos para a concretização das aspirações sociais. Precisamos 
resistir às soluções falsas ou demagógicas, que só agravam a jnfla­
ção e acabam reduzindo a oferta de empregos. 

Todos os brasileiros sabem que atravessamos uma época par­
ticularmente difícil da vida nacional. Nos primeiros meses deste 
ano, em especial em março, a inflação voltou a disparar. Não há 
justificação técnica para o fato. Só que, como toda a ~~ente espe­
rava que a inflação subisse, ela subiu mais do que o ra:mável. 

Seja o que for, o governo agiu prontamente para resfriar a 
econOmia e defender o consumidor. Procuramos diminuir a pres­
são d-os compradores sobre as lojas. Para que, havendo menos 
solicita~ões de crêdito, os juros possam baixar. 

Restringimos o acesso das empresas estatais e privadas ao 
crédito externo. para não agravar o endividamento do Brasil. 

Voltamos a controlar os preços dos produtos antes liberados. 

Cortamos os gastos do governo federal. 
Procuramos, enfim, distribuir o peso do combate à inflação 

entre todos, livrando, tanto quando possível. os assalariados. 

Decorridas menos de duas semanas, já temos resultados. Mo­
destos, inicialmente, como era de esperar. Mas na direção certa. 

O índice de abril, embora ainda alto, será inferior ao de 
março. Esperamos todos. para o bem da família brasileira, que 
continue a baixar. 

Entretanto, o jogo apenas começou. A partida não está ganha. 

Para vencermos - e quando digo vencermos, quero dizer to­
dos os brasileiros - ainda falta muito esfolfço e sacrifício. Ta­
refa de todos, cada setor, cada indivíduo é convocado a dela par­
ticipar com entusiasmo e otimismo. 

Do setor financeiro, espero pelo menos a redução da taxa de 
juros - efetivamente, sem subterfúgios ou artifícios_ ~o interesse 
das próprias instituições financeiras, não deve cristalizar-se, na 
mente do público, a impressão de que o custo do dinheiro possa 
ser usado como instrumento de exploração. 

Da indústria e do comércio, espero o controle dos custos, a 
melhoria da produtividade, a limitação das margens de lucros, a 
menor pressão sobre os compradores. Precisamos ter no mercado 
artigos mais simples e mais be.ratos, sem prejuízo da funcionali­
dade, e sem forçar o nosso povo a um consumísmo desenfreado 
e perdulário. 

Hoje, as famílias são induzidas a comprar mais e mais. 
Freqüentemente, além de suas necessidades, fora de suas posses. 
O governo não pretende desestimular as atividades econômicas. 
nem prejudicar a melhoria do padrão de vida do povo. Mas não 
pode assistir inerme o espetáculo de preços, custos e encargos em 
níveis da usura mais cruel. 

Da agropecuária, espero a produção de alimentos mais abun­
dantes, como meio de ajudar a derrubar a inflação e a melhorar 
nossas exportações. Mais gente encontrando no trabalho da terra 
a realização que a cidade grande já não pode dar. 

Dos trabalhadores, espero a participação dedicada e calorosa 
nesse esforço. Se os brasileiros todos não se engajarem na luta 
contra a inflação, será praticamente impossível ganhá-la. A in­
flação, ê preciso repetir e lembrar, é sempre pior para os assalaria­
dos, do que para as empresas ou os que vivem de rendas. 

Conseqüentemente. aumentos salariais acima da taxa de in­
flação podem parecer coisa boa, no primeiro momento. Entretan­
to, na medida em que se generalizarem, os principais prejudica-· 
dos serão os próprios trabalhadores. 

Foi por isso mesmo. que adotamos este ano um reajustamento 
de apenas 45,4o/r para o salário mínimo. nas áreas mais desen­
volvidas. Esse era o máximo que podéria ser concedíéo, sem agra­
var ainda mais as pressões inflacionárias. 

Gontlnuarei. contudo, a buscar a unificação do salãrio míni­
mo, em todo o país, ainda em meu governo. 

Por isso. respeitada a prioridade de não realimentar a infla­
ção, pedi aos ministros do Trabalho. da Fazenda e do Planeja­
mento, que continuem a procurar fórmulas para urr.a nova poli­
tica salarial. 
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Entendo que a paga do trabalho deve ser instrumento de 
estímulo à assiduidade, à produtividade, e, principalmente, à me­
lhoria da distribuição da renda nacional. Acredito que o pre­

·ceito constitucional da participação dos trabalhadores nos lucros 
das empresas dev·a ser posto em prática, inclusive como meio de 
incentivar a unidade de interes.ses entre os donos do capital e os 
trabalhadores que lhe dão vida e ânimo. 

Sei, também, que a Consolidação das Leis do Trabalho - a 
nossa CLT - está desatualizada, necessitada de modernização 
corajosa, para refletir a nova situação social que hoje vivemos. 

Ao assumir o governo, encontrei o anteprojeto da nova CLT, 
.feito na administração Geisel. Não é um projeto final, mas um 
:P<>nto de partida, para exame e discussão. 

Assim, a partir de hoje, o Ministério do Trabalho iniciará a 
distribuição do texto, para receber sugestões, críticas, emendas 
e, enfim, a colaboração de todos os interessados em relações har­
mônicas entre empregadores e empregados. 

Com essas contribuições, o grupo de trabalho encarregado 
da revisão da CLT poderá preparar o projeto definitivo. que es­
pero poder enviar ao Congresso Nacional, ainda em 1979. 

Trabalhadores e trabalhadoras: 

Bem sei quantas promessas já vos foram feitas. E quantas 
não puderam ser concretizadas em fatos e realizações. 

De mim, direi apenas que falo com franqueza e ajo com de­
terminação. 

Sou homem da ponderação e da prudência. Mas não hesitarei 
em aplicar as leis existentes, diante de situações que ameacem a 
tranqüilidade da familia brasileira, ou possam conduzir à desor­
dem social. A principal característica do estado de direito demo­
crático é o respeito de todos à lei. 

Da mesma forma, considero elitistas as reivindicações de gru­
pos que dispõem de forte poder de pressão. Isso porque só podem 
ser atendidas à cust9. de mais inflação. E, sobretudo, à custa de 
desemprego dos trabalhadores de renda mais baixa e sem a mesma 
força de representação. 

Porque cumpro o que prometo, não prometo milagres. Comd 
prioridade número um - não do governo, mas do Brasil, temos 
de dominar a inflação. Isso haveremos de fazer. 

Peço portanto, a vossa confiança. E a vossa ajuda. 

Confiança, pois o governo precisa ter o respaldo do povo. 
Para conduzir o pais, sem sobressaltos nem recuos, a paz da fa­
mília brasileira, dentro da justiça social, sob regime democrá­
tico. para o progresso que merecemos. 

Ajuda, sob a forma de compreensão e patriotismo. Juntos che-
garemos bem ao nosso destino. 

Além do sacrifício, vejo dias luminosos de esperança e de paz. 
Para chegarmos Já, o Brasil pede e espera a união de todos. 

Muito obrigado ... 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Item 3: 

Diséussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 15, de 1977 (n.0 741/72, na Casa de origem), que acresce 
a alínea j ao art. 3.0 da Lei n.o 4.898, de 9 de dezembro 
de 1965, que "regula o direito de representação e o pro­
cesso de responsabilidade administrativa civil e penal, nos 
casos de abuso de autoridade", tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 92, de 1979, da Co­
missão: 

- de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

t. lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 129, DE 1979 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n.0 15, 
de 1977, a fim de ser feita na sessão de 24 do corrente. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1979. - Moacyr Dalla. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costal - Face à. deliberação 
do Plenário, a matéria será retirada da Ordem do Dia e será 
apreciada na sessão ordinária a realizar-se no dia 24 de maio do 
corrente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n.o 50, de 1977 (n,O 2.621/76, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafo ao art. 4.0 da Lei n.0 1.060, de 

5 de fevereiro de 1950, que estabelece normas para a con­
cessão de assistência judiciária aos necessitados, tendo 

PARECER FAVORAVEL. sob n.0 95, de 1979, da Co­
missão: 

- de Constituição e Justiça. 

Em discussão. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desej.ar fazl!ft uso da palavra, 
vou encerrar a discussão. (Pausa.) 

Em votação. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE 1 Alexandre Costal - Concedo a palavra, 
pela ordem, ao nobre Senador Moacyr Dalla. 

O SR. MOACYR DALLA <ARENA - ES) - Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Pr'esidente, a Liderança da Maioria, vai 
votar a favor do presente projeto, mas solicita à nobre Comissão 
de Redacão Final. a substituicão da locução "Carteira Profissio­
nal" pela "Carteira de Trabalho e Previdência Social", lnstituida 
por substituição do art. 1.0, do Decreto-lei n.O 926, de 10 de outu­
bro de 1969. 

O SR. PRESIDENTE \Alexandre Costal - Em votação o pro­
jeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se 
acham. <Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto vai à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 50, DE 1977 

(N.0 2.621-B/76, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 4.0 da Lei n.0 1.060, de 
5 de fevereiro de 1950, que estabelece normas para a con­
cessão de assistência judiciária aos necessitados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 4.o da Lei n.0 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: · 
"Art. 4.o ........................................... . 

................................................ 
§ 2.0 ............................................. . 

§ 3.0 A apresentação da Carteira Profissional devida­
mente legalizada, onde o Juiz verificará a necessidade da 
parte, substituirá os atestados exigidos nos §§ 1.0 e 2.0 

deste artigo." 
Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Item 5: 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno) 
do Projeto de Lei da Cãmara n.O 14, de 1911 (n.0 361/75, 
na Casa de origem), que altera a redação do art. 706 do 
Código de Processo Civil, tendo 
PARECER, sob n.o 90, de 1979, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela lnjuridicidade. 

Em discussão o projeto. quanto à juridicidade. (Pausa.) 

Não havendo quem queiÍ-a discuti-lo, declaro-a encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação à 
Câmara dos Deputados. 

t o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 14, DE 1977 

(N.0 361-B/75, na Casa de origem) 

Altera a redação do art. 706 do Código de Proeesso Civil. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Dê-se ao art. 706 do Código de Processo Civil (Lei 
n.0 5.869, de 11 de janeiro de 1973, com as modificações introdu-
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zidas pela Lei n.o 5.925, de 1.0 de outubro de 1973), a seguinte 
redação: 

"Art. 706. O leiloeiro público será livremente esco-
lhido pelo credor, quando não houver leiloeiro judicial." 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESID\NTE (Alexandre Costal - Item 6: 

Discussão em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 6. de 1978 (n.0 121178. na Câmara dos Depu­
tados), que aprova os textos dos Protocolos Adicionais 
n.0 s 1, 2, 3 e 4, que modificam a convenção para unifica­
ção de certas regras relativas ao transporte aéreo inter­
nacional, concluída em Varsóvia, a 12 de outubro de 1929, 
e emendada pelo Protocolo celebrado na Haia em 28 · de 
setembro de 1955, com as reservas constantes do artigo X 
do Protocolo n.O 2, do artigo XI. parágrafo 1.0, alinea b, 
do Protocolo n.o 3 e do artigo XXI, parágrafo 1.0

, alínea 
b, do Protocolo n.0 4, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS. sob n.0 s 134 e 135. de 1979. 
das Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

Em discussão. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro en~ 
-cerrada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como 
se acham. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 
É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.• 6, DE 1978 

(N.0 121-B/78, na Câmara dos Deputados) 
Aprova os textos dos Protocolos Adicionais· n.0 s 1, 2, 

3 e 4, que modificam a Convenção para Unificação de Cer­
tas Regras Relativas ao Transporte Aéreo Internacional, 
~oncluida em Varsóvia a 12 de outubro de 1929, e emenda­
da pelo Protocolo celebrado na Haia em 28 de setembro de 
1955, com as reservas constantes do artigo X do Protocolo 
n.0 2, do artigo XI, !i:i 1.0 , alínea '•b", do Protocolo n.0 3 e 
do artigo XXI, ~ 1.0

, alínea "b", do Protocolo n.0 4. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Ficam aprovados os textos dos Protocolos Adicionais 
n.oo 1, 2, 3 e 4, que modificam a Convenção para a Unificação de 
Certas Regras Relativas ao Transporte Aéreo Internacional, con­
cluída em Varsóvia, a 12 de outubro de 1929. e emendada pelo Pro­
tocolo celebrado na Haia em 28 de setembro· de 1955, com as reser­
vas constantes do artigo X do Protocolo n.O 2, do artigo XI, § 1.0

, 

alinea b do Protocolo n.0 3 e do artigo XXI, § 1.0 , alínea b, do Pro­
tocolo n.0 4. 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data 
da sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE <Alexandre Costal - Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 26, de 1978 (n.0 139178. na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto da Recomendação n.o 120, so­
bre higiene no comércio e nos escritórios, adotada pela 
Conferência~Internacional do Trabalho, em 8 de julho de 
1964, em sua 48.a. Sessão, realizada em Genebra, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n.0s 129 e 130. de 1979, 
das Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
- de Legislaçii<l Social. 1 

Em discussão. <Pausa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como 
se acham. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.0 26, DE 1978 

(N,0 139-B/78, na Câmara dos Deputados) 

Aprova· o texto da Recomendaçã-o n.0 120 sobre Higiene 
no C()mércio e nos Escritórios, adotada pela Conferência 
Internacional do Trabalho, em 8 de julho de 1964, em sua 
48.3 Sessão, realizada em Genebra. 

O Congre.'Sso Nacional decreta: 

Art. 1.0 ~ aprovado o texto da Recomendação n.0 120 sobre 
Higiene no Comércio e nos Escritórios, adotada pela Conferência 
Internacional do Trabalho, em 8 de julho de 1964, em sua 48.a. 
Sessão, realizada em Genebra. 

Art. 2. 0 Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Está encerrada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 
O SR. ALMIR PINTO <ARENA - CE. Pronuncia o seguinte 

discurso.> - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em dias da samana passada, tive o ensejo de. em companhia de 
3 Senhores Deputados Federais, acompanhar os dirigentes da Fe­
deração dos Hospitais do Brasil até ao Gabinete de S. Ex.a o Sr. 
Ministro da Previdência SOcial, Dr. Jair SOares. 

Desejava o Dr. La Rõche e seus companheiros de Diretoria, 
durante a entrevista com o Sr. Ministro, expor a grave situação 
porque vêm passando os Nosocõmios Nacionais, face o atraso no 
pagamento de suas diárias por parte do Ministério da Previ­
dência. ou seja do INAMPS. 

Além de~ta particularidade, a comissão da Federação dos 
Hospitais deseja. ainda. do Senhor Ministro, um aumento dessas 
diárias, da ordem de 40% e mais 20% parceladamente, lO•;-; e 10%, 
perfazendo um total de 60%, isto dentro de um praw estipulado 
pelo Sr. Ministro Jair Soares. 

Alegaram, na oportunidade, os representantes da Federação 
que a situação dos hospitais brasileiros era simplesmente caótica, 
principalmente a partir do próximo 1.0 de maio, quando seria ins­
tituído pelo Governo Federal o novo salário mínimo. Como se vê, 
a nossa entrevista com S. Ex.11 o Sr. Ministro foi antes de 1.0 
de maio. 

Demonstraram que, com atraso do pagamento das diárias, 
agravado com o aumento previsto do salário mínimo, a situação 
dos hospitais ficaria insuportável, face às dívidas ,que esses noso­
cômios têm para com os seus fornecedores e as obrigações sociais 
a serem cumpridas, como por exemplo pagamento de pessoal: 
médicos, enf~rmeiras. atendentes, serventes, etc. 

Solicitou, então, a comissão providências imediatas do Sr. 
Ministro Jair Soares, sob pena da rede hospitalar vir à falência! 

Sua Excelência ouviu atentamente as reivindicações que lhe 
foram apresentadas, reconhecendo, honestamente, a dívida para 
com os hospitais e o direito que assistia aos diretores dos Hos­
pitais de reiVindicarem o aumento das diárias. já que lhe havia 
sido dito, e ele decerto, sabia que a maior diária paga pelo 
INAMPS é úe CrS 186.00. correspondente ao Hospital Classe 
A, o de melhor nível assistencial. 

o Ministro, não obstante reconhecer como justas a.s reivindi­
cações que lhe foram levadas pelos dirigentes da Federação dos 
Hospitais, teve, no entanto, a coragem, de como sempre, falar 
com a sinceridade que lhe é peculiar, afirmando ou melhor, con­
fessando aos presentes, aquilo que não poderia esconder: não dis­
por, no momento, de recursos suficientes para o pronto atendimen­
to dos pedidos que lhe eram feitos. 

E acrescentou: A Previdência também, tem uma soma enorme 
a receber de devedores diversas, que atinge a centenas ele bilhões, 
e pedia tempo para agir. 

Fez sentir aos presentes que estava à frente do :M:inistério, 
apenas há 45 dias e, praticamente, quase nada tinha realizado, 
isto porque o tempo, que lhe é preciosíssimo, era todo ele tomado 
por muitos Que o procuravam para assuntos diversos, privando-o 
assim de exercer, como desejava e deseja mesmo, a missão alta­
mente honrosa para ele, e que lhe foi confiada pelo Presidente 
João Baptista Figueiredo. 

Disse em rápidas palavras o seu plano de ação à frente do 
Ministério da Previdência e, sem desejar qualquer confronto de 
peSS<las, diSSE! estar ciente e consciente do trabalho que terá de 
executar, pata dar uma certa normalidade aos serviços a cargo 
Cio importante órgão sob a sua direção. 
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O Presidente da Federação dos Hospitais, com o peso da res­
ponsabilidade de dirigente da Entidade, voltou à carga: Mas, Sr. 
Ministro, e o que diremos aos nossos associados? Dizer-lhes que 
saímos do Gabinete de V. Ex.a. com as mãos abanando, como se 
diz na gíria? 

Reconhecemos as dificuldades de V. Ex.'\ mas queríamos 
sair daqui com algo de objetivo e de bom, para transmitirmos aos 
diretores de hospitais, a estas horas com letras protestadas em 
cartórios e sem poder exigir um bom trabalho dos funcionários 
porque, em dívida para com eles, não têm esses diretores de hos­
pitais autoridade para reclamar, certos de receberem, de pronto, 
'a resposta: paguem-nos para que possamos cumprir com a.s nossas 
cbrigações. 

Diante de tão patético apelo, o Ministro, denotando, em sua 
fisionomia, cansanço pelo trabalho - mais de convencimento -
voltava a reafirmar a sua total incapacidade financeira para o 
imediato atendimento do que lhe era solicitado pela ilustrada 
l'epresentação da Federação dos Hospitais do Brasil. 

Uma particularidade que só agora passarei a revelar: 
A presença dos Parlamentares à. audiência dos membros da 

Federação com o Sr. Ministro dá Previdência era apenas uma de­
monstração de apreço para com a entidade hospitalar. 

Mas à certa altura da entrevista, e sentindo eu a angústia 
do Sr. Ministro Jair Soares, sem querer mentir, como ele mesmo 
dizia, coisa que nunca foi do seu feitio, prometer para faltar ar­
risquei-me em falar, pedindo antes a S. Ex.8 desculpas por minha 
Intromissão numa longa conversa que me parecia, e aos demais 
colegas Parlamentares, não chegaria a uma soluçáo prática e 
objetiva. 

De um lado, os representantes da Federação dos Hospitais so­
licitando ao Sr. Ministro da Previdência o pagamento das contas 
atl'asadas e mais um aumento das diárias. 

De outro lado, o Sr. Ministro da Previdência dizendo da im­
possibilidade de atender às reivindicações que lhe eram feitas, por 
não dispor de recursos para tal e pedindo tempo para agir. 

Arrisquei sugerir uma primeira solução que consistiria no 
pagamento em dia, a partir de abril, das contas hospitalares. com 
o escalonamento do pagamento dos atrasados. 

. A segunda solução seria o pagamento em dia e mais uma par­
·cela da dívida, de acordo com a escala de pagamentos determi­
nada pela tesouraria do INAMPS. 

A terceira e última solução -visaria o aumento das diárias, no 
prazo mínimo de 60 dias e máximo de 90 dias. 

A primeira opção já estava nos planos do Sr. Ministro Jair 
Soares, e S. Ex.a mesmo confessou, não permitir o atraso, sequer, 
de um mês. 

A segunda e terceira opções deixaria o Ministro de dar, de 
pronto, uma resposta, porque teria antes de expor o novo estado de 
coisas - que se agravaria com o próximo aumento salarial - a 
Sua Excelência o Senhor Presidente João Baptista Figueiredo, de 
quem é amdliar imediato, para a Previdência Social 

Recebi, então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, telefonema 
da Associação Hospitalar do Ceará que, através do seu presidente, 
pedia que em, desta tribuna, formulasse um apelo ao Excelentis­
símo Senho:r Presidente da República, para vir em auxílio à rede 
hospitalar brasileira, no momento, em marcha batida, para um 
inevitável estado de falência! 

Sabemos todos nós que o ilustre Chefe da Nação está ciente 
de que a medicina curativa, hospitalar e ambulatorial do Brasil 
está 80% sob a responsabílidade do Ministério da Previdência 
Social, neste ponto mais importante - a nosso ver - do que o 
próprio Ministério da Saúde. 

Com a dimensão atingida por aquele Ministério: INPS -
I-NAMPS- lAPAS- inegavelmente terá que contar com recursos 
suficientes para um atendimento racional a quem lhe presta ser­
viços, e cuj11s beneficiadas são as populações, urbana e rural do 
Pais, assistidas com tratamento médico e aposentadoria. 

O Sr. Jaison Barreto <MDB - SC) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. llLMIR PINTO (ARENA - OE) - Pois não. 

O Sr. JaisOn Barreto (MDB - SC) - Presto a maior atenção 
ao discurso de V. Ex.a, em que aborda, talvez, um assunto da 
maior relevância que o Governo Vai ter de enfrentar nos pró­
ximos anos e solidariZo-me com a preocupação de V. Ex.a, no 
sentido de que o Governo, realmente, deva alocar mais recursos 
para o pagamento da rede privada. EVidentemente, se exige, tam­
bém, uma ,.utocritica por parte do setor hospitalar deste Pais. 
Talvez não tosse o momento próprio para trazer aqui as distar-

ções, os abusos, os crimes cometidos pela rede hospitalar privada, 
roubando dinheiro da Previdência através do aumento desneces­
sário das internações, do prolongamento, por tempo aiém do ne­
cessário, dos doentes ali internados, do pretenso uso de medicações 
que na realidade não foram usadas; essa série de problemas que 
já foram denunciados, que continuam sendo denunciados, o que 
levou a Previdência - veja V. Ex.a que estou a defender a Pre­
vidência - ao drama de ter que fiscalizar com maior cuidado 
as contas dos nosocômios. Mas, o que há de sobressair de toda 
esta discussão? Tive oportunidade de um debate na Comissão de 
Saúde, na Câmara, há poucos dias atrás, com o Sr. Ministro Jair 
Soares, de maneira rude. Mas, ele me pareceu um excelente de­
mocrata; ele entendeu as minhas colocações, de que está na hora 
de S. Ex.a acabar com os fogos de artifício e definir realmente, 
uma filosofia de política de saúde que dé rumos defin'itivos à po­
lítica nacional de saúde, porque não adianta dar incertas nos 
hospitais, não adiantam atitudes outras que entendo, talvez dêem 
condições de sustentação a S. Ex.a Esse modelo privativista de 
atendimento médico-hospitalar está condenado no mundo inteiro. 
Há necessidade da Previdência, ela própria, ter um mínimo de 
estrutura hospitalar que possa, realmente, definir uma política de 
saúde consentânea com as necessidades do País; de acabar com 
essas hospitalizações excessivas. Nós precisamos de mais ambu­
latórios, de um quadro médico profissional funcionário do Estado 
- isso não desmerece ninguém - com consciência das atividades 
a exercer. É uma engrenagem, é um universo de problemas que 
S. Ex 8 , como homem lúcido - que reconheço que é -, haverá de 
se debruça_r _sobre ele~ ~ procura de soluções definitivas, porque, 
caso contrano, a Prevtdencia continuará a ser um saco sem fun­
dos; quanto mais recursos a Nação injeta na Previdência mais ela 
diluída fica e não melhora a qualidade. Isso sugeriu i~clusive a 
S. ~x.a qu~ adot3:Sse aquilo que países civilizados de regime capi­
talista estao, hOJe, procurando como fórmula de sair desse im­
passe. A própria publicação da Previdência está aí a indicar os 
rumos: acabar com esse sistema de pagamento de unidades de 
serviços. Ele é fonte de corrupção, fonte de distorções. Daí, termos 
que procurar uma saída. A Itália está propondo agora para a sua 
rede hospitalar, pagamento por pessoas e não por UnW.ades de 
serviços, que decididamente levam se.mpre os recursos da Previdên­
cia a serem mal utilizados. De modo que parabenizo V. Ex.a. e em 
outras oportunidades vamos discutir esses problemas todos da 
Previdência. Não há mais tempo a perder. Temes que encontrar 
uma solução definitiva e eu me antecipo - perdoe-me estar dando 
um aparte que é Quase um discurso paralelo - à instituição do 
segu~o~saúde, est~tal. universal e compulsório, como fórmula de 
permitir a captaçao de recursos da faixa maior da população que 
tem recursos, a fim de que se melhore o atendimento aos nossos 
previd_enciários, e o que é pior, uma parcela enorme da população 
que nao tem acesso a esses serviços. Meus parabéns a v. Ex.a 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - OE) - Agradeço a V. Ex.• 

o aparte. Na verdad~ V_. Ex.a, como eu, teve conhecimento de que, 
num certo passado havia aquele abuso nas internações, abuso nas 
medicações. Houve, inclusive, inquéritos; a Previdência sustou in­
ternamen~s e deitou uma fiscalização que achei até enérgica, por­
que na minha cidade temos um revisor de contas, um médico que 
e o superintendente; é muito rigorosa essa questão de interna­
mento, de exames complementares. Na verdade, estou com v. Ex.a 
porque eu sou médico. Não sou do INAMPS, nunca foi da Previ­
dência Social. Quando a Previdência Social chegou, praticamente 
me encontrou como Deputado Estadual no Ceará e a Constituição 
me proibia, de qualquer maneira, receber qua~quer vencimento 
além do que eu tinha direito pelo mandato; mas acompanhei de 
perto o assunto. Fui também Presidente do Conselho Regional de 
Medicina no Ceará e sempre estou em contacto com a classe mé­
dica cearense. O que acontece é que, como achou o Sr. Ministro 
Jair Soares, houve um gigantismo - digamos assim - da assis­
tência social no País. Existe a questão do FUNRURAL; a questão 
do INPS; a questão do INAMPS. Quer dizer, uma série de proble­
mas que aumentaram em muito os encargos. E o endiyidamento 
é o pior: o endividamento para com a Previdência Social, con­
forme ele me falou - eu faço aqui as palavras dele - só das 
prefeituras municipais do País, apresentava um atraso de 200 bi­
lhões de cruzeiros. 

.Devo dizer que em Fortaleza várias sugestões já foram dadas 
à Previdência Social para a amortização desta divida das prefei­
turas municipais. Todos sabemos que há prefeituras ricas e pre­
feituras pobres, paupérrimas mesmo, que vivem à custa pratica­
mente do Fundo de Participação. Por sinal, um cidadão lá no 
Ceará, o Dr. América Barreira, municipalista de quantos anos neste 
Brasil, acompanhou uma delegação de prefeitos aqui ao Distrito 
Federal e apresentou várias sugestões, uma das quais poderia ser 
adotada. O pior é não receber nada, ficar nesse impasse, porque 
duzentos bilhões de cruzeiros náo é brinquedo; daria para desa­
fogar em muito. Da mesma forma que a Previdência Soci.al se 
compromete a pagar em contas escalonadas a dívida para com 
os hospitais, ela poderia receber das prefeituras também escalo­
nadamente aqueles débitos para com a previdência Social. 
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S. Ex.a nos disse aqui - foram palavras dele mesmo - que 
não tinha tido tempo, simplesmente, de conhecer o Ministério. 
Naquele dia ele me disse que já havia recebido em seu gabinete 
oitenta e duas pessoas; quer dizer. não há tempo para coisa al­
guma mesmo, tampouco para raciocinar. Ele quer justamente se 
assenhorear do que é, na verdade, o Ministério da Previdência, e 
tomar todas essas medidas. V. Ex:.a. disse uma coisa muito certa; 
acredito que a Previdência deveria ter um certo patamar de paw 
gamento. Por exemplo, um assalariado, o que ganha o salário 
mínimo, deve ter tudo de graça; mas, aqueles que ganham até 
UJ:? determinado teto e aqueles outros que são, inclusive, os pa­
troes, receberem justamente a mesma assistência que é dada ao 
assalariado, não é possíveL Pelo que eu pude apreender, é este 
o ponto de vista de V. Ex.a Precisava-se, justamente. minimizar 
essa situação, porque assim se diminuiriam em muito as despesas 
da Previdência. Dar-se-ia, justamente, para o previdenciário que 
ganhasse um salário mínimo, ou cinco salários mínimos. digamos 
assim, assistência inteiramente gratuita; mas, dai por diante, era 
preciso que cada um fosse entrando com uma determinada par­
cela. uma percenta~em da diária ou coisa que <l valha, desafogando 
em muito - esta e a verdade - as obrigacões do Ministério da 
Previdência. · 

O Sr. Jaison Barreto (MDB - SC 1 - V. Ex. a me permite? 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CEl -Pois não. 

O Sr. Jaison Barreto (MDB - SC> - Não gostaria de deixar 
passar em branco esse assunto, que considero da maior importân­
cia, até mesmo para não ficar embaralhada a minha proposta. Está 
em elaboração em anteprojeto que quero apresentar ao Senado e 
que já tem a anuência, inclusive, do atual Ministro, que se propôs 
a discuti-lo com bons olhos, como, aliás, já se posicionou o ex­
Ministro da Previdência, Nascimento e Silva. Exige-se uma re­
formulação maior do que a simples instituição do seguro-saúde es­
tatal, que não é, evidentemente, projeto meu, porque é fruto de 
um simpósio que a Câmara fez realizar, ouvindo associações mé­
~icas, professores universitários e - o que era importante, na 
epoca - 13 Federações de Trabalhadores, bem como todos os se­
tores envolvidos em problemas de saúde. Ali surgiu, e misturou, a 
idéia da criação de um seguro estatal, universal e compulsório. 
Na realidade, uma boa parcela da população paga a Previdência, 
mas não usufrui da mesma pelo péssimo serviço que ela apresenta. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE) - A estatal. 

O Sr. Jaison Barreto (MDB - SC) - Exato. E o que é pior: 
fazendo florescer o seguro-saúde privado, que não tem preocupa­
ção social nenhuma. Isto tanto é verdade, que, hoje, estão todos 
insatisfeitos. Acredito que o Governo está insatisfeito, a Previdên­
cia está insatisfeita, o previdenciário está insatisfeito e o médico 
está insatisfeito. Então, é um modelo que não serve a ninguém. 
É necessário, pois, procurar fórmulas alternativas que ponham or­
dem no setor de saüde do Pais. Essa proposta que a Previdência 
está a fazer, agora, através do Presidente do INAMPS, é inadmis­
sível, inaceitável. O Sr. Harri Graeff, propôs um tipo de modelo 
que já foi combatido e foi um fracasso, na época do Ministro Leonel 
Miranda o de entregar a cada beneficiário um talão-cheque-con­
sulta - essa mentalidade banqueira e monetária no Pais é um 
tragédia, urna desgraça - valendo uma determinada quantia, e 
esse beneficiário procuraria o hospital e o médico de sua prefe­
rência e pagaria um adicional ao médico, mas contaria com um 
percentual pago pelo INPS. Isso, primeiro. nega o espírito da Pre­
vidência; - não se pode colocar o previdenciário aos azares do 
infortúnio; ele tem de saber quanto vai pagar - nisso, até o se­
guro de saúde privado é melhor, e o que vai ocorrer é que esse 
previdenciário, inevitavelmente, será levado a fazer um seguro 
saúde privado, porque não se sentirá garantido por _essa mecânica 
de atendimento da Previdência. Então, nessa hora, nesse momento, 
na oportunidade é que vale o seguro saúde estatal, universal e com­
pulsório. Porque, realmente, se todos pagassem alguma coisa a 
mais, dentro de .planos que dependem de cálculos atuariais - e a 
Previdência tem condições de fazer - realmente. esse setor da 
população que tem melhor qualidade de vida, que não usa tanto 
quanto a parcela mais desgraçada deste Pais os serviços rnédicos, 
permitiria um lucro adicional para a Previdência, que poderia alo­
car para o atendimento dessa parcela menos assistida. Dizem que 
há um gigantismo por parte do INAMPS. Não existe. A lei da Pre­
vidência obedece à lei dos números. Se a iniciativa privada, se o 
seguro privado consegue lucros tendo 500 mil associados, por que 
não uma entidade que tem 13, 14. 20 milhões de associados? Há 
muita rnargem de segurança. Então, uma melhor administração 
por parte do INAMPS permitirá, não uma solução definitiva, mas 
uma melhora realmente positiva no sentido de pôr ordem na Pre­
vidência SOcial. Permita-me o discurso paralelo, pois o assunto 
me empolga e o parabenizo de novo pela preocupação que tem 
V. Ex.6 de abordar, sem preconceito nenhum, o debate destes 
assuntos. 

O SR. ALMIR PINTO I ARENA- CE> -Eu é que agradeço a 
V. Ex.6 Na verdade, devo dizer, V. Ex.a não deve desconhecer um 
trabalho paralelo, digamos assim, à Previdência Social. Não sei 
por que julguem a Previdência, a assistência ineficiente. São os 
tais grupos de trabalho, os grupos médicos que prestam aq'ttela 
assistência. Por exemplo, V. Ex.a dispõe de uma firma, mas os 
seus assalariados não estão sendo bem atendidos pela Previdência 
Social. Então aqueles grupos - não me recordo agora dos no:nes 
de~es - no Ceará existem pelo menos três grupos médicos que 
prestam esse serviço, formam aquele grupo, aquela clínica. assinam 
um convênio que é respaldado pelo INPS, Quer dizer, ao invés de 
V. Ex.a mandar os assalariados ao INPS, manda àquela clínica 
particular de um grupo de médicos e a Previdência Social só dá 
corno que um respaldo. uma coisa qualquer. 

O Sr. Jaison Barreto (MDB- SC> -V. Ex.a sabe que esse me­
canismo está sendo condenado pela classe médica. 

O SR. ALMIR PINTO IARENA - CEl -Inclusive, tive sorte, 
antes de me desincompatibilizar, para ser candidato ao Senado, 
fundei a Cooperativa Médica, lá no Ceará, justamente pata fazer 
frente a esses grupos. 

O Sr. Jaison Barreto {MDB- SC> -Eticamente válida. 

O SR. ALMIR PINTO I ARENA- CE> -Pois, bem, Sr. Presi­
dente, gostaria de terminar, dizendo que seria muito interessante 
que a Previdência Social entrasse num acordo, em um entendi­
mento com as prefeituras municipais. porque o volume da dívida 
daria muito bem para desafogar os débitos da Previdência. 

Sabemos nós da firmeza de propósitos de Sua Excelência o Pre­
sidente da República, na solução dos problemas que dizem respei­
to ao bem-estar do nosso povo. 

E por assim entender, é que transmito ao primeiro Magistrado 
da Nação, veemente apelo no sentido de minimizar a curto prazo, a 
situação por que vem passando a rede Hospitalar brasileira, cre­
denciada pela Previdência Social, oferecendo meios para. que possa 
esta realizar o pagamento das contas atrasadas e reajustar, o quan­
to antes, as diárias dos Hospitais, face o recente aumento do salá­
rio mínimo, em todo o Território Nacional. 

O Sr. Henrique de La Rncque (ARENA - MA> ·- Permite 
V. Ex. a um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO I ARENA- CE> -Com que prazer con­
cedo o aparte a V. Ex.a, nobre S·enador Henrique de La Rocque, 
sabendo-se que V. Ex.a é uma das maiores autoridades em Previ­
dência Social. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - BondaC.e de 
V. Ex.a Nobre Senador Almir Pinto, a problemática que, neste 
momento, V. Ex.a traz a debate, é da maior relevância. Esperava 
e tinha certeza de que o nobre Senador Jaison Barreto estaria 
presente a esta discussão, porque ~. Ex.8 tem dedicado grande 
parte de sua vida e de seus estudos à problemática previdenciária 
brasileira. Presidiu, com sucesso, a Comissão de Saúde da Câmara 
dos Deputados, em grande número de oportunidades. o seu pensa­
mento tem sido expresso num grito sincero, e às vezes desesperado, 
para que a nossa .sistemática. previdenciária mude d·e filosofia. 
S. Ex.a disse, com acerto, que, no presente momento, ninguém está 
satisfeito, nem o segurado, nem o aposentado, nem o médico, nem 
o hospital, enfim todo esse complexo que constitui o contexto as­
sistencial médico da previdência. V. Ex.6 não ignora que a Previ­
dência, engatinhada na Lei Eloy Chaves e realmente deslanchada 
no Governo do Presidente Getúlio Vargas, V. Ex.a sabe muito bem, 
ela nasceu para dar pensão às aposentadorias. Súrgíu depois a 
necessidade de que ela enveredasse .por outros caminhos e foi se 
tornando gigante na área da assistência médica, sem que estivesse 
preparada para tal. Sustentei, sempre, enquanto fui voz impor­
tante no contexto previdenciário brasileiro, que a assistência mé­
dica deveria ser sua. Ela deveria policiá-la, deveria considerá-Ia 
o seu cartão de visita e, conseqüentemente, a fiscalização direta 
seria uma conseqüência dessa premissa que afirmo. Assim não 
aconteceu e ela foi se entregando, nesta área, à prestação de 
serviços de terceiros. Hospitais em grande número são credenciados 
todos os dias, médicos, aos milhares, são credenciados e tornou-se, 
realmente, uma situação de completa balbúrdia o funcionamento 
médico da previdência. Não se pode negar o esforço daqueles que 
a têm comandado, mas não resta dúvida.s de que algo de muito 
importante é preciso que se faça. Não basta que as contas se pa­
guem, não é apenas necessário que novos débitos não sejam cons­
tituídos; é, na realidade, imprescindível que se mude a filosofia 
da sistemática médica da Previdência. Ouvi, com atenção, porque 
gosto de acompanhar e de me louvar, ao mesmo tempo, de me 
guiar pela opinião daqueles que, em determinado estudo, em de­
terminados aspectos, se debruçam em profundidade na solução 
dos mesmos. Ouvi, com atenção, o seguro que o nobre Senador 
s.ustenta, como sendo necessário à mecânica previdenciária bra­
Slleira. Concordo com S. Ex.a Concordo, porque é justo e válido que 
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os que têm mais paguem pelos que têm menos ou mesmo que nada 
têm. o importante, Senador, e o Ministro Jair Soares talv-ez não 
saiba - é que já existe um acordo entre as prefeituras e a Previ­
dência para que os seus débitos sejam pagos, e conheço dezenas 
de minutas desses acordos. Não é preciSo que apenas a vida finan­
ceira da Previdência seja posta em ordem. É preciso que ela seja 
dominada por outros ares e que por ela pass-em outros ventos, 
os ventos da bonança, os· ventos do sosseg-o social brasileiro. 
v. Ex.a, trazendo a debate este importante problema, prest:1 um 
relevantíssimo serviço à Nação, chamando a atenção do Gover­
no, do Governo que está bem int-enci-onado e que pretende 
uma boa direção na sua conduta. V. Ex.8 faz bem, repito, trazendo 
ao conhecimento do Senado Federal a sua visita, o reclamo da­
queleS que são credores da Previência, as providências do Ministro, 
os sonhos do Ministro e o desejo de S. Ex.a de estar sempre nas 
filas para ouvir as queixas dos segurados, e as queixas são sempre 
as mesmas: as de que a Previdência não estã à altura de atendê­
los na hora precisa, ou seja, no instante em que eles sentem ne­
cessidade da sua presença em sua vida, no seu lar, junto a sua 
pessoa. O Ministro Jair Soares é homem de sonhos, é homem· bem 
intencionado, mas isto não basta. É preciso que a Previdência seja 
sacudida, que hospitais seus sejam construídos. Não vejo razão pa­
ra que se vendam hospitais da Previdência e se contratem outros 
da atividade privada para lhe prestar assistência. Nunca nos mos­
traram devidamente a vantag·em financeira dessas trocas, da 
renúncia da assistência direta pela indireta. Senador, continue na 
sua jornada, V. Ex.8 que é médico. Continue, Senador Jaison Bar­
reto, com o seu projeto, debatendo esta importantíssima proble­
mática brasileira, porque o povo precisa da Previdência Social. 
Oitenta por cento da população brasileira, por via oblíqua, necessi­
ta da sua ajuda, da sua assistência e do seu amparo. Felicito, pois, 
V. Ex. a por ter trazido ao nosso exame, ao nosso debate e ao nosso 
estudo um problema realmente da maior r·elev.ância nacional. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CEl - Agrad,eço o aparte de 
V. Ex.a. 

Sr. Presidente e Srs. Deputados, digo, Srs. Senadores, - é o 
vício do- cachimbo - quando pensei, nesta tarde, em fazer este 
modesto pronunciamento sobre a Previdência Social do Brasil, ja­
mais pensei que funcionaria, neste instante, como um humilde 
.seminarista, acolitando -es.s·es dois ilustr·es papas da Previdência 
Social: Henrique de La Rocque e Jaison Barreto. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vai, quando nada, a mi­
nha boa intenção de querer contribuir com alguma coisa em be­
nefício da rede hospitalar do Ceará e do Brasil, porque conheço 
de_ perto, pois convivo com a Classe Médica cearense e já, numa 
certa parte, com a Classe Médica do Distrito Federal e sei, perfei­
tamente, das dificuldades dos diretores d·e hospitais para colocar 
em dia os seus débitos para com aqueles que são seus fornecedo:-es. 

Daí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, já, no final dest-e modesto 
pronunciamento, dirigir apelo, em nome da Federação dos Hospi­
tais do Brasil, a Sua Excelência, o Senhor Presidente da República, 
para quanto antes, autoriz:u o fornecimento de·meios ao Ministério 
da Previdência Social, para que este órgão -do Executivo pague as 
diárias atrasadas aos hospitais, face ao recente aumento do salá­
rio mínimo, em todo o Território Nacional, trazendo, por conseguin­
te, uma situação verdadeiramente caótica para aqueles que têm 
como obrigação, face a seus compromissos assumidos com a Previ­
'tlência, com o credenciamento hospitalar e médico, obrigação que 
têm para com a população brasileira que, como disse, são 80% de 
assistidos pela Previdência Social. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costal - Concedo a palavra 
aô nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELASIO VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE A REVISAO DO ORADOR, SERA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE fGastão Müller) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA IMDB- PB. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, e Srs. Senadores: 

Cinco médicos paraibanos enviaram, em novembro de 1978, 
uma circunstanciada carta ao Presidente Ernesto Geisel, denun­
ciando uma série de irregularidades, principalmente relacionada-3 
com a admissão de médicos no Quadro do INAMPS, na Paraíba, 
após a realização de concurso público pelo DASP, para atendimento 
das necessidades da Previdência Social, no setor de assistência 
médica. 

O referido documento abrange dezenove itens, em cada um 
dos quais se enfoca um fato grave, envolvendo a responsabilidade 
da Administração Regional. 

Por ele se observa que a classificação dos aprovados, no con­
curso de médicos para a Previdência Social, na Paraíba não foi 
.Qbedecida, passando-se a adotar, no aproveitamento dos profis-

sionais, critério inexplicável, a não ser que se pretendesse admiti­
los por mero favorecimento de ordem política. 

Há na carta-denúncia claras alusões até à prática de fraudes, 
'visando a contornar nonna.s constantes de portarias presidenciais, 
além da menção a casos de acumulação i:egal de cargos e de cre­
denciamentos de serviços feitos ao arrepio das instruções norma­
tivas superiores. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o mais estranhável nis­
so tudo é que não .se tenha aberto inquérito administrativo para 
apurar as acusações desses cinao médicos paraibanos que, segun­
do a imprensa local, "se consideram prejudicados tendo sido, 
inclusive, demitidos de suas funções''. 

Creio que é dever precípuo do Governo Federal, através do 
Sr. Ministro da Previdência Social, Sr. Jair Soares, tomar conhe­
cimento dessas denúncias que, no dizer dos seus signatários, "se­
rão comprovadas em qualquer instância e já .se tornaram notó­
rias em nosso meio e se não chegaram à Presidência da República 
foi por bloqueio dos que as praticaram. 

Espero, portanto, sem encampar aprioristicamente !Ós seus 
termos, que o novo Governo adote providências imediatas, visan­
do à total apuração dos ilícitos administrativos apontados pela 
carta-denúncia. cujo inteiro teor passo a ler, para melhor e mais 
ampla elucidação dos fatos que envolvem, inclusive, na sua tes­
situra, nomes de funcionários que estariam prestes a s-er comis­
sionados em altas funções da Previdência Social na Paraíba: 

MÉDICOS DENUNCIAM A GEISEL "FATOS DELITUOSOS" 
NO INAMPS DA PARAÍBA 

A DENúNCIA 

A seguir, na integra, a carta dos médicos ao presiden­
W Geisel: 

''João Pessoa, 6 de novembro de 1978 Exc.elentíssimo 
Senh·Or General Ernesto Geisel Digniss!mo Presidente da 
República Senhor Presidente: Na qualidade d.e brasileiros, 
confiantes nos ideais revolucionári-os dos quais Vossas 
Excelência é o magno representante, vimos trazer a vossa 
apreciação e conhecimento fatos delituosos praticados 
por dirigentes do INAMPS, antigo INPS, no nosso Estado 
por comprometerem à Justiça e igualdade de direitos que 
prega a Revolução de 1964. Fatos estes, na sua maioria, 
relacionad-os .com a admissão de Médicos ao quadro do 
INAMPS na Paraíba, quando da realização do concurs::> 
instituído pelo DASP para tal fim. Estas denúncias, com­
provadas em qualquer instância, já se tomaram notórias 
em nosso meio e, se não chegaram ao conhecimento de 
Vossa Excelência, foi par bloqueio dos que as praticaram. 
Deste modo, decidimos apresentá-las, diretamente, para 
que saiba Vossa Excelência, analisando-as, julgã-las. Pas­
samos a expor: 

1 - Dr. Marcos Gondim Costa, classificado em 3.0 

lugar em Traumato-ortopedia, com nota ô,4, foi demitido, 
enquanto que o Dr. José Juvêncio de Almeida, 5.0 lugar, 
com nota 6,2, continua trabalhando; 

2 - Dr. Tirone dos Santos Soares, aprovado na 17.8 

Cülocação effi Traumato-ortopedia no Estado de São Paulo, 
após 3 dias de sua posse naquele Estado, conseguiu trans­
ferência para a Paraíba, prejudicando ·e ocupando a vaga 
de classificados locais com notas superiores contrariando 
as normas do concurso do DASP; 

3 - Dr. Marinaldo Barbosa, contratado pelo INPS 
para prestar serviços na Agência de Itabaiana, deste Es­
tado, prestou concurso em João Pessoa nas especialidades 
de Cirurgia Geral e Clínica geral não obtendo class!fica­
ção, foi demitido, porém, foi readmitido na especialidade 
de Perícias médicas, na vizinha Cidade de Santa Rita, 
sem nenhuma habilitação legal por coricurso: 

4 - Dr.a Suzana Afonso Ferreira, 6.a classificada em 
Gastroenterologia, m·esmo se encontrando no oitavo mês 
de gestação, foi demitida, infringindo-se as disposições da 
CLT vigentes; 

5 - Dr. Bol!var Leite Coutinho, aprovado em Clínica 
gerai. exercendo então a Chefia do serviço de Patologia 
clinica do lNPS nesta Capital, onde no ano de 1976 ofe­
receu um aumento de produtividade de 92,8% traduzindo­
se numa economia da ordem de Cr$ 3. 674,90 para os 
cofres do INPS foi inexplicávelmente demitido; 

6 - Dr. Saulo de Almeida Ataide, 1.0 lugar em Onco­
logia, não foi admitido, sendo o Dr. Milton Farias, apro­
vado em Ginecologja, deslücado para aquela especialidade, 
prejudicando ao primeiro e beneficiando com a permuta 
irregular, a Dr.8 Juracy Marques Medeiros, 15.a colocada 
que foi admitida para a vaga do segundo, por ser esta 



1474 Terça-feira 8 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL <Seção UI Maio de 1979 

soc1a da Clínica particular dos Drs. Marcus Antonio Ara­
nha de Macedo e Reginaldo Tavares de Albuquerque, res­
pectivamente, Secretário e Coordenador da Assistência 
Médica do INAMPS do nosso Estado; 

7 - Dr. Leucio Barros Veras, 1.0 classificado em An­
giologia, nota 9.2 maior nota do País nessa especialidade 
não foi admitido, enquanto o Dr. José A:demir Meireles 
de Almeida, 3. 0 lugar, nota 7,6 continua trabalhando, em 
franco de~respeito ao direito legal adquirido, pelo L0 ; 

. 8 - Dr. Gilda Maciel Brindei, 6.• classificada em 
Pediatria, nota 7,2 foi demitida, enquanto Dr. Teotonb 
Santa Cruz Montenegro, 14.0 classificado, nota 6,2, con-' 
tinua trabalhando; 

9 - De acordo com estatística local do próprio 
INAMPS, seriam necessárias 10 Cardiologistas para esta 
Capital. Foram convocados apenas dois, tendo o primeiro 
desistido de assumir, ao invés de se convocar :J 3.0 clas­
sificado, Dr. João Bosco Teixeira, nota 8,4. e que já exercia 
a função. este foi demitido enquanto o 4.0 classificado 
continua trabalhando. Aumentou com isto ainda mais a 
carência destes especia.istas. Diga-se ainda que o apro­
veitamento do Dr. João Bosco justificaria os preenchimen­
tos de vagas de desistências que ocorreram nas especiali­
dades de Ginecologia e Gastroenterologia quando foram 
beneficiados a Dr.a Juracy Marques Medeiros e o Dr. Adel­
cidio Pereira, amigo intimo e sócio do Secretário e coorde­
nador da Assistência Médica; 

10.0 - Dr.a Doroteia Farias Zenalde prestou concurso nas 
especialidades de Pediatrh e Clinica Médica, tendo sido re­
provada em ambas, porém continua trabalhando em Perí­
cias Médicas na Cidade de Guarabira. Adianta-se qu-e .em 
outras cidades casos idênticos foram registrados. 

11.0 - Dr. Adelcidio Pere:.ra, 5.0 classificado em Gastroen­
terologia, obteve nota 5,6, para esta ·especialidade foram 
convocados os quatro primeiros classificados, tendo o Dr. 
Mano·el Jaime Xavier, segundo colocado, desistido, foi 
admitido o Dr. Adelcidio, contudo esta que não ocorreu em 
outras especialidades, inclusive a citada no item 9; 

12.0 - O Dr. Aldrovando Grizzi, concunhado do Coordena­
dor de Assistência Médica, Dr. Reginaldo Tavares, tendo 
sido último colocado ·em Perícias Médicas na cidade de 
Santa Rita (PBl, conseguiu transferência para a Assis­
tência Médica desta Capital em 13-10-77, constando no 
processo a data de 27-9-77 para fugir às normas da Porta­
ria da Presidência do INPS, proibindo qualquer transfe­
rência após 1-10-77. Houve portanto, uma r-etrodatação 
ilegal, conforme pode ser constatada em documentos assi­
nados pelo transferido no Setor de Perícias Médicas, até 
aquela data. Posteriormente, foi retransferido para aquela 
cidade, ond-e exerce atualmente a função de Coordenador 
Médico local do INAMPS; 

13.0 - O Dr. Fernando Oliveira Serrano de Andrade, filho 
do Superintendente Regional do INAMPS, Sr. Rivaldo Ser­
rano de Andrade, foi admitido em duas especialidades, Ci­
rurgia Geral e Proctologia com carga horária de 10 horas 
de trabalho/dia. Ainda mais foi credenciado paralela­
mente para as duas especialidades, perfazendo um total de 
4 salários junto ao INAMPS, além de ter sido promovido 
com m·enos de 1 ano d-e trabalho. 
Fato este que manifestou insatisfação na classe médica, 
em detrimento de profissionais mais creditados pela lon­
ga prestação de serviços junto ao INAMPS. !Veja-se nota 
publicada no jornal "O Norte" de 12-4-78, da imprensa lo­
cal - anexo) . 

14.0 - O Dr. Reginaldo Tavares de -Albuquerque, Coorde­
nador de Assisténcia Médica e o cardiologista José Clau­
dino Pontes foram contratados pelo lNPS na mesma data e 
obrigados a prestar concurso~ Enquanto o Dr. José Claudi­
no, 8.0 classificado em Cardiologia, nota 7, foi demitido, o 
Dr. Reginaldo que obteve a 9.a classificação em Perícias 
Médicas, nota 5,6 e a trigésima sexta classificação em 
Obstetrícia, nota 5,4, continua trabalhando em função 
gratificada. Interpelando-se a Secretaria Regional de Pes­
soal a este respeito, a mesma informou que a e.f.etivação do 
Sr. Reginaldo foi mantida por vigência legal do concurso. 
Explicação esta que não convence. Já que não obedeceu aos 
postulados legais da classificação do concurso realizado e 
nem foi aplicado ao Dr. José Claudino. inclusive em con­
dições mais favoráveis. 
15.0 - O Dr. Reginaldo Tavares, obrigado a prestar 8 ho­
ras de trabalho/dia junto ao INAMPS, contratado e ~m 
função gratificada DAS, percebe cerca de Cr$ 25.000,00; é 
credenciado pelo INAMPS como cirurgião onde percebe um 

3.0 salário: é Médico do Instituto de Previdência do Estldo 
da Paraíba com carga horária de 4 horas de trabalho/dia. 
percebendo Cr$ 8.000,00, é Médico da SAELPA- Socieda­
de Anônima de Eletrificação da Paraíba, com carga horá­
ria de 4 horas/dia, percebendo CrS 12.000,00; é médico do 
Hospital de Pronto Socorro Municipal desde 1971, onde 
percebe Cr$ 3.800,00; Presidente da UNIMED em João Pes­
soa, onde percebe Cr$ 10.000,00; é plantonista da Casa de 
Saúde Roberto Granville, onde não comparece ao Plantão. 
deixando em seu lugar o estudante Valmont Varandas pa­
ra dar assistência às parturientes, contrariand:> as nor­
mas do próprio INAMPS, .e ainda exerce Clínica p.uticular. 
Comprova-se evidente acumulação de cargos. 

16.0 - O Dr. Marcos Aranha de Macedo como c.ontratado 
1 dois vinculas 1 e subsecretâ.rio Regional da Assistência Mé­
dica do INAMPS percebendo cerca de Cr$ 35.000,00: e cre­
denciado pelo INAMPS, como Cirurgião, atuando na Casa 
de Saúde Rob-erto Granville percebendo o 4.0 salário pelo 
INAMPS; pertencente ao Quadro de Médico da antiga 
LBA, hoje ajuntada ao INAMPS percebendo o 5.0 salârio 
junto a esta instituição tendo-se credenciado em outra 
equipe de Cirurgia juntamente com a Dr.a Juracy Marques 
Medeiros no Hospital Ceslau Gadelha na Cidade de Santa 
Rita onde percebe o 6.0 salário pelo INAMPS; é plantcni.s­
ta da Casa de Saúd·e Roberto Granville onde procede da 
mesma maneira que o seu colega Dr. Reginaldo Tavares; 
exerce ainda Clínica particular; 

17.0 - Mesmo não mais sendo permitido credenciamento 
de serviços em locais onde já houvesse similares creder.cia­
dos, conforme normas emanadas da Presidência do 
INAMPS, o Instituto de Patologia Clínica- IPAC, de pro­
priedade da esposa do Dr. Marcos Aranha, Secretâ.rio Re­
gional de Assistência Médica, foi credenciado apesar da 
existência de 17 Laboratórios similares credenciados nesta 
Capital. tornando-se desnecessário e arbitrário tal proce­
dimento. Tal Laboratório nunca constou na relação da fis­
calização do INAMPS; 

18.0 - O Dr. Marcos Aranha foi cr-edenciado como Cirur­
gião ginecológico ao entrar em gozo de férias, pelo seu 
substituto im·ediato, Dr. Reginaldo .Tavares, sendo este 
também credenciado como Cirurgião ginecológico gozan­
do férias quando o Dr Marcos Aranha já havia reassu­
mido sua função. Caracteriza-sce portanto o uso e abuso 
d·e E"'J.as funções em beneficios próprios. infringindo-se o 
art. 205 em s·eu parágrafo único combinado com o art. 202. 
por infração do art. 195, inciso 4.0 tbdos da Le1 n.0 1. 711, 
de 28 de outubro de 1952 lvaler-se do cargo para lograr 
proveito pessoal em detrimento da dignidade da função l; 
19.0 - O Dr. Adelcidio Pereira não classificado, mas manti­
do no trabalho e ainda com função gratificada de Chefia. 
tem carga horâria de 8 h de trabalho/dia. percebendo 
cerca de Cr$ 25.000,00; também é credenciado pelo INAMPS 
como Anestesista o que lhe r·ende em média Cr$ 45. 000,00, 
por mês; e ainda Médico do Instituto de Previdência do 
EstJ.do da Paraiba -IPEP, com carga horária de 4 horas 
de trabalho/dia, percebendo 8 mil cruz·eiros por mês. 
Prova cabal do acúmulo d·e cargo é o Edital de convocação 
publicado no Diário Oficial do Estado da Paraíba de 
10-8-78. 

Não é nosso intuito prejudicar os colegas acima citados e 
que foram beneficiados com as medidas discriminatórias, 
adotadas. Condenamos apenas àqueles que foram os res­
ponsáveis dir·etos pelas injustiças que nos tolheram os 
direitos havidos e adquiridos. 
Para tudo isto, aguardamos as providências cabiveis. con­
fiantes no alto brio e espírito de justiça de Vossa Exce­
lência_ 

Atenciosamente, Dr. João Bosco Teixeira, Av. Antonio Lira, 
95 - Tambaú; Dr. José Claudino Pontes, Rua Duque de 
Caxias, 263 -Centro; Dr. Bolivar Leite Coutinho, Av. Cabo 
Branco, 3.380 - Ap. 52 - Tambaú; Dr. Marcos Gondim 
Costa, Av. Maria Rosa 513, Mand..ira; Dr. Vinicius Lemos 
de Vasconc·elos, AV. Almirante Barroso 897, Centro. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - Permite 
V. Ex.a um aparte, nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA !MDB- PBI -Pois não. Acabo 
de ler, nobre Senador. a carta-denúncia dos médicos paraibanos. 
que deverá ser publicada juntamente com o pronunciamento que 
fiz. 

O Sr. Henrique de La Rocque !ARENA- MAl - E: justamen­
te a essa parte do pronunciamento de V. Ex.a que, a título de curio­
sidade, desejo fazer uma indagação, porque a situação do Mara­
nhão é exatamente assemelhada a essa da carta que V. Ex.a re-
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trata. Indagaria. então, ao nobre Senador pela Paraíba o seguinte: 
os médicos, esses que estão em exercício, ao realizarem o con­
curso j:i exerciam a profissão médica? E y. Ex.a vai perceber a 
razão da indagação. No Maranhão houve exatamente o seguinte: 
os médicos em exercício foram todos submetidos a concurso; al­
guns deles obtiveram notas bem mais baixas que outros. Ocorreu 
que, como estavam em exercício, bateram· às portas da Justiça 
requerendo segurança. A Justiça, lhes concedeu a segurança. Fi­
caram, então, os aprovados impóssibilitados de ocuparem os res­
pectivos lugares, porque a concessão da liminar impedia que hou­
vesse a vaga. Como estou atento para o caso do Maranhão, queria 
justamente, como subsidio, merecer de V. Ex.a a mercê ~ se pu­
desse prestar-me ~ da informação se eles estavam em exercício 
do cargo, quando se submeteram ao concurso, ou se vieram da 
área externa para se submeterem a esse referido concurso. Talvez 
V. Ex.a não disponha de elementos para poder informar-me. 

O SR. HUMBERTO LUCENA !MDB - PBI - Justamente. 
nobre Senador. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA ~ MA) - Agradeço. 
então, muitíssimo a atenção de V. Ex.a O sentido da indagação 
era exatamente este: um confronto entre os dois casos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA IMDB- PBl -Grato a V. Ex.•. 
ma.s a carta-denúncia dos médicos paraibanos não desce a esse 
-detalhe, motivo pelo qual não posso esclarecer devidamente a 
V. Ex.8 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. tMuito bemn 
O SR. PRESIDENTE IGastão Müller) - Nada mais havendO 

que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a pró­
xima a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

o:scussão. em turno suplementar, do Substitutivo do Senado 
Comissão de Redação em seu Parecer n.0 145, de 1979 t, do Projeto 
de Lei do Senado n.0 01, de 1979-DF, que altera o efetivo de sol­
dados PM da Policia Militar do Distrito Federal e dá outras pro­
vidências. 

-2-
Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do Senado 

ao Projeto de Lei da Câmara n.0 87, de 1975 (n.0 51/75, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o registro de empresas nas entidades 
fiscalizadoras do exercício de profissões, tendo 

PARECER, sob n.0 147, de 1979, da Comissão: 

- de Redação, oferecendo a redação do vencidO. 

-3-
Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do Senado ao 

Projeto de Lei cta Câmara n.0 109, de 1978 1 n.0 l. 9&4/76, na Casa 
de origem l, alterando a redação dos arts. 126 e 127 do Decreto-lei 
n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, que "dispõe sobre a organização 
da administração federal, estabelece diretrizes para a reforma ad­
ministrativa, e dá outras providências", tendo 

PARECER, sob n.0 148, de 1979, da Comissão: 

- de' Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-4-
Discussão. em tuTno único. do Projeto de Lei da Câmara n.0 141. 

de 1978 tn.0 5.671/78, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que introduz alteração no Plano Nacional 
de Viação, incluindo trecho rodoviário nos Estados de Santa Ca­
tarina e Rio Grande do Sul, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.0 s 139 e 140, de 1979, das 
Comissões: 

de Transportes, Comunicações e Obras Públicas; e 

- de Finanças. 

-5-
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câmara 

n.o 02, de 1979 (n.0 4.690/77, na Casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal Superior Eleitoral, que dispõe sobre a criação de cargos 
na Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Pará. e dá outras 
providências. tendo 

PARECERES FAVARAVEIS, sob n.0 s 125 e 126, de 1979, das 
Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 

- de Finanças.. 

-6-
Discussãó} em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 

n.O 01, de 1979 (n.0 125178, na Câmara dos Deputados), que aprova 

o text.o do Acordo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Peru sobre a instalação e fun­
cionamento, na cidade de São Paulo, de um escritório da Minero 
Peru Comercial. tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n.<>s 143 e 144, das Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 

~ de Minas e Energia. 

-7-
Discussão, em turno único· (apreciação preliminar da cons­

titucionalidade nos termos do artigo 296 do Regimento Interno), do 
Projeto de Lei do Senado n.0 268, de 1976- Complementar, do Se­
nador Nelson Carneiro, que Q.ispõe sobre a contagem recíproca 
de tempo de serviço urbano e rural para efeito de aposentadoria. 
tendo 

PARECER, sob n.0 123, de 1979, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 
voto vencido dos Senadores Lázaro Barboza e Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE ( Gastão Müller> - Está encerrada a 
Sessão. 

r Levanta-se a sessão às 18 horas e 5 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALOYSIO CHA­
VES NA SESSAO DE 2-5-79 E QUE, ENTREGUE A RE­
VISAO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE: 

O SR. AWYSIO CHAVES (ARENA- PA. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Desejamos, nesta oportunidade, da tribuna do Senado, e já 
o teríamos feito antes, se outros compromissos mais urgentes não· 
nos tivessem impedido, tec-er considerações - algumas de caráter 
geral e outras de natureza setorial ~ a respeito da profícua atua- . 
ção do Ministério da Educação e Cultura, no período de 1974/78, 
analisando a M·ensagem que o ínclito Presidente Ernesto Geisel 
encaminhou, no inicio da presente Legislatura, ao Congresso Na­
cional. 

O acervo de r·ealizações em ár.eas tão diversificadas, envol­
vendo problemas de grande complexidade, não nos permite, pela 
exigüidade de tempo, fazer r-egistro, ainda que extremam-ente su­
cinto, a respeito de todos os setores incluídos na competência -­
administrativa do MEC. Daí fazermos o enfoque dessa análise 
sob três aspectos distintos: primeiro, uma. "Apreciação Geral", 
uma espécie de alistag-eni ou elenco das ações mais importantes 
desenvolvidas pelo MEC, de acordo com as principais estratégias 
estabelecidas para o último qüinqüênio; em seguida, far·emos um 
es~orço do trabalho ex·ecutado na área do Ensino Superior; e, por 
fim, no tocante à "Política Nacional de Cultura", realçaremos o 
excelente desempenho da FUNARTE e da EMBRAFIL~. 

Expansão em todos os riíveis de ensino e transformações pro­
fundas das estruturas nas :ir·eas da Educação, Cultura e Desporto, 
d-efinem a ·evolução do Sistema Educacional no período 1973/78. 

O II Plano Nacional de Desenvolvimento estabeleceu as prin­
cipais estratégias a serem alcançadas pela Educação até 1979. 
Estas estratégias, consubstanciada.s no II Plano Setorial de Edu­
cação e Cultura, foram definidas nas linhas de ação traçadas 
pelas Políticas Nacional Integrada para Educação, Nacional de 
Educação Fisica e Desportos, Nacional de Cultura, e pelos Planos 
Nacional de Pós-Graduação e Nacional de Educação Especial. 

Na Política Nacional Integrada para Educação foram propos-· 
tas quatro linhas básicas de ação: 

- pr-eventiva, criando condições prévias ·para que a Educação 
pudesse des·envolver-se com e_ficácia; 
~ maximizadora, visando o aproveitamento ótimo dos re­

cursos disponíveis no período; 
- co-erência, vertical, com a compatibilização da ação dos 

diferentes níveis administrativos - federal, estadual, municipal, 
horizontal, :Promovendo a coesão dos esforços afins, no mesmo 
espaço e na mesma região; · 

~ corretiva, desenvolvendo programas com vistas a superar 
a.s deficiências qualitativas e quantitativas, que vinham sendo 
historicamente acumuladas na Educação do Pais. 

A Política Nacional de Educação Física e Desportos estabele-
ceu os objetivos básicos para o períol:lo, naquela área: 

- aprimoramento da aptidão física da população; 
- elevação do nível dos desportos em todas a.s áreas; 
~ implantação e intensificação da prática dos desportos de 

massa; ,. 
- elevação do nível técnico desportivo da.s representações 

nacionais; <'ª 
A ·-~ 
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- difu.são dos desportos como forma de utilização do tempo 
de lazer. 

A Política Nacional de Cultura se propôs promover e incre­
mentar a: 

- generalização do acesso à cultura, uma vez que há neces­
sidade de que todos os hom.ens tenham condições concretas de 
elaborar a cultura do seu meio, ou dela participarem; 

- espontaneidade, estimulando as atividades de criação cul­
tural e dando condições efetivas de trabalho; 

- qualidade, estimulando as concorrências qualitativas entre 
as fontes de produção. 

O Plano Nacional de Pós-Graduação (PNPG) teve por obje­
tivo traçar as metas e programas de expansão do sistema de 
pós-graduação para o qüinqüênio 1975/79 e planejar o volume de 
recursos financeiros necessátios para sua consecução. 

Numa abrangência de nove áreas foi prevista a titulação de 
16.800 .mestres e 1.400 doutores no período de 19'75/79 e a aplica­
ção de Cr$ 3 milhões para o triênio 1975/77. 

Em 1977 foi lançado o I Plano Nacional de Educação Especial, 
com o objetivo de ampliar as oportunidades de atendimento edu­
cacional adequado aos excepcionais, no sistema r·egular e em 
instituições especializadas, nos diversos níveis e tipos de ensino, 
propiciando sua realização pessoal e integração social. 

O Plano tem como objetivo específico: 

- superar as instabilidades, através de compromissos mais 
amplos entre as várias unidades e órgãos envolvidos em áreas e 
situações problemáticas; 

- minimizar os desgastes profissionais e institucionais, preju­
diciais ao trabalho em equipe e à coordenação da.s atividades, re­
vendo os esquemas de discussão, delegação, decisão e representa~ 
tivldade; 

- garantir o êxito na implantação de novos cursos, apoiando 
a dinamização da estrutura departamental, prevendo suas neces­
sidades futuras e acionando os mecanismos e recursos dos Depar~ 
tamentos para interferir no futuro, diminuindo o grau de incerte­
za e improvisação de suas medida.s político-administrativas. 

O esforço planejado, desenvolvido no período 1973/78, levou 
à obtenção de objetivos previstos. salientando-se os seguintes re­

..sultados: 

~ expansão do pré-escolar com um crescimento da população 
atendida, de 2 a 6 anos, de 498 mil alunos para 674 mil; 

- crescimento da matrícula cta população, de 7 a 14 anos, 
de 15 milhões de alunos para 17 milhões; 

- enriquecimento dos currículos, a nível de 2. 0 grau, com 
a implantação de uma educação para o trabalho, sem prejuízo 
da formação do aluno; 

~ crescimento orientado do ensino superior, com melhoria da 
qualidade; 

- incrementacão e aceleram~nto da oferta do.s cursos de 
curta duração; · 

- crescimento do número de docent-es titulados em pós-gra~ 
duaGão- mestrado e doutoramento- de 1.123 para 7.189; 

- inc-entivo à volta a escola :mprindo, p.elo ensino supletivo. 
as inse.ficiências do ensino regulat; 

- queda do índice de analfabetismo de 25,5 para 12,87o; 

O Sr. Aderbal Jurema <ARENA -- PEl -Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES·- <ARENA - PAl - Com muita 
..satisfação, ouço o nobre colega Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema (ARENA. - PEI - Estou ouvindo com 
a maior atenção o discurso do nobre colega, que se caract-eriza 
~:a objetividade com que analisa a situação da educação brasi­
leira, de 1973 a 1978. Os números que V. Ex.8 traz a este Plenário 
mostram que, no Governo da Revolução, a educação tem sido 
uma meta das mais atendidas, embora, como educadores que so~ 
mos. tenhamos que nos referir a um problema fundamental para 
a educação brasileira, que é sem dúvida a sua municipalização; 
mas, antes da sua municipalização, nós temos que olhar para a 
sJtuação do município brasileiro, que está dentro de um contexto 
tributário unitário, e que, sem dúvida, o Governo do eminente 
Presidente Figueiredo há de pensar em uma revisão quanto à 
situação dos municípios brasileiros, a fim de que eles possam, 
através de uma nova política tributária que, de fato, descentralize 
e.ss·e sistema, possa o municipio atender aos anseios, às aspirações 
que estão na Lei no 5.692, lei esta que podemos chamar de Lei 
Passarinho, porque foi na sua actministração, no Ministério da 
Educação e Cultura. que esta lei foi feita e sancionada. v. Ex.a, 

que nesta Casa tem-se afirmado como 11m dos mais lúcidos e 
mais cultos representantes do Senado da República. faz muito 
bem, nesta tarde, em trazer para este Plenário e para a Nação 
o trabalho e a preocupação dos governoS da ARENA em colocar 
a educação como meta prioritária. 

O SR. AWYSIO CHAVES I ARENA- PAl -Muito obrigado.· 
Senador Aderbal Jurema. O aparte de V. Ex.a se insere, perfeita­
mente, no pronunciamento que estou fazendo, porque há p·erfeita 
coincidência de ponto de vista, no que diz respeito à alta prio­
ridade que deve ser dada ao ensino de primeiro grau neste País, 

E é de justiça que se realce, portanto, que no discurso de 
posse do eminente Presidente da República o ensino de primeiro 
grau recebeu tratam,ento privilegiado, porque se lhe reconheceu 
a prioridade excepcional para a sua regular implantação em todo 
o Pais, nos níveis municipal, estadual e federal. 

Todos nós sabemos _·,e não quero antecipar-me a esta apre­
ciação de paráter geral, porque ela comporta uma análise par­
ticular - que custos excepcionais têm que ser agregados não só 
à qualificação pessoal docente necessária à execução e implan­
tação dessa reforma como, também, para a base física desses 
novos estab-elecimentos de ensino que se criam para os dois níveis 
de ensino: o ensino fundamental, que acoplou o ginásio à antiga 
escola primária; o ensino médio, intermediário, o ensino de 
2.0 grau; com caráter profissionalizante, que se inicia no primeiro 
grau, nas últimas séries, e sobretudo no segundo grau, ondE- a 
profissionalização tem, realm·ente, sentido de terminalidade. Urge 
dotar essas unidades escolares de equipamento às vez-es dispen­
dioso, para que esse ensino se realize com a eficiência que d:!se-· 
jamos. 

Prosseguindo na enumeração que estava fazendo: 

-- produção, em regime de co-edição. de 78 milhões de livros 
para os diversos níveis de ensino; 

- criação da Campanha Esporte para Todos, objetivando a 
melhoria da aptidão física da população brasileira; 

- criação do Fundo de Assistência do Atleta Profissional 
fFAAPI que já conta com 2,3 mil atletas inscritos; 

- implantação do programa Educação para o Desenvolvimen­
to Rural com o envolvimento de 17 Unidades Federadas; 

- criação da Fundação Nacional de Arte !FUNARTE 1 dando 
maior agilização e estimulo às atividades culturais no eampo da 
música, artes plãsticas, teatro e folclore; 

- dinamização do Conselho Nacional de Direito Autoral 
f CNDA) -e toco, aqui, num ponto a que V. Ex.a se antecipou. 

- elevação dos r..ercentuais dos Fundos de Participação dos 
Estados e dos Municípios que representarão em 1979. 97.- da arre­
cadação dos impostos sobre a renda !lR> e sobre a produção in­
dustrial fiPD. Anteriormente esse percentual representava 5t+ 
da arrecadação dos mencionados impostos. Os Estados e Municípios 
são obrigados a aplicar 20% destes fundos em programas de edu­
cação; 

Aqui, registro um fato que considero da maior importância. 
Realmente. concordo também com V. Ex.a na neces~idade df• se 
fazer um novo estudo, a reformulação do Sistema Tributário Na­
cional. de tal maneira que se possam aquinhoar os Estados e os 
Municípios, 'com recnrws suficientes, para que eles realizem uma 
programação autônoma. peculiar aos seus interesses, sobretudc no 
setor da educação, do ensino e da infra-estrutura básica. 

Mas, coube ao Governo do ex-Presidente Geisel. com a lucidez 
que caracterizou os ::eus atos, a adoção da medida que implicou 
na Reforma Constitucional, restituindo aos Estados 47. do Fundo 
de Participação, que volta agora 9'k, sem prejuízo dos zr; do 

· fundo especial, este porém com sua aplicação vinculada às des­
pesas de capital. 

Foi, portanto, no Governo do Presidente Geisel que os Estados 
e os Municípios tiveram a restituição dos 4% no Fundo de Parti­
cipação que antes recebiam e que a partir de 1968, se não estou 
esquivocado, lhes foram retirados. 

- implantação dt! nova sistemática de Incentivos Fiscais, atra­
vés do Decreto-lei n.0 1.447!77, que deu apoio mais consistente ao 
MOBRAL, ao elevar de 1% para 2o/. o percentual dest.inado aos 
programas de educação não formal e formação de mão-de-obra; 

- desenvolvimento de dois programas financiados pela "Caixa 
Econômica Federal", apresentando mecanismos de empréstimo com 
juros subsidiados pelo Governo: o Crédito Educativo e o FUndo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social. 

O Programa do Crédito Educativo foi iniciado em 1976, abran­
gendo duas modalidades de financiamento: para manutenção e 
para pagamento de taxas escolares. 

O Sr. Aderbal .Jurema (ARENA - PEJ - Permite-me V. Ex.a 
um aparte? 
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' 0 SR. ALOYSIO CHAVES <ARENA - PAI - Pois não. 

O Sr. Aderbal Jurema I ARENA - PEl - Quando V. Ex.a assi­
nala o Crédito Educativo, quero dar o meu depoimento, com 42 
anos de magistério, de que poucas nações do mundo tiveram a co­
ragem do Brasil de conceder essa possibilidade ao estudante de, 
depois de terminado seu curso, com um ano de carência, ele pagar 
o que lhe foi fornecido na hora em que não tinha condições finan­
ceiras para estudar. Ora, hã. de verificar V. Ex.a que num País 
onde a maioria dos brasileiros é de jovens que precisam de escolas 
e do crédito educativo, foi uma coragem admirável, que até hoje 
não tem sido reconhecida pela Oposição brasileira, a instituição 
do crédito educativo. que eu, com a minha experiência. de educador, 
tendo visitado já alguns paises do mundo, não encontrei com faci~ 
lidade.esse tipo de ajuda. Em verdade, o Brasil conseguiu com este 
crédito educativo acabar com o paternalismo da bolsa escolar. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PAl - I\atifico inteira­
mente o pronunciamento de V. Ex.a e os conceitos que expendeu 
porque são todos inteiramente procedentes. 

Em 1978 o progra!na já atendia a 388 mil alunos carentes, com 
aplicação de recursos da ordem de 7 bilhões de cruzeiros. 

O Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social fFAS> foi criado 
com a finalidade -de proporcionar financiamento, em condições fa­
voráveis. a programas e projetos de caráter sociaL Cerca de 60% 
dos programas por ele aprovados situaram-se na área. de educação, 
tendo sido destinados apenas a custos de capital - construção e 
equipamento - tanto para entidades públicas quanto para enti­
dades privadas, atingindo o valor de Cr$ 16,7 bilhões no período 
de 1975/78. · 

Neste particular, rogo a atenção do Senador Aderbal Jurema, 
porque quero mais uma vez aduzir um dado concreto em abono ao 
que afirmou anteriormente. 

- reformulação do salário-educação, com aumento de sua 
alíquota de 1,4C:t para 2,5% da folha de contribuição das empresas. 
A distribuição das quotas federal e estadual do salário-educação 
também foi alterada nesse período. Até 1975 vigorou a Lei núme­
ro 4.440/64 que criou o Salário-Educação 1, estabelecendo as quo­
tas de distribuição de 50% para o Estado e 50% para o Governo 
Federal, a fim de serem aplicadas atendendo à população da faixa 
etária de 7 a 14 anos. 

Há a considerar que nâo só se aumentou a aliquota do sa­
lário-educação de 1,4% para 2,5o/r como se alterou esse critério 
de distribuição, que antes era 50%- para o Estado e 50% para a 
União e depois dessa modificação passou a ser dois terços para 
o Estado e um terço para a União. 

Os objetivos estabelecidos para o Ensino Superior, no período, 
estão indicados na Mensagem Presidencial: "controlar a expansão 
do sistema, melhorar a qualidade e diversificar a oferta dos ser­
viços". 

A Política Nacional Integrada de Educação, documento-síntese 
orientador da ação do MEC em todas as áreas, definiu o nosso 
modelo de universidade, quando explicita: "A Univet'sidade, oriunda 
da reforma, por seu turno, é também a resultante de um compro­
misso entre a sua função tradicional de conteúdo "humanista" e 
a função contemporânea. de formadora de mão-de-obra qualifi­
cada". 

Defrontando~se a sociedade brasileira, nas duas últimas dé­
cadas, de maneira quase dramática, com crescentes pressões para 
a expansão do ensino em todos os níveis, sobretudo no universi­
tário, era inelutável que o êxito alcançado, como se infere desse 
documento do MEC, levasse a "algumas atitudes que compõem um 
quadro que poderíamos chamar de "sindrome do crescimento". Ela 
tem origem num com0 que fetichismo dos números, e inspira-se 
nos métodos correntes de medição do progresso econômico, baseado 
em indicadores econômicos e sociais quantificados. O culto do PIB 
reflete-se nos aspecto3 setoriais de tal forma que parece haver fra­
casso sempre que não se reproduzem as taxas de crescimento ·dos 
anos anteriores". 

"O equívoco do raciocínio está em' que, se a parte (no caso, o 
setor educacional) continuasse crescendo indefinidamente a taxas 
mais altas do que o todo to PIB ou outro valor agregadoJ, chega. 
ríamos dentro de algum tempo ao absurdo de aquela ser maior 
do que esta ... Por outro lado, um tal comportamento conduziria, 
por exemplo, à untversallzação do ensino superior, meta jamais al­

··Cançada pelos países mais evoluídos, e cuja desejabilídade é posta 
em xeque." 

"A partir de um certo mOmento, no caso do ensino universitá­
rio. é indispensável fixar metas e introduzir no sistema uma es­
pécie de establlizador que impeça o seu crescimento desordenado, 
mas atenda a expansão decorrente do próprio crescimento nacional. 
Tal estabilizador deverá ser, além disso, também um orientador 
das áreas ou carreiras que as necessidades sociais estão a indicar. 
e que são mutáveis como o próprio desenvolvimento social, em de­
trimento das menos necessárias ou meramente ornamentais." 

O Sr. Aderbal Jurema <ARENA- PE) -V. Ex.• me permite 
outro aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES (AI\ENA - PAl - Com muito 
prazer, Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema (ARENA - PEl - Concordo com 
os cuidados de V .Ex.a quanto à qualidade do ensino superior, 
porque o perigo que se nos oferece é o da massificação do ensino 
de nível universitário, porquanto sabemos que o ensino superior é, 
sobretudo, especialização e não podemos, de maneira alguma, dei­
xar que o curso médio, hoje com um leque de habilitações que 
foi criado através da Lei Passarinho, se transforme, novamente, 
num corredor, num túnel para o ensino superior. A finalidade pró­
pria, a terminalidade do ensino médio precisa ser prestigiada pela 
política de educação do Governo. Por isso concordo plenamente 
com os cuidados que V. Ex.a. tem, quando chama a atenção para 
a necessidade de se melhorar, cada vez mais, a qualidade do 
ensino superior, para não transformá~lo em um ,ensino que se 
rebaixe de nível, afim de se transformar, no que eu diria, uma 
democratização do ensino por baixo. Precisamos de um ensino su­
perior cada vez melhor, através da pós-graduação, para que ele, 
em verdade, sirva ao ensino primário e médio através dos seus 
mestres. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (AI\ENA- PM - Muito obrigado 
a V. Ex.a. 

Mas esse mecanismo, além de estabilizador e orientador, de­
verá preencher uma terceira função, esta voltada para dentro do 
próprio sistema, isto é, a de qualificador dos cursos. Ou seja de­
verá gaiantir o nível do ensino ministrado e a sua melhoria. 
Para tal precisará seguramente propor os tipos de capacitação que 
a universidade espera dos alun:Js ·egressos do 2.0 grau, apertei­
coar o sistema de seleção pelo vestibular, orientar para outras 
átividades os que não preencham condições mínimas. aperfeiçoar 
incessantemente o corpo docente, introduzir uma tecnologia da 
educação mais produtiva e niedidas afins. 

Dentro dessa orientação. foram fixadas metas quantitativas e 
'qualitativas para o setor, de caráter geral consistindo em: a.) 
elevar a relação aluno professor; b) utilizar melhor o ano letivo; 
c) aumentar a taxa de utilização das instalações; d) controlar 
o surgimento de novos estabelecimentos, segundo critérios espa­
ciais e funcionais; e) apetfeiçoar, em geral, a administração esco­
lar. 

Qualitativamente, em relação 'do ensino superior, as metas fo­
ram sintetizadas nas seguintes, como forma de dar vida às quan-
titativas: · 

1) ajustar permanentemente a orientação dos investimentos 
educacionais às necessidades sociais; 2) incrementar acelerada­
mente a oferta de cursos de curta duração, respeitando o prin­
cipio anterior; 3) estabelecer a regionalização ou zoneamento 
!relativo> das in.stituições de ensino superior, obedecidos os itens 
1 e 2, com base em macrorregiões e, onde possível, microrregiões 
e distritos geoeducacionais; ,4) fomentar o retorno periódico dos 
graduados às instituições de ensino superior para cursos de reci­
clagem (educação continuada); 5) promover um intenso progra­
ma de cursos de aperfeiçoamento e especialização. tendo em vista 
o atendimento do corpo docente a curto prazo, quer do ângulo do 
c~:nteúdo quer do da didática.; 6) desenvolver a pós-graduação 
(mestrado e doutorado); definir, em combinação com a regionali~ 
zação, uma diretriz de autorização de funcionamento de novas 
instituições de ensino superior e novos cursos, entre instituições 
oficiais e privadas; 8) promover a urgente revisão dos ·currículos 
mínintos, mantida a flexibilidade de elaboração dos currículos 
plenos, segundo a evolução científica e tecnológica e as peculiari­
dades regionais, estabelecendo um sistema de revisões periódicas 
para atualização; 9) desenvolver a pesquisa, intimamente associa­
da à extensão, de modo a assegurar à universidade uma função 
renovadora e participante; 10) promover a extensão com o apro­
veitamento intensivo e orientado de estágios curriculares; 11) 
participar, como instrumento basilar, da reforma do ensino de 
1.0 e 2.0 graus, através da formação de professores de que este 
necessita. 

O Sr. Jaison Barreto IMDB - SC> - Permite-me V. Ex.8 

um aparte? 

O SR. AWYSIO CHAVES (AI\ENA - PAl - Pois não, com 
muito prazer. 

O Sr. Jaison Barreto (MDB - SC) - Ouço, com aten­
ção, o pronunciamento de V. Ex.8 , abordando um assunto da maior 
relevância para o País. Na oportunidade, convenço-me do que li 
há pouco, uma excelente pub~icação do Professor Paulo Natanael, 
prefaciada, inclusive, pelo Líder da Maioria, Senador Jarbas Pas­
sarinho, sobre o que ocorre no Brasil. Diz ele que Higgs separa os 
países em -subdesenvolvidos, desenvolvidos, e classifica outros que 
se colocam na faixa intermediária, que ele chama de refratários. 
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São aqueles que planejam utopicamente as coisas, baseados em 
modelos que não estão de acordo com as suas realidades e que 
depois se sentem frustrados com o pouco rendimento do plane­
jamento feito. Pois bem, acabo de ouvir a excelente exposição de 
V. Ex.8 , reproduzindo aquilo que imagino o Governo possa resol­
ver: o descalabro reinante na Educação brasileira. E, ela entra 
em choque com o ufanismo - que eu noto, perdoe-me - coloca­
do no seu discurso. Realmente, há uma discordância absoluta, 
inclusive com ·a momento presente, com o professorado fazendo 
greve, mal pago, mal remunerado, sem estímulos; a educação 
primária apresentando índices vergonhosos de evasão e de repro­
vação; -a não abordagem de um assunto fundamental para o País, 
no nosso estágio de desenvolvimento, que é o ensino pré-escolar; 
o ab.surdo que se venha a cometer_ mas se Deus quiser. isso nã() 
ocorrerá, porque a conciência nacional haverá de repelir a pro­
posta do atual Ministro da Educação, feita agora, por estes dias, 
ao pretender transformar as nossas universidades em autarquias 
espe-ciais; s-egundo -ele, com o intuito, velado sim. de proteger ou de 
defender a autJnomia universitária e da melhoria da remuneracão 
salarial dos nossos professores, mas, no fundo, é desonerandÔ o 
Estado da responsabilidade histórica que sempre teve no Pais, de 
proteger o ensino universitário. De modo que há um descompasso 
entre os propósitos escritos do Governo. na Mensagem, e a nossa 
realidade, que é completamente distinta. Hoje, quem se debruça, 
e não precisa ser especialista, sobre os problemas da Educação no 
P_aís vê o descalabro, a !alta de orientação, a necessidade impe­
rlOsa de uma reformulaçao de princípios, a procura verdadeira de 
um ~.podelo que sirva ao nosso estágio de desenvolvimento. e não 
continue a pretender garantir uma escola própria da époc~ média, 
mas dlssociada da sociedade onde deveria estar. Por isso. embora 
aplauda, em primeiro lugar. o interesse de um ilustre Senador 
em abordar esse assunto, que haverá de ser aprofundado nos 
debates aqui, permita-me V. Ex.a discordar, realmente, do que 
pretende o Governo e do ufanismo que vejo nas colocações de 
números, que nada dizem, nada provam. 

O SR. ALOYSIO CHAVES !ARENA -PAI - V. Ex.•. talvez. 
tenha entendido mal as colocações que fiz - uma deficiência de 
minha exposição. Vou tentar aclarar meu pensamento. 

Estou reproduzindo numa síntese, numa apreciação. que cha­
mei de geral, alguns pontos mais importantes da ação do Minis­
tério da Educação no último quadriênio. pois seria. como disse de 
inicio, absolutamente impossível, no curto espaço de tempo de que 
disponho, fazer uma abordagem minuciosa, com dados estatísticos 
adicionais, de cada um dos setores incluídos na ampla esfera da 
competência administrativa do Ministério da Educação- e Cultura. 
O que enumerei, com relação ao Ensino Superior, foram pontos 
que estão na política integrada da Educação nacional. Os objetivos 
ali fixados não se exaurem, evidentemente, num quadriênio. São 
objetivos ou metas a serem constantemente perseguidos. atingi­
dos, e ultrapassados, com o reajustamento desta programação, pa­
ra o Ensino Superior. Mas, o que não se pode, absolutamente, con­
testar ê que dentro desta programação há êXitos indiscutíveis, que 
estão apontados em algarismos que não podem ser. portanto. nega­
dos. O Programa, por exemplo, de pós-graduação: basta ver o prazo 
de execução deste programa e o número de pós-graduados, a nível 
de mestre e doutor, para verificar que, nos últimos três anos, nós 
demos, realmente, um passo importante embora não decisivo. Po­
deria V. Ex.a apresentar os dados estatísticos com uma série do 
número de professores, apenas com graduação, professores com 
aperfeiçoamento ou especialização; professores com mestrado, e 
professores com doutorado, para comprovar que nos últimos cinco 
anos diminui o número de professores apenas com graduação e 
cresce, nas Universidades, o número de docentes com cursos de es­
pecialização. aperfeiçoamento, de mestres e doutores. Posso dar 
este depoimento a V. Ex.a. eminente cole-ga, com conhecimento de 
causa, porque tendo dirigido uma universidade federal durante 
quatro anos e lutado pela qualificação do pessoal docente, como 
condição básica para a melhoria do ensino superior no País, já 
temos na minha universidade, pela ação dos eminentes colegas 
que me sucederam na Reitoria. resultados concretos de tudo aquilo 
que foi estabelecido: um grande número de mestres, um grande 
número de professores com especialização. Há cursos em que foi 
possível dar mais ênfase à pós-graduação, no local ou contratando 
docentes com essa titulagem, e alguns cursos novos com uma alta 
porcentagem de mestres e doutores, como ocorre no Setor de Geo­
ciências. 

É evidente que este esforço está muito longe da meta geral 
fixada. Os países já desenvolvidos estão trabalhando afanosa­
mente nesse campo onde as dificuldades são maiores em país em 
desenvolvimento, como o Brasil. Estamos longe de alcançar esta 
meta e ela, a rigor, nunca será alcançada, porque, com o desen­
volvimento do Pais, seu crescimento demográfico e com a imperio­
sa exigência da população, sempre, por um nível cultural e de 
ensino mais alto e melhor, as necessidades emergentes irão crian­
do para o País necessidades que vão se acumulando, algumas até 

talvez insuspeitadas hoje, mas que no futuro serão impositivas 
para todos nós. 

Convido V. Ex.a a verificar o trabalho que se executa na ã.rea 
da pesquisa cientifica. que é extremamente difícil e cara de fa­
zer. Não bastam só equipamentos sofisticados, extremamente com­
plexos, mas ê exigido o pessoal com treinamento, que muitas vezes 
tem de ser feito fora do Brasil. É preciso encontrar pessoas com a 
vocação para a pesquisa. porque o pesquisador ê um hon1em que já 
nasce com essas qualidades excepcionais. E a pesquisa clentífi_ca 
ê que concorreu, por exemplo, nos Estados Unidos, para o rápido 
progresso da sociedade norte-americana, e pesquisas feitas no 
âmbito das universidades. 

O Sr. Jaison Barreto ( MDB - SC l - Permite, nobre Senador? 
IAssentimento do orador.) - A minha intenção ao apartear nãO 
foi evidentemente a do espírito negativista. Não sou especialista 
no assunto, sou médico; o universo das minhas preocupações pode 
abarcar o problema da educação no País, mas essa não é a minha 
área especifica. Mas, por coincidência. na sexta-feira, debatíamos 
esse problema com a Associação de Professores Universitários da 
Universidade Federal de Santa Catarina. o meu Estado. e exata­
mente o professorado de bom nível discutia o problema da pôs­
graduação, mostrando as suas deficiências, o elitismo. inclusive, 
denunciado nesse tipo de aperfeiçoamento curricular que nada traz 
de proveitoso. E observe que sou a favor, inclusive dentro do está­
gio atual de educação e do desenvolvimento brasileiro, da massifi­
cação. Não temos saída para pretendermos adaptar modelos lá 
de fora que não condizem com as necessidades do País. Mas, devo 
dizer que realmente hã falta de pesquisa pura na nossa universi­
dade, toda ela encaminhada para a pesquisa aplicada, visando a 
um imediatisrr.o que não serve a um Pais que está com uma de­
fasagem tecnológica das maiores. nesse mundo. De modo que, tam­
bém, não aplaudo as intenções do Governo. E o que me parece estar 
maturando nesse País é a necessidade de uma reformulação geral. 
Esta Casa teve o prazer de presenciar e ainda está com esse drama 
que é o problema dos biomédicos. fruto de uma Lei de Diretrizes 
e Bases completamente dissociada da realidade, hoje, estimulando 
jovens deste País a concluírem um curso cuja atividade específica 
não está regulamentada. Vejo, para desgraça ... 

O SR. AWYSIO CHAVES (ARENA- PAI -Não gostaria de 
interromper o seu aparte, mas o defeito não está na profissão, está 
na falta de regulamentação. 

O Sr. Jaison Barreto IMDB - SC) -Mas, meu Deus do Céu, 
há onze anos essa juventude está aí, sem saber, como a mâe de 
São Pedro, entre o céu e o inferno! 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PAI -Este é outro pro­
blema. Concordo ... 

O Sr Jaison Barreto IMDB - SC) - Isso é da responsabili­
dade do Governo, que tem que se debruçar para equacionar e pla­
nejar. de acordo com as necessidades do País, porque ê injusto 
agora prejudicar essa juventude que lá está cumprindo a sua obri­
gação e o seu dever e que ho.ie não sabe onde trabalhar, invadindo, 
inclusive, atravês de um projeto também teratológico, áreas de 
atuação específica de outros profissionais, estes, sim, realmente 
preparados para exercer essas atividades. Mas, veja V. Ex.a o que 
ocorre no Pais. Há uma propaganda que é um acinte, nas televi­
sões, onde uma mocinha, falando provavelmente com seu pai ou seu 
avô, cita Ullla tal Faculdade de Biologia. Meu Deus do Céu, temos 
cinqüenta mil biólogos neste País com a sua profissão não regula­
mentada. Então o problema não é mais cumprir metas previstas 
nesta Lei de Diretrizes e Bases; é reformulá-la, readaptá-la, porque 
ela está completamente dissociada da realidade. É esta a inten­
ção do meu aparte, a fim de que nós não procuremos continuar 
nesses erros que estão aí à vista de todos. É esta a intenção do 
meu aparte. 

O SR. ALOYSIO CHAVES !ARENA- PAI - Agraclcço a con­
tribuição de V. Ex.a Realmente, este é um assunto complexo e de 
grande interesse nacional, no qual nenhum de nós s~ coloca numa 
posição apriorística, nem numa posição que não vise senão à me­
lhoria do ensino superior, ao aperfeiçoamento da educação neste 
País, porque o nosso problema básico e fundamental é a educação. 

O Sr. Jaison Barreto (MDB- SC) -E V. Ex.a, que é muito 
generoso, hâ de me permitir. Gostaria de concluir da minha preo­
cupação. porque sinto e denuncio isso à Nação: essa tentativa de 
prlvatização do ensino, que só não esta a ocorrer no nivel supe­
rior. porque o Governo assambarca um aumento do números de 
alunos como se fosse obra sua. O que houve, neste País, foi uma 
proliferação - certa ou errada, não vamos discutir, eu defendo a 
universidade de nível superior - e sou favorável a ela, mas, na 
verdade, por est.ímulo da iniciativa privada. O que, hoje, nós tere­
mos que discutir, nesta Casa é que quando o Ministro encaminha 
para a Presidência da Repú.blica esse anteprojeto, transferindo, 
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praticamente desonerando o Estado de se responsabilizar pelo en .. 
sino superior através dessas autarquias especiais, está demonstran­
do que não quer mais assumir essa responsabilidade. Eu sô queria 
demonstrar isso a V. Ex.a Vou concluir, mas perdoe-me a pressa. 
Hoje, o próprio ensino secundário está sendo transferido para a 
iniciativa privada. Mas, então, para quê o EstadO? Há uma ten~ 
dência de privatizar no sentido d-e entrega da nossa economia de 
base à iniciativa privada; o ensino à iniciativa privada; a assis­
tência médica à iniciativa privada. Onde é que nós vamos chegar, 
afinal? 

O SR. ALOYSIO CIIAVES (ARENA - PAJ - V. Ex.•, aqui, 
me permita uma retificação. Cometeu dois equívocos. Em primeiro 
lugar, a transformação da universidade em autarquia não é uma 
iniciativa deste Governo, como não foi do Governo anterior. É 
um· anseio da universidade, que, através do Conselho de Reitores, 
tem postulado essa solução que não visa a exonerar o Governo dos 
encargos do ensino superior; ao contrário, apenas recursos finan~ 
ceiros são transferidos às universidades, quando transformadas 
em autarquias, sob a forma de um auxílio global, para que estas. 
na elaboração de seus próprios orçamentos, pelos Conselhos Uni­
versitários e Conselhos de curadores, aloquem esses recursos se­
gundo as suas conveniências. Esta solução visa a dar maior au­
tonomia, maior liberdade de ação, maior amplitude à pesquisa 
universitária do que sob a forma de um órgão diretamente vin­
culado ao Ministério da Educação e Cultura. 

Não se pretende entregar - nem poderia ocorrer isto a um 
exame ponderado de qualquer pessoa - essas universidades à ini­
ciativa privada. 

Bom. Com relação ao ensino de segundo grau, ... 

O Sr. aison Barreto (MDB - SCJ -Permite-me, ainda, den­
tro deste assunto? 

O SR. AlliOl'SIO CJJAVES (ARENA - PAJ - Deixe-me com­
pletar, agora, a observação de V. Ex.a 

O Sr. Jaison Barreto CMDB :- SC) - Pois não. 

O SR. ALOYSIO CHAVES !ARENA - PAJ - Com relação ao 
ensino de segundo grau, há também um equívoco. A rede pública 
de ensino de segundo grau é que cresceu - e cresceu numa pro­
porção muito maior: hoje, a rede pública está praticamente com 
mais de 2/3 da matrícula do ensino de segundo grau, invertendo 
aquela situação anterior de alguns anos atrás. em que o maior 
número de matriculas era feito na rede privada. Hoje, ou por 
motivo do custo de vida, ou por que o ensino nos estabelecimentos 
de segundo gra.u é um ensino mais caro por causa da profissiona­
lização com sentido da terminalidade, por qualquer circunstância, 
enfim, hoje, a matricula se encaminha sobretudo para a, rede pú­
blica, que está recebendo esses estudantes de segundo grau. 

Fui obrigado, quando Governador do Pará, a Quase improvisar 
soluções quanto à base física para atender a essa demanda ex­
cessiva, a essa corrida de matrícula no ensino de segundo grau. 

Era esta a retificação que desejava fazer. 

O Sr. Jaison Barreto <MDB - SCJ - Apenas, gostaria de 
responder a V. Ex.a Em primeiro lugar, não houve equivoco; em 
segundo lugar, li nos jornais, à questão de 4, 5 dias, que o Ministro 
da Educação acabava de encaminhar ao Presidente da República 
o anteprojeto, transformando as nossas universidades federais em 
autarquias. 

O SR. ALOYSIO CHAVES !ARENA- PAJ -Mas não é ini­
ciativa do Governo. Isso é uma proposta que partiu dos prôprios 
Reitores, através do seu Conselho de Reitores. 

O Sr. Jaison Barreto <MDB - SCJ - Exato. Ele está o!iciall­
zando esse propósito e as alegações são exatamente essas de V. Ex. a 

O Sr. José Lins (ARENA - OEJ - Permite-me V. Ex.• nobre 
Senador? 

O Sr. Jaison Barreto <MDB - SCJ - Gostaria de concluir .. 
Veja V. Ex.s. a experiência que temos com as autarquias neste 
País, não são das que fazem prever bons resultados. Quem co­
nhece o drama, a omissão do Governo federal, e ainda há pouco 
via numa exposição daquilo que. praticamente, é uma autarquia, 
da Previdência Social, onde o Ministro Jair Soares mostrava o dé­
bito do Governo com esta autarquia, num valor absurdo, não 
cumprindo com as suas obrigações. Isso faz prever - e ali está 
o anteprojeto que, provavelmente, virá para o Congresso - que 
exatamente o Governo está se desonerando porque autarquia ate 
mesmo não só é autogestora mas se vê na obrigação de procurar 
recursos e uma das finalidades da autarquia especial. expressa no 
projeto, é essa. Ora, não há, evidentemente, possibilidade do não 
pagamento por parte do aluno dentro dessas universida.cles. Então 
há um encaminhar evidente. O Conselho Federal de Educação, 
por unanimidade dos seus mem·bros, tem repetido que há uma 
eomtssão especial estudando a transformação do ensino gratuito 
superior em ensino pago. Então o Governo tem que !alar franco 

à Nação e não procurar subterfúgios como esse de pretender dar 
autonomia à universidade, porque não é a verdade. No anteprojeto, 
e no pouco que pude ler nos jornais, o Governo vai continuar 
realmente determinando as coisas. No outro aspecto, quanto ao 
ensino secundário, continua o mesmo drama e o que é mais grave. 
distorcendo, a partir do momento em que a.s comunidades come­
çarem a participar. Hoje, transformaram as associações de pais e 
mestres em, praticamente, responsáveis pela sustentação do ensino 
secundário no Pais. 

Esses pais, hoje, estão praticamente construindo, mantendo, 
recuperando os edifícios, pagando taxas e, praticamente, pagando 
o ensino. Então, há evidentemente uma escalada nesse processo 
de privatização da educação no Brasil contra a qual não Concor .. 
damos. 

O SR. ALOYSIO CHAVES !ARENA - PAJ - Não comungo 
dessa sua apreensão, Senador, porque tenho dados concretos, ex ... 
periência da administração pública nessa área e posso lhe afirmar 
que, exatamente, o fenômeno é o contrário: é da ampliação da. 
área do ensino público. restringindo-se. diminuindo a área da ini ... 
ciativa privada, pelos motivos que apontei. Quanto a eventuaJs 
escolas de comunidade receberem auxílios dos pais dos alunos, ou 
de outras pessoas, isso pode ocorrer de uma maneira episódica, 
de uma maneira eventual, mas não como uma orientação, como 
uma decisão que levasse justamente todo o ensino de segundo 
grau para esse, eu diria, descaminho. 

O Sr. José Lins (ARENA- CEJ -Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CJJAVES <ARENcA - PAJ - Ouço V. Ex.• 
com multo prazer. 

O Sr. José Lins (ARENA - CEJ - Nobre Senador Aloysio 
Chaves, o problema do ensino é, talvez, um dos mais sérios de 
todos que hoje enfrentam os países em desenvolvimento. O Brasil 
é, hoje, uma nação de 110 milhões de habitantes. É natural que 
nos perguntemos sobre o que vem acontecendo com a educação. 
V. Ex. a em seu discurso, faz uma circunstanciada análise do pe .. 
ríodo mais recente do governo. Apesar de tudo que se vem fazendG, 
e é muito, bá um sentimento de que precisamos cuidar de melhorar 
o nível de ensino brasileiro. Isso é natural. v. Ex.a sabe disso -
que passamos de lO milhões de meninos nas nossas escolas em· 
1963, para 26 milhões em 1978. Passamos de um milhão de alunos, 
nos ginásios, para 2,2 milhões. Passamos de 124 mil alunos nas 
universidades para um milhão e 117 mil alunos. Atendíamos a 
9,9% da população, em idade de ginásio, hoje, estamos atendendo . 
17,5%. Mas, comungo com o pensamento de· que esse tremendo es-"" 
forço realizado pelo Pais trouxe conseqüências naturais na área 
da qualidade do ensino. Nós, que tínhamos o ensino elitista, não 
por vocação do País, mas por deficiência de recursos de toda a. 
natureza, passamos a ter um ensino de massa. Há um, grande 
esforço para ajudar a todos que estão em idade de estudar em 
todos os recantos de nosso País. Ora, esse crescimento tremendo 
do ensino é claro. exigiu um esforço de ajustamento muito 
grande; ajustamento no campo da formação de novos professores. 
Surge aí o esforço para a qualificação ideal desses novos mestres. 
Esforço para instalação de novos equipamentos, esforço na área da 
administração, esforço na área do investimento físico, esforço na 
área da pesquisa, também tão necessária - como bem cita o nobre 
Deputado. Ao lado do ensino lnstltuclonalizado, também passamos 
de 172 mil alunos alfabetizados pelo MOBRAL, no primeiro ano, 
para mais de um e meio milhão de alunos alfabetizados em 1978, 
totalizando mais de 10,5 milhões de alunos alfabetizados até hoje 
pelo MOBRAL. Quanto à privatização é bom que se diga que autar­
quização não significa prlvatização; autarquias são modalidades 
de órgãos públicos como todos sabemos. 

O SR. ALOYSIO CHAVES <ARENcA- PAJ -V. Ex.• me per­
doe, eu não queria interromper o seu aparte, mas o problema de 
autarquia, a que eu ia me referir, justamente antes, é um pro­
blema que está sendo colocado como se fosse novo, é, há vários 
anos. objeto de definição legal. V. Ex.a vai verificar que a Lei 
n.0 5.540 define a universidade como uma autarquia. Se V. Ex.• 
apanhar e manusear o estatuto de qualquer universidade brasileira, 
nele encontrará escrito que "a universidade é uma autarquia que 
goza de autonomia financeira, administrativa, científica, didática", 
etc. O que se pretende, através desse estudo do Conselho de Rei­
tores, é dar autonomia maior às universidades para que não fi­
quem vinculadas diretamente ao Ministério da Educação, sem li­
berdade de fazer programação financeira, estruturar o sistema 
didático-científico de ensino, de acordo com os rumos que devem 
ser imprimidos realmente a cada uma delas, respeitar as diretrizes 
da Lei. fundamental e as peculiaridades regionais. 

O Sr. Jais<>n Barreto <M!OB - SCJ - cAparentemente. 
O Sr. José Lins <ARENcA- CEJ -Permite V. Ex.• que eu ter­

mine o meu aparte? 
O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENcA- PA) -Pois não. 
O Sr. José Lins (ARENA - cEJ ·- A autarquização, no caso, 

é inclusive conveniente, para dar mais autonomia à universidade. 
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E se alguém paga a universidade são apenas aqueles que podem 
pagá-la, porque o Governo criou, paralelamente, um programa 
para auxiliar os alunos que não podem arcar co mas despesas, fi­
nanciando totalmente o curso desses alunos. 

O Sr. Jaison Barreto (MDB - SCl - Nobre Senador José 
IJns, primeiro. não é totalmente e nem o nobre Senador Jarbas 
Passarinho ousa defender essa tese do crédito Educativo, 

O SR. ALOYSIO CHAVES (AR.,<;NA- PA>l -Tenho multo 
prazer em ouvir V. Ex.a, mas concedi o aparte ao Senador José 
Lins que, espero, S. Ex.a -conclua para retomar o curso da minha 
~xposição porque o tempo, realmente, corre à frente de todos nós. 

O Sr. Jos~ Lins tARENA- CE) -Finalmente, para que não se 
tenha dúvida quanto ao esforço que o Governo vem fazendo na edu­
cação, convém que saibamos que a despesa feita, em educação, em 
1963, era de 4,1 bilhões de cruzeiros ... 

o Sr . .Jaison Barreto (MDB - SC) -Saudosismo, permita-me 
V. Ex.• Por que V. Ex.• se reporta a 1963? 

O Sr. JOsé Lins <ARENA - CEl - Porque o Governo da 
Revolução, a quem se culpa hoje, começou em 1964. 

O Sr. Jaison Barreto (1MDB- SC) -Agora vem V. Ex.a com 
1963 ou 1964. Os números eu conheço e. evidentemente, em 1999, 
provavelmente, teremos o duplo ou o triplo de alunos matricula­
dos, o que é o claro e evidente. Acunteça o 1que acontecer, tnude 
o Governo que mudar, o País vai continuar aumentando sua par­
ticipação ... 

O SR. PRESIDENTE <Gabriel Hermes) - Peço aos Srs. Se­
nadores que não aparteiem mais o orador, porque S. Ex.6 dispõem 
de apenas 2 minutos para concluir seu pronunciamento. 

O Sr. José Lins (ARENA - CEJ - Nobre Sena<ior, já não 
vou me referir a 1963, mas a 1967. Nesse ano, o investimento em 
educação foi de 5,6 bilhões. Jã em 1977, foi de 25 bllhões - isto 
significa que passamos· de uma aplicação de 1,6% do PID, para 2,9. 
Isso não significa qqe se está fazendo tudo ... 

O Sr. Jaison Barreto ( MDB - SCS) - Precisa muito mais ... 

O Sr. José Lins <ARENA - CE> - ... mass mootra o grande 
esforço que vem sendo feito. 

O Sr. Jaison Barreto (MDB - SCl - Exige prioridade e filo­
sofia de Governo, exige isto tudo ... 

O Sr. José Lins (ARENA - CE> - A Educação é realmente 
prioritária. 

O SR. AWYSIO CHAVES (ARENA- PA> - Peço ao nobre 
Senador José Lins que conclua o seu aparte, pois desejo retomar o 
curseo do meu pronunciamento, nesta Casa. 

O Sr. José Lins (ARENA - CEl - Oponho-me apenas à 
alegação de que o Governo nada está fa:oendo de sério pela edu­
cação. O esforço tem sido grande, conquanto precisemos aumen­
tá-lo. Não há mal em reconhecê-lo: precisamos aumentá-lo em 
quantidade, reforçando a oferta de ensino, e precisamos também 
melhorar sua qualidade. 

O Sr. Jalson Barreto (MDB - SC) - ·Este é o nosso objetivo 
lundamental ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES (ARENA- PA) - Agraadeço o apar­
te de V. Ex.• e como estou sendo, reiteradamente, advertido pela 
Mesa de que meu tempo está esgotado. eu desejava esclarecer não só 
ao nobre Senador José Lins, cujas informações são realmente exatas 
- estão sobre a mesa - apenas não desci a esse nível de dados 
e de algarismos porque me coloquei no plano de uma apreciação 
geral - repito - em face do p~azo, do tempo multo curto que me 
era reservado. É impossível tentar a abordagem, fazendo o enfo­
que exclusivamente sob esse aspecto. 

O grande mêrito dos apartes que V. Ex.a deu é exatamente o 
de enriquecer meu pronunciamento e trazer uma contribuição que 
nós, preocupados com o tempo, deixamos um pouco de lado. 

O Sr. José Lins (ARENA- CE\ -Obrigado a V. Ex.• 

O SR. ALO~SIO CHAVES (ARENA - PA) - Mas, Sr. Presi­
dente, ao lado dessas referências ao ensino superior. não quero 
encerrar essa parte - e há uma série de dados estatísticos e in­
formações, que eu desejo passar justamente ao conhecimento da 
Casa. através do meu discurso - não quero encerrar sem obser­
var que esse problema da universidade como autarquia especial 
ou da universidade como autarquia comum, como ela se insere 
atualmente na estrutura da administração pública, não é proble­
ma que tenha o risco iminente de deturpar, destruir ou embaraçar 
o desenvolvimento do ensino superior no Brasil. Talvez seja até 
uma forma de agilizar e de melhorar as condições do ensino su­
perior. Por quê? Quem lida com o magistério, sobretudo o magis­
tério a nível universitário. sabe que nem sempre ê conveniente 
ter uma universidade como órgão de uma administração direta, 

vinculada e subordinada diretamente à estrutura administrativa 
do Ministério da Educação ou de qualquer outro setor. Há neeessi­
dade de assegurar essa autonomia. de dar à universidade flexi­
bilidade, de dar-lhe maior liberdade de ação, como, ademais, ocor­
re em muitos países do mundo. Onde encontrei a universidade 
melhor organizada foi exatamente nos países onde as universi­
dades tinham maior libe·rdade de ação e podiam, realmente, de­
dicar-se a executar programa próprio, conforme seus interesses 
de ensino, interesses de pesquisas, intel"esses de extensão, inclu­
sive a pós-graduação. 

Sr. Presidente, vou concluir: 
De conformidade com a Política. Nacional de Integração da 

.Educação, a -ênfase da ação governamental, no campo do ensino 
superior, no perído sob exame, visa a criar um núcleo de ensino 
universitário, cujo centro de gravidade se deslocasse ordenada­
mente da preocupação dominante de profissionalização, para a 
criação de amplo campo de pesquisa, de cientistas e homens de 
cultura. Em síntese, o Govemo incentivou a emergência da ge­
nína instituição universitária que funcionasse como casa do saber 
nacional, .sem prejuízo da anterior preocupação predominante 
de formar profissionais, necessários â. consolidação do processo 
do desenvolvimento brasileiro. 

Em 1973, esse sistema atendla a 722 mil alunos de graduação e 
em 1978,Jll,4 mllhão. 

No tocante ao sistema de exames vestibulares houve, no pe­
ríodo de 1972/77, um crescimento da ordem de 190% na demanda 
de vagas e 76% na oferta. A relação entre alunos concluintes do 
2.0 Grau, no ensino regular, e as vagas oferecidas pelas universi­
dades, entretanto, não apresenta tal discrepância, e vem se man­
tendo com variações pouco significativas. O desequilíbrio existen­
te entre a demanda aparente e a oferta para o vestbular é con­
seqüência de variáveis externas ao fluxo regular de candidatos 
- alunos fora da escola, que voltam a estudar. alunos egressos do 
ensino supletivo e, principalmente, alunos que prestam mais de 
um vestibular, seja no mesmo ano ou em anos diferentes. Atual­
mente, não há meio de se fazer a distinção entre o número de 
inscrições para o vestibular -e o número real de pessoas que pres­
tam esse vestibular. 

A obtenção desses dados só será possível mediante um con­
trole centralizado, inexistente no momento. 

As ações promovidas no àmbito do ·ensino superior desencadea­
ram, nesse período, processos e movimentos cujos desfecho e re­
sultado têm o vigor de um salto qualitativo e uma mudança de 
natureza, desdobrando-se em quatro políticas bem definidas: 

- ordenamento de expansão do sistema; 

- fortalecimento do sistema universitário; 
- melhoria de qualidade do ensino; 

- aperfeilçoamento dos métodos de gestão administrativa. 
A política do ordenamento da expansão não se confundiu 

com a rédução da capacidade de oferta de serviços educacionais 
de nível universitário, mas com a otimização da distribuição dessa 
oferta. Buscou-se, desse modo, -em primeiro lugar, um maior equi­
librlo regional. permitindo aceleração do crescimento do sistema 
de ensino superior nas regiões menos servidas como o Norte, o 
Nordeste e o Centro-Oeste. Assim, a taxa maior de crescimento no 
número de estabelecimentos e de matrículas ocoTre nas regiões 
Norte e Centro-oeste, enquanto desacelerou-se o crescimento no 
Sudeste. 

O ordenamento orientou-se no sentido da reformuJação do 
tipo de ensino oferecido. Desse modo, a taxa de eXpansão do núme­
ro de cursos tem decrescido (87,8% para 68/73 e 18,3% para 73/77), 
enquanto o esforço de ordenamento direciona a expansão no sen­
tido da diversificação da oferta. 

Exemplo disto é a criação de cursos para fonnação de tec­
nólogos, a partir de 1973, quando existiam 27 cursos, os quais, em 
1978, totalizavam 126. 

O fortalecimento do sistema universitário tem sido desenca­
deado, em parte, através do projeto prioritário Assistência Finan­
ceira a Instituições Federais. Nos estabelecimentos federais deu-se 
a implantação do Plano de Classificação de Cargos, maior respon­
sável pelo grande crescimento da execução orçamentária. Somou­
se a isto o grande esforço voltado para construção da base física 
e aquisição de equipamentos, prevendo-se um acréscimo de 58% 
em 1979. sobre a área disponjvel em 1975 nos cam.pi universitários. 
Os resultados podem ser visualizados no fato de que. a partir de 
1974, se tem observado uma taxa de crescim·ento do alunado nas 
universidad-es, superior à dos estabelecimentos isolados, ao con­
trário do que vinha ocorrendo anteriormente. 

Além disso, as universidades têm o seu pessoal docente mais 
qualificado e com a proporção mais elevada de docentes com re­
gime de trabalho de tempo integral. 
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Com relação à melhoria da qualidade de ensino constata-se 
que os quadros docentes foram renovados e ampliados, a pesquisa 
científica vem sendo incentivada, os professores vêm sendo trei­
nados, no Brasil e no Exterior, a integração Universidad-e-Co­
munidade e Universidade-Empresa vem sendo institucionalizada. 
Na mesma linha se enquadram os projetos voltados para o desen­
volvimento de novas metodologias aplicadas ao ensino superior 
e para a reformulação e atualização de curriculos. 

O Programa de Melhoria das Instalações de Ensino Superior 
complementou o esforço de aperfeiçoamento do corpo docente. 
Além da ampliação do espaço físico, atenção significativa vem 
sendo dada ao equipamento adequado às instalações visando à 
melhoria da qualidade de ensino e o desenvolvimento da pesquisa. 

No período de 1973/78, o MEC possibilitou a construção de 
998 mil metros. quadrados de novas edificações, a conclusão de 
cerca de 407 mil metros quadrados de prédios iniciados. construí­
dos parcialmente, ou cujas estruturas se encontram expostas à 
a~ão dos elementos naturais e ainda a recuperação e adaptação 
para novas funções dentro do sistema de ensino superior de cerca 
de 142 mU metros quadrados. Paralelamente à execução das obras, 
o MEC promoveu ainda a aquisição de equipamentos para o ensino 
de pesquisa e imobiliário para aquelas áreas edificadas e comple­
mentadas, envolvendo, no total, somados os esforços para a cons­
trução e instalação. Cr$ 2,5 bilhões. 

Acrescenta-se a isto a continuidade do grande desenvolvimento 
da pôs-graduação que conduziu à melhoria da qualidade do ensino 
e ao fortalecimento da instituição universitária, como tal. 

A política executada pelo MEC, nessa área, entendeu que a 
melhoria da qualidade do ensino e o fortalecimento das institui­
ções universitárias seriam possíveis na medida em que a adminis­
tração universitària se desenvolvesse estabelecendo melhor arti­
culação dos recursos disponíveis. 'ral articulação objetivando não 
aPPD<t<:. manter e -~xpandir a capacidade instalada de cada esta­
belecimento de ensino e pesquisa, mas, sobretudo, otimizar, quanti­
tativa e qualitativamente. o uso dos fatores disponiveis. 

Na área cultural, o MEC realizou obra digna de encômios nos 
últimos anos. Para consecussão desse objetivo, com a valiosa cola­
boração do Conselho Federal de Cultura. estabeleceu a Política 
Nacional de Cultura, que encerra a concepção básica do que enten­
demos por política de cultura e procura definir e situar. no tempo 
e no espaço, como se escreve nesse importante documento, a cultu­
ra brasileira; explicita os fundamentos legais da ação do Governo 
no campo cultural; traça as diretrizes que nortearão o trabalho 
do MEC; detalha os objetivos e os componentes básicos da Politica 
Nacional de CUltura; exprime idéias e programas; revela formas 
de ação. 

A Politica Nacional de Cultura. como enfatizou o Ministro Ney 
Braga na apresentação desse documento. "procura compreender a 
cultura brasileira dentro de suas peculiaridades, notadamente as 
que decorrem do sincretismo alcançado no Brasil a partir das 
fontes principais de nossa civilização ~ a indígena, a européia e 
a negra. A diversificação regional do País e a necessidade de valo­
rização dessas manifestações artísticas são também consideradas 
partes essenciais dessa Política". 

A lúcida concepção desse documento parte da válida afirma­
tiva de que "a construção do futuro de um país e da grandeza de 
seu povo não se fundamenta, somente, em alicerces materiais. O 
espírito que o anima, e que é o responsável maior por sua identi­
dade, merece preferência na elaboração do planejament<J nacional". 

A Política Nacional de Cultura. traçada pelo MEC, resulta de 
pressupostos sobre os quais ela foi concebida e que podem ser, 
assim, explicitados: "O .primeiro deles ê o de que uma política 
de cultura não significa intervenção na atividade cultural espon­
tânea, nem sua orientação segundo formulações ideológicas violen­
tar!,.,~::~.:: ela Jiherdade de cria(!ão que a atividade cultnral sunõe. 
O governo brasileiro não pretende, direta ou indiretamente. subs­
tituir a participação dos indivíduos nem cercear as manifestações 
culturais que compõem a marca própria do nosso povo.'' 

"O segundo pressuposto é o de que a política da cultura pro­
porcionará as diretrizes básicas pelas quais o poder público se 
propõe estimular e apoiar a ação cultural de indivíduos e grupos. 

Partindo desses pressupostos, será alcançado o objetivo maior 
a que deve aspirar uma verdadeira política de cultura, i.sto é, a 
plena realização do homem brasileiro como pessoa. 

Cultura não é apenas acumulação de conhecimentos ou acrés­
cimos de saber, mas a plenitude da vida humana no seu seio. 
Deseja-se preservar a sua identidade e originalidade fundadas nos 
genuínos valores históricos-sociais e espirituais, donde decorre a 
feição peculiar do homem brasileiro: democrata por formação e 
espírito cristão, amante da liberdade e da autonomia." 

A Fundação Nacional de Arte - FUNARTE tem como fonte 
de inspiração para a formulação de seus projetos culturais as 
diretrizes contidas na Política Nacional de Cultura do MEC. A 

estruturação desse arcabouço filosófico que informa a ação esta­
tal no campo artístico-cultural, foi realizada visando a orientar 
e condkionar a atuação do Governo, que jamais deverá se dautar 
pelo dirigismo, e sim procurar o caminho do respeito às diferentes 
manifestações regionais de nossa cultura, do resp'eito à liberdade 
de criação e do entendimento de que o desenvolvimento nacional 
não é um fato de natureza puramente econômica, pois inclui uma 
dimensão cultural que, respeitada e estimulada, contribuirá de 
forma efetiva para elevar o nível da qualidade de vida do povo 
brasileiro. 

Assim, segundo as diretrizes básicas da Politica Nacional de 
Cultura e de acordo com a própria amplitude do conceito c:mtem­
porâneo de cultura, a FUNARTE procurou, sem rigidez. formular, 
coordenar e executar programas de incentivo às manifestações 
artísticas, bem como estimular a valorização das manifestações 
artísticas e tradicionais, representativas do nosso povo, além de 
apoiar as instituições culturais oficiais ou privadas que visem ao 
desenvolvimento artístico nacional. Suas áreas specificas de atua­
ção são a música. as artes plâsticas, o folclore e o teatro. O órgão 
estimula ainda atividades cinematográficas (filmes em Super 8 e 
documentários em gera}) e dança artística. Para se ter uma idéia 
da dimensão do trabalho desenvolvído pela FUNARTE, é impor­
tante assimilar que de meados de 1976 a 1978 o órgão apoiou mais 
de 4.200 event<Js. entre concursos. exposições, festivais, espetáculos. 
edições, cursos, .pesquisas, restaurações e outros. 

A preocupação da FUNARTE em apoiar eventos no âmbito da 
universidade brasileira, provocou a criação do chamado Projeto 
Universidade, que procura, entre outros objetivos, despertar o 
universitário para a importância da preserva(!âo da nossa cultura 
popular tão ameaçada de desfiguração. A idéia central do projeto 
é transformar a universidade em verdadeiro pólo irradiador de 
cultura para a comunidade, através de atividades artísticas orde­
nadas em um calendário permanente. 

No campo da educação artística, visando primodialmente âs 
crianças do 1.0 e do 2.0 grau. foi instituído o Projeto Espiral, que 
em sua primeira etapa tem em mira formar os instrumentos de 
cordas necessários às orquestras que se iniciam. Numa segunda 
etapa, o projeto tem em vista profissionalizar jovens para a con­
feccão, reparacão, montagem e conserva~ão de instrumentos de 
cordas, mediante cursos práticos e teóricos. 

Outro programa que deve ser citado é o da Rede Nacional de 
Música, criado em benefício do público interiorano, que passa não 
só a ter oportunidade de entrar em contato com os melhores artis­
tãs e intérpretes da música er.udita, como também de se enrique­
cer com as atividades didáticas especialmente elaboradas_ Deste 
projeto inicial, já nasceram microrredes de espetáculos em cidades 
do interior, cujos maiores exemplos são a Rede Paraense e a Rede 
Pernambucana de Música. 

Ainda no âmbito musical há que se c1tar o Projeto Bandas, 
que objetiva conhecer a realidade das bandas de música civis exis­
tE!'Iltes no pais, suas dificuldades e seus problemas, com o pronósito 
de apoiá-Ias e de estimular a formação de novas agremi~cões. 
Dentro do espírito de valorização das bandas, a FUNARTE já 
organizou dois camneonatos nacionais com cohertura total da 
televisão brasileira. Há também o conhecido Proleto Pixinguinha, 
que consiste em shows de música popular brasileira na maioria 
dt}s capitais, a preços populares e em horário tradicionalmente 
ocl:ooo nas casas de espetáculos: 18:30 horas. 

Na área do folclore a FUNARTE, além da realização de expo­
sicões, de concursos e da edição de livros e discos sobre ·a assunto. 
tem se preocupado com .o aooio e a recuperacão de grupos fol­
clóricos em todo o Pais. Outro programa de alta importância é o 
referente à confeccão do Atlas Folclórico do Brasil, que pretende 
a!Jranger o cadastramento exaustivo de arte, artesanato, dança& e 
folguedos de todos os municípios brasileiros. 

No campo das artes plásticas tem procurado promover as ini­
ciativas de intercâmbio da arte produzida nas mais diversas re­
giões do País, nrocurando assim fugir da excessiva concentracão 
do eixo Rio-São Paulo. E também preocupação do órgão, além 
d:l aquisição de obras para acervos dos museus nacionais. o apoio 
a restauracóes e reformas de prédios que abrigam importantes 
coleções de arte, bem como de casas de espetáculos de um modo 
geral. 

A FUN ARTE conta com um Centro de Documentacão e Pes­
quisa inteiramente voltado para a recuperação da melnória cul­
tural brasileira, tendo como preocupação primeira a pesquisa e a 
documentação das expressões artísticas e culturais contemporã­
neas. na medida em que este conhecimento do presente é ponto 
de partida para uma atuação cultural projetada para o futuro. 
Dentro dessa perspectiva de contemporaneidade, a FUNARTE tem 
editado a Coleção Arte Brasileira Contemporânea, que visa a do­
cumentar a obra de alguns dos principais artistas participantes 
dos movimentos de vanguarda ocorridos a partir da exposição 
Neo-Concreta no Rio de Janeiro, em 1959. 
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Quanto à recuperação de documentos do nosso pasado cultu~ 
ral, o órgão tem reeditado importantes raridades bibliográficas, 
principalmente no campo da müsica popular, e promovido pesqui­
sas de peso, como é o caso do levantamento de todo o acervo da 
música sacra mineira dos séculos XVIII e XIX. 

Em linhas bem gerais, esses são os pontos mais importantes 
na atuação deste órgão inteiramente voltado para a permanente 
valorização da cultura brasileira. 

Não poderíamos deixar de abordar o cinema, manifestação 
cultural da maior importância, seja como imagem, seja pela in­
formação que transmite. O próprio princípip da identidade cul­
tural é reforçado pelas imagens que o povo recebe dos meios de 
comunicação, entre eles o cinema. 

Poucos países desfrutam, como o nosso, de tantas possibili­
dades de construir um cinema forte, nacional. Duzentos milhões 
de habitantes até o ano 2000, mercado consumidor em expansão, 
meios de comunicação social cobrindo a totalidade do território, 
infra-estrutura cinematográfica em pleno desenvolvimento e, para­
lelamente a esse potencial, um conjunto de produções de bom 
nível técnico-cultural, diretamente relacionado com a riqueza 
temática caracteristica do País. A posição do Brasil no contexto 
mundial exige, portanto, uma postura de grande produtor cinema­
tográfico. 

Reconhecendo a importâncja desse setor, o Governo adotou 
uma política consciente de desenvolvimento da atividade. O pri­
meiro passo foi a reciclagem das estruturas existentes, levada a 
cabo com a absorção do antigo Instituto Nacional do cinema pela 
Empresa Brasileira de Filmes, permitindo uma maior concentra­
ção de esforços e uma maior agilidade na aplicação dos recursos 
do Estado na atividade, o que ocorreu a partir de 1975. 

Assim, a partir de 1975, os recursos aplicados diretamente na 
Indústria somavam um total de Cr$ 8,5 milhões. Em 1978, o volu­
me de aplicações elevava-se a 140 milhões de cruzeiros. Cerca de 
16 vezes mais. 

Os reflexos dessa politica não se fizeram esperar. O maior 
"Volume de recursos disponíveis gerou um aumento qualitativo da 
produção nacional, levando o público a redescobrir o seu próprio 
cinema, permitindo que o crescimento de espectadores alcançasse 
100 Por cento, saltando de 30 milhões de espectadores, em 1974, 
para 62 milhões em 78. Enquanto isso, a arrecadação crescia 900 
por cento, saindo de 89 milhões de cruzeiros por ano para 800 mi­
lhões, no mesmo periàdo. Paralelamente, a preferência crescente 
pelo filme brasileira· fez com que o pUblica do filme importado 
caísse de 170 para 148 milhões de espectadores por ano. Por outro 
lado, é preciso entender que o aumento da participação brasileira 
no mercado interno, embora inibindo a importância de filmes -
.1 mil em 1974, 308 em 1978 - não impediu que continuássemos a 
ver Os grandes filmes estrangeiros, de resto necessários a nossa 
cultura. Há porém, ainda, mais espaços a conquistar. 

A preocupação com a concentração da produção no eixo Rio 
-São Paulo, e seUs reflexos nas culturas de cada Estado, levou a 
EMBR.AFILME a criar e lançar o projeto dos pôlos regionais, assi­
nando convênios de financiamento à produção - numa medida 
descentralizadora e de maior autenticidade para a imagem global 
do Brasil em seus mais variados aspectos regionais - com os 
Governos do Rio Grande do Norte, de Pernambuco, da Bahia de 
'Minas Gerais, de São Paulo. ' · 

A melhoria da qualidade do filme brasileiro, alcançada graças 
a uma política realista e correta de condução do setor, permitiu 
que. com o apoio do Ministério das Relações Exteriores o cinema 
brasileiro - através da EMBRAFILME - promovesse mostras e 
semanas de cinema em países da América Latina, dos Estados 
Unidos, da África, Japão, com repercussões amplamente favo­
ráveis. 

O cuidado em manter e desenvolver o nível técnico alcançado, 
a responsabilidade que a EMBRAFILME tem, como entidade de 
fomento, da indústria de cinema, fez com que, à vista de aproxi­
madamente 60 mil empregos diretos no setor, ela criasse progra~ 
mas especificos para formação e aperfeiçoamento de mão-de-obra. 

Por outro lado, encarregada que é do controle do mercado 
cinematográfico, e tendo entre suas atribuicões a comercializacão 
de filmes, a EMBRAFIL.ME já dlspõe de rêsultados palpáveis· de 
seus investimentos nessas áreas, de vez que, hoje, se conhece o 
potencial do mercado brasileiro. 

Entretanto, muito há que fazer. Os resultados positivos alcan­
çados pela política governamental de apoio ao setor cinematográ­
fico já eram esperados, pela identificação cultural do br?sileiro 
com o seu próprio cinema. Em contrapartida, ao comprovar que o 
filme brasileiro pode substituir, junto ao seu público, o filme 
importado, sem qualquer vezo de xenofobia, sem prejuízo da cultu­
ra nacional, foi criada uma expectativa que exige uma atitnr'le des­
temida de mudança de escala. O Brasil ê hoje deficitário em 

nUmero de salas de projeção. Com vista a superar essa deficiência, 
a EMBRAFILME promoveu estudos que situam esse deficit em 
nível de 5 mil salas para os dias de hoje. Um pais com as dimensões 
do Brasil não pode deixar de preocupar-se com inUmeros núcleos 
populacionais carentes de um Unico cinema, fator imprescindível 
de lazer e integração culturaL 

uma maior quantidade de salas de projeção aumentará, em 
conseqüência, o poder de competição do filme brasileiro em relação 
ao produto importado, pois, à medida que se dispuser de maior 
número_ de pontos de ~venda, poderão ser oferecidos ao exibidor 
preços que tornem o produto nacional ainda mais atraente. 

P'Or outro lado, o Brasil, pelo estágio que já alcançou, é con­
siderado hoje um mercado ideal para a produção cinematográfica. 
Tal situação, embora benéfica do ponto de vista de atração de 
capitais, torna inadiável a necessidade da elaboração de uma lei 
básica do cinema brasileiro, levando em conta as novas técnicas 
'e meios de exibição (Vídeo-disco, videocassete, tapes, etc.), a 
definição do produtor brasileiro, a participa!i!ão do capital estran­
geiro nas atividades cinematográficas nacionais, necessárias, diga­
se de passagem, à política de preços de ingressos, enfim, uma 
gama de situações que se apresentam à medida que o processo 
de crescimento do cinema vai se consolidando. 

Necessário é que se entenda que o cinema brasileiro. apesar do 
desenvolvimento alcançado, ocupa apenas 38 por cento do mer­
cado. O que busca é, em última análise, um equilibrio de mercado 
que permita a coexistência do produto brasileiro com o bom 
filme importado. · 

Os dividendos colhidos por uma aplicação Inteligente de re­
cursos na área cinematográfica ultrapassam o campo puramente 
financeiro, para alcançar e repercutir no campo cultural, na 
medida em que o cinema, como meio de comunicação, é respon­
sável pela transmissão das características fundamentais de iden­
tidade do povo brasileiro. 

A análise da mensagem presidencial, na área do Ministério da 
Educação e Cultura, ensejaria, sem dúvida, ressaltar ainda impor~ 
tantes realizações, de modo a estampar a ação fecunda do Governo, 
no Ultimo qüinqüênio, tarefa que, pelas razões indicadas no início 
desta exposição, não seria possível condensar integralmente neste 
pronunciamento. Mas os resultados obtidos, como demonstra o 
exame sereno e isento da mensagem presidencial, na área do MEC, 
como nos demais setores, honram, indiscutivelmente, o grande e 
lúcido governo do Presidente Ernesto GeiseL 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem! Palmas. 
O orador é cumprimentado.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. FRANCO MON­
TORO NA SESSií.O DE 4-5-79 E QUE, ENTREGUE A RE~ 
VISAO DO ORADOR, SERii! PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE: 

O SR. FRANCO llfONTORO <MDS- SP. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Senhor Presidente, Srs. Senadores: 

O Ministro Paulo Távora, do Tribunal Federal de Recursos, 
acaba de solicitar sua aposentadoria dessa Alta Corte da Justiça 
do País, em sinal de protesto contra a nova Lei Orgãnica da Magis­
tratura Nacional. Esta lei deverá entrar em vigor no próximo di-a 
13, por força do "pacote" de abril, de 1977. 

Essa lei levantou contra si a consciência jurídica da Nação. 
Entidades representativas da magistratura e de todos os setores 
da sociedade protestaram contra a centralização da justiça e o 
desrespeito à função do magistrado. 

o MDB, através de suas representações no Senado e na Câ­
mara dos Deputados, 1utou contra a proposta governamental e, 
em página de significação histórica para o País, o próprio Relator 
indicado pela ARENA, presidente da Comissão de Justiça, Sena­
dor Accioly Filho, teve seu parecer - contrário ao projeto do Go­
verno - rejeitado pela ARENA. 

O Governo insiste em impor ao País uma legislação centrali­
zadora. que é incompatível com as necessidades reais do BrasiL 

A renúncia do ilustre Ministro Paulo Távora vale como um 
brado de alerta. 

Na carta endereçada ao presidente do TFR, Peçanha Martins, 
o Ministro Paulo Távora qualifica a nova Lei Orgânica de "projeto 
infeliz, rejeitado pela consciência jurídica da Nação" e "produto 
de um centl'alismo intervencionista que chega ao ponto de trans­
formar o Supremo Tribunal Federal em órgão correicional da 
magistratura brasileira". 

A carta-renUncia do Mhtistro Paulo Tâ.vora é um doc·Jmento 
histórico e, por essa razão, solicitamos que ela faça parte inte­
grante deste pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! l 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FRANCO 
MONTORO EM SEU DISCURSO. 

"2 de maio de 1979. 
Exm.0 Sr. Ministro Peçanha Martins - DD Presidente do Tri~ 

bunal Federal de Recursos. 
Senhor Presidente: 
Neste mês, entrará em vigor a Lei Complementar n.0 35, de 14 

de março d.e 1979. Vai consumar-se, assim, a execução de um pro­
jeto infeliz, rejeitado pela consciência jurídica da Nação desde a 
emenda constitucional que o impôs. 

A chamada ''Reforma do Judiciário" é produto de um \;cntra­
lismo intervencionista que chega ao ponto de transformar \) Su­
premo Tribunal da Federação em órgão correicional cta magistra­
tura brasileira. Renega o sentido da evolução que se iniciou há 
trinta anos com a desconce:htração de competência da mais Altá 
Corte, a instalação do primeiro Tribunal Federal de Recursos, a 
previsão de outros e a flexibilização da estrutura judiciária dos Es­
tados. Em 1977, adotou-se postura rígida que imobilizou a Justiça 
Federal em uma centralização burocratizante. Esqueceu-se que a 
prestação jurisdicional é também um serviço público e devia. pelo 
menos, inspirar-se em algumas diretrizes da reforma administra­
tiva de 1967. A organização modular e a descentralização operacio­
nal não podiam ser ignoradas em um plano de modernização do 
Judiciário dentro de linhas constitucionais estáveis que permitis­
sem à legislação ordinária fazer os ajustamentos graduais à.s ne­
cessidades dos serviços forenses. 

Na Capital da República, em princípio, localizam-se as com­
petências incumbidas de dar .soluções de alcance ou significação 
·mais ampla. Em termos de Judiciário. que é um poder eminente­
mente casuísta. as questões de direito pela repercussão ns. vida 
jurídica da sociedade e do Estado, constituem a vocação precípua 
dos tribunais da sede da Federação. Os processos que se resolvem 
em definicão de fatos sem maior indagação jurídica, cabem. de­
finitivameflte, às instâncias mais próximas ao lugar dos aconteci­
mentos, por se prestarem a avaliar com maior rapidez e sensibili­
dade as condições de produção de prova. além da facilidade de 
acesso e economia das partes. 

Essa regra que preside à organização judiciária federati"a e a 
União adotou há decênios na Justiça Eleitoral e na Justiça dO Tra­
balho, não prevaleceu na reforma da Justiça Federal. Manteve o 
concentrismo indiscriminado no Tribunal Federal de Recursos, 
frustrando o anseio por uma distribuição pronta e -descomplica­
da de Justiça. Sirva de exemplo a Previdência Social que contri­
bui com o maior acervo de trabalho. A convergência em Brasília 
dos litígios previdenciários de todo o País acaba em pre!uí:to das 
partes mais carentes, sujeitas às demoras que esse afluxo nacio­
nal gera e às distâncias que dificultam senão impossibílítam pelos 
custos o acompanhamento regular junto ao Tribunal. 

Ninguém desconhece a tendência ampliativa da área do seguro 
social e a clientela crescente do Estado assistencial para desde logo 
ter úma idéia do volume e da expansão desse tipo de ações que 
uma instância recursal isolada deve suportar. A emenda de 1977 
agravo\1 a situação ao submeter os acidentados do trabalho, por­
tadores de doenças profissionais não tabeladas pela autoridade 
administrativa, à revisão contenciosa no Tribunal. 

O vezo centralizador acrescentou ainda outra fonte que, se 
ati-vada, sufocará de vez o Tribunal: o julgamento originário das 
decisé-es proferidas pelos contenciosos administrativos. 

A ··Reforma" não atinou com as causas da crise da Justiça 
Federal. Ficou na terapêutica precária dos efeitos ao prever uma 
meia especialização em segundo grau e pagar o tributo burocrá­
tico ao gigantismo dos órgãos concentradores. A persistir a irre­
dutib-ilidade de concepção. obrigará a sucessivas reformas consti­
tucionais toda vez que pretender inflar-se a composição do Tri-

bunal. O aumento simplório de número não resolve o problema 
crônico do congestiohamento se insistir-se na hipertrofia da ju­
risdição federal, na sua determinação pelo critério obsoleto das 
posições processuais e sobretudo na centralização cega. 

O projeto que vai se executar foi ainda infeliz pelo que dei­
xou de fazer. Omitiu-se em corrigir o descritério na definição do 
foro trabalhista para os empregados públicos. Enquanto os Estados 
e os Municipios são julgados pela Justiça do Trabalho, a União, 
com as autarquias e as empresas públicas, nega-se a submeter à 
sua própria Justiça especializada. Como a maior parte do funciona­
lismo federal foi transformada em empregado público, a massa 
de reivindicações comprime-se nas duas instâncias da Justiça Fe­
deral que faz as vezes dos três graus da jurisdição trabalhista 
distribuídos entre Juntas. Tribunais Regionais e Tribunal Supe­
rior. Até mesmo as empresas públicas que, na forma da Consti­
tuição, regem-se pelas normas aplicáveis às empresas privadas, 
incluíram-se nessa migração da competência trabalhista para 
a· Justiça Federal. O tratamento disparatado resulta em discri­
minação contra os empregados federais, no interior que, se qui­
serem recorrer à Justiça, terão de viajar a Capital do Estado, onde 
se localizam as Varas Federais, para reclamar e comparecer aos 
atos de instrução em que sua presença for indispensáveL · 

Outro traço da indigência reformista é o absoluto siléncio so­
bre a situação do Ministério Público da União. O órgão de defesa 
judicial da sociedade não pode continuar comprometi_9o com a 
advocacia da Administraçáo. ~ incompatível a acumulaçao de fun­
ções de fiscal da Jei com o patrocínio de uma das partes no lití­
gio. A ação da Justiça se integra com a valorização e a eficiência 
do Ministério Público. Pois se o mesmo não dispõe de meios para 
fazer provâ das infrações contra a ordem pública, nenhum juiz 
ou tribunal pode suprir a falta. 

Não admir~, pois. que a Lei Orgânica da Magistratura, filha 
da mesma concepção anacrônica, confundisse o juiz brasileiro 
com as deficiências do aparelho judicial que lhe entregam para 
operar. O esforço pessoal e a dedicação não podem superar todas 
as conseqüências do excesso e da má distribuição de competências 
que estão iinpondo ao homem que julga transformar-se em má­
quina de julgar. 

Com a consciência tranqüila de ter procurado contribuir para 
a reformulação do quadro judiciário e de haver dado todo empe­
nho em cumprir com os deveres de meu cargo, não é mais pos­
sível trabalhar sem a perspectiva de uma solução racional. 

Peço a Vossa Excelência, Senhor Presidente, dar encaminha­
mento ao meu pedido de aposentadoria. 

Com a estima de sempre. - Paulo Laitano Távora. 
Petrônio confirma 

O Ministro da. Justiça. Petrõnio Portella, anunciou ontem, que 
a Lei Orgânica da Magistratura entrará mesmo em vigor no dia 
13, como estava previsto, explicando já ser esta uma decisã.o de 
governo. 

Ele disse ter levado ao Presidente da República todas as pon­
derações que lhe fizeram os descontentes com a lei, incluindo os 
presidentes de Tribunais de Justiça de 12 Estados. mas 9-ue "con­
siderando os vários aspectos do problema, não foi poss1vel aten­
dê-las." 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIAO INTERPARLAMENTAR 

EDITAL 

A Presidência do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar, 
no uso de suas atribuições, comunica que fica adiada, em razão 
das obras que estão sendo feitas em sua sede, para ctat.a a ser 
posteriormente fixada, a Sessão Plenária que seria realizada até 
10 (dez) de maio do corrente ano. 

Brasília, 7 de maio de 1979. - Deputado Rogério Rego, Presi­
dente em exercício. 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a l\lensage:m n.0 

18, de 1979-CN, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
~ereto-lei n.0 1.657, de 23 de janei.ru de 1979, que "~ltera 
os limites de que tratam os Decretos-leis n.os 1.358, de 12 
de novembro de 1974; 1.431, de 5 de dezembro de 1975; 
1491, de 1.0 de dezembro de 1976 e 1.596, de 22 de dezembro 
de 1977". 

2• REUNIAO REALIZADA EM I DE 
ABRIL DE !979 

Aos dezesseis dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e setenta e nove, às dezesseis horas e quarenta e cinco minutos, 

na Sala Clóvis Bevilacqua, presentes os Senhores Senadores Rai­
mundo Parente, Helvídio Nunes, Henrique de La Roque. Jorge 
Kalume Lenoir Vargas, Moacyr Dalla, Adalberto Sena, e os Se­
nhores Óeputados Milton Figueiredo, Nilson Gibson, Josué de Sou­
za. Marcelo Cordeiro e Walber Guimarães, reúne-s,e a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n.0 18, 
de 1979-CN, que submete à delitieraçâo do Congresso Nacional q 
texto do Decreto-lei n.o l. 657, de 23 de janeiro de 1979, que ·'altera 
os limites de que tratam os Decretos-l·eis n,os 1.358, de 12 de no­
vembro de 1974; I 431, de 5 de dezembro de 1975; 1.491, de 1.0 de 
dezembro de 1976 e 1.596. de 22 de dez.embro de 1977." 

Deixam de comparecer. por motivo jú-stificado, os Senhores 
Senadores José Guiomard, Agenor Maria. Orestes Quércia e Pedro 
Simon e, ainda, os Senhores Deputados Stoessel Dourado, Brabo 

.-~ 
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de Carvalho, Adalberto Camargo, Benedito Marcilio. Jairo Brum 
e Marão Filho. Havendo número regimental, são abertos os tra­
balhos pelo Senhor Deputado Walber Guimarães, Presidente da 
Comissão, que solicita, nos termos do Regimento Comum, a dis­
pensa da leitura da Ata da reunião anterior, que logo após é 
dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica haver recebido 
ofício da Liderança da Arena, na Câmara dos Deputados, indican­
do os Senhores Deputados Milton Figueiredo e Marão Filho para 
integrar a Comissão em substituição aos Senhores Deputados Al­
varo Valle e Temistocles Teixeira. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Rela­
tor, Senador Jorge Kalume, que emite parecer favorãvel à Men­
sagem n.0 18, de 1979, nos termos do Decreto Legislativo que ofe­
rece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado com o 
voto em separado do Deputado Marcelo Cordeiro e do Senador 
Adalberto Sena. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando 
eu, Leila Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
demais m•embros da Comissão. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei 
n.0 4, de 1979 (CN), que "dispõe sobre a criação, na Pre­
sidência da República, .da Secretaria de Comunicação So-­
cial, altera .dispositivos do Decreto-lei n..0 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, e dá outras providências". 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 1979 

Aos dezessete dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e .setenta e nove, às dezessete horas, na Sala Clóvis Bevilácqua, 
presentes os Senhores Senadores Passos Porto, llelvídio Nu­
nes, Henrique de La Rocque, José Sarney, Murllo Badaró, Hum­
berto Lucena e 'os Deputados Edison Lobão, Gerson Camata, Daso 
Coimbra, Telmo José Kirst, Antõnio Amaral, Audálio Dantas, Is­
rael Dias-Novaes, JG de Araújo Jorge, Cristina Tavares e Hélio 
Duque, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e pare­
cer sobre o Projeto de Lei n.0 4, de 1979 (CN), que "dispõe sobre 
a criação, na Presidência da República, da Secretaria de Comu­
nicação Social, altera dispositivos do Decreto-lei n.o 200, de 25 
de fevereiro de 1967, e dá outras providência.s''. 

Deixam de comparecer, por motiv-o justificado. os Senhores 
Senadores Lourival Baptista, Almir Pinto, Orestes Quércia, Eve-
1Mio Vieira, Leite Chaves e o Deputado João Carlos de Carli. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo 
Senhor _llresidente, Deputado Audálio Dantas, que solicita, nos 
termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata da reunião de 
instalação, que logo após, é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica haver recebido 
ofício da Lideranç~ da ARENA, no Senado Federal, indicando os 
Senhores Senadores Passos Porto e Almir Pinto, para iiltegrarem 
a Comissão, em substituição aos Senhores Senadores Aloysio Cha­
ves e Saldanha Derzi. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Re­
lator, Senador Henrique de La Rocque, que emite parecer favo­
rável ao Projeto na forma do Substitutivo que apresenta, no qual 
acolhe a Emenda de n.0 6, as Emendas de ri.0 s 5 e 16, nos termos 
de Subemenda; e as Emendas de n.Os 17-R, 18-R, 19-R, 20-R, e 
pela rejeição das demais. 

Continuando, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Deputado Israel Dias-Novaes, que· solicita vista do Projeto 
pelo prazo de 24 (vinte e quatro) horas, dado a importância da 
matéria em questão. A seguir, é concedido o pedido e suspensa 
a reunião se\ldo marcada outra para o dia seguinte no mesmo 
local e horá~. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a presente reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente e irá à publicação. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei 
n.0 02, de 1979 (CN), que ''dispõe sobre a Faixa de Fron­
teira, altera o Decreto-lei n.0 1.135, de 3 de dezembro de 
1970, e dá outras providências". 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 18 DE ABRIL DE 1979 

As dezesseis horas do dia dezoito de abril do ano de mil no­
vecentos e setenta e nove, na Sala Clóvis Bevilácqua, reUne-se 
a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto 
de Lei n.o 02, de 1979 ICN>, que "dispõe sobre a Faixa deFrontei­
ra, altera o Decreto-lei n." 1.135, de 3 de dezembro de 1970, e dá 

outras providências", presentes os Senhores Senadores João Bos­
co, Murilo Badaró, Raimundo Parente, Saldanha Derzi, Cunha 
Lima e Adalberto Sena e os Deputados !talo Conti, Hélio Campos, 
Edson Vidigal, Brabo de Carvalho, Maurício Fruet, Aluizio Be­
zerra, Nabor Júnior e José Carlos Vasconcelos. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Benedito Canellas, Dinarte Mariz, Luiz Cavalcante, Hu­
go Ramos e Agenor Maria e os Deputados Hugo Napoleão, Altair 
Chaga.s e Paulo Marques. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo 
Senhor Senador Adalberto Sena, Presidente da Comissão, que 
propõe à Comissão a dispensa da leitura da-Ata da reunião ante­
rior e, em seguida, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Re­
lator da matéria, Deputado Hélio C~mpos, que emite o seu parecer 
favorável ao Projeto, e pela rejeiçao da emenda apresentada de 
autoria do Senhor Deputado Brabo de Carvalho. 

Continuando, a matéria é colocada em discussão, usando da 
palavra os Senhores Deputados Brabo de Carvalho, Edson Vidigal, 
Aluizio Bezerra e o Senador Cunha Lima. 

Em votação, é o parecer do Senhor Relator, Deputado Hélio 
Campos, aprovado com voto em separado do Deputado Brabo de 
Carvalho, e com restrições dos Senhores Deputados Maurício 
Fruet, Nabor Júnior, Aluizio Bezerra e Edson Vidigal, adotando o 
voto em separado, o Senhor Senador Cunha Lima. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião 
e, para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, .As..<>istente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada 
pelo Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o 1Projeto de Lei 
n.0 01, de 1979 (CN), que "concede pensão especial a Ga· 
briel Francisco da Silva, e dá outras providências". 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 1979 

As dezesseis horas e trinta minutos do dia dezessete de abril 
do ano de mil novecentos e setenta e nove, na Sala Clóvis Be­
vilácqua, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e pa­
recer sobre o Projeto de Lei n.0 01, de 1979 <CN), que "concede 
pensão especial a Gabriel Francisco da Silva, e dá outras provi­
dências", presentes os Senhores Senadores Aderbal Jurema, Di­
narte Mariz, Henrique de La Rocque, Lenoir Vargas, Lomanto 
Júnior, Raimundo Parente, Agenor Maria e Humberto Lucena e 
os Deputados Walter de Prá, Túlio Barcelos, Genésio de Barros, 
Jamel Cecília, Juarez Furtado e Amadeu Geara. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Lourival Baptista, Evandro Carreira e Hugo Ramos e 
os Deputados Marcelo Linhares, Hydekel Freitas, Jorge Gama, Au­
rélio Peres e Alceu Collares. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo 
Senhor Senador Agenor Maria, Presidente da Comissão, que pro­
põe à Comissão a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior 
e, em seguida, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente, concede a palavra ao Re­
lator da matéria, Deputado Genésio de Barros, que lê o seu pa­
recer opinando pela aprovação do projeto. 

Colocado em discussão e votação, é o parecer do Senhor Re­
lator aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião 
e, para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada 
pelo Senhor Presidente e vai à publicação. · 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto .de Lei 
n.0 04, de 1979 (CN), que 41dispõe sobre a criação, na Pre­
sidência da República, da Secretaria de Comunicação So~ 
cial, altera dispositivos do Decreta-lei n.0 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, e dá outras providências". 

3.• REUNIAO, REALIZADA EM 18 DE ABRIL DE 1979 

Aos dezoito dias do mês de abril do ano de mil novecentos e 
setenta e nove, às dezoito horas, na sala de reuniões do Anexo B, 
presentes os Senhores Senadores Passos Porto, Helvídio Nunes, 
Henrique de La Rocque, José Sarney, Lourival Baptista, Murilo 
Badaró, Almir Pinto, Orestes Quêrcia, Humberto Lucena e os 
Deputados Edison Lobão, Gerson Camata, João Carlos de Carli, 

- Telmo J~sé Kirst, Antônio Amaral, Audálio Dantas, Israel Dias­
Novaes, J.G. de Araújo Jorge, Cristina Tavares e Hélio DÜque. 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estud-o e parecer sobre 
o Projeto de Lei n.O 04, de 1979 ICN>, que "dispõe sobre a criação, 
na Presidência da República, da Secretaria de Comunicação So­
cial, altera dispositivos do Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro 
de 1967, e dá outras providência.s". 



Maio de 1979 DIAJtiO DO CONGRESSO NAClONAL (Seção 11) Terça-feira 8 1485 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
senadores Evelásio Vieira, Leite Chaves e o Deputado Daso Coim­
bra. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo 
Senhor Presidente, Deputado Audâlio Dantas, que solicita, nos 
termos regimentaiS, a dispensa da leitura da Ata da reunião an­
terior, em que o Senhor Presidente concedeu pedido de vista ao 
Senhor Deputado Israel D!as-Novaes. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Deputado Israel Dias-Novaes, que tece comentários sobre 
o Projeto e as Emenda.s apresentadas. Também usar~rn da pala­
vra os Senhores Deputados J.G. de Araújo Jorge. Gerson Camata. 
Cristina Tavares e Hélio Duque. 

Posto em discussão e votação, é aprovado o parecer do Rela­
tor, favorável ao Projeto na forma do Substitutivo que apresenta, 
no qual acolhe a Emenda de n.o 6; as Emendas de n.0 s 5 e 16, nos 
tennos de Subemenda; e as Emendas de n.0 • 17-R, 18-R, 19-R, 
20-R, e pela rejeição das demais, com voto vencido e em separado 
dos integrantes do Movimento Democrático BrflSileiro da Comis­
são. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá à publicação. 

COMISSAO MISTA 
Incumbida de estudo e relatório sobre o veto parcial 

ao Projeto de Lei da Câmara n.() 120, de 1978 (Mensagem 
Presidencial n.0 43, de 1979-CN), que "clispõe sobre a ,Lei 
Orgânica da Magistratura''. 

2.• REUNIAO. REALIZADA EM 19 DE ABRIL DE 1979 
As dezesseis horas e trinta minutos do dia dezenove de abril 

do ano de mil novecentos e setenta e nove, na Sala Clóvis Be­
vilácqua, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e re­
latório sobre o Veto Pardal ao Projeto de Lei da Câmara n.o 120, 
de 1978 <Mensagem Presidencial n.0 43, de 1979 <CN), que "dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Magistratura", presentes os Senhores 
Sê'nadores H'1elvídio Nunes, Saldanha Derzi e Leite Chaves e o 

, Deputado Gomes da Silva. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 

Deputados Adhemar de Barros Filho e Ruy Côdo. 
Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 'pelo 

Senhor Senador Leite Chaves, Presidente da Comissão, que pro­
põe à Comissão a dispensa da leitura da Ata da. reunião anterior 
e, em seguida é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente, concede -a palavra ao Re­
lator. que apresenta o seu Relatório na torro a. apresentada. 

Colocado em discussão e votação, é o mesmo aprov-ado sem 
restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião 
e, para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo 
Senhor Presidente e vai à. publicação. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo .e parecer sobre o !Projeto de Lei 
n.0 5, de 1979-CN, que cria a Auditoria da 12.• Circuns­
crição Judiciária Militar, e ldá. outras providências. 

REUNIAO DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 23 DE ABRIL DE 1979 

Aos vinte e três dias do mês de abril do ano de mil, nove­
·Cento.s e setenta e nove, às dezesseis horas, na Sala Clóvis Be­
vilácqua, presentes os Senhores Senadores Raimundo Parente, 
Moacyr Dalla, Almir Pinto, Bernardino Viana, Jorge Kalume, 
HelVídio Nunes, Leite Chaves e os Senhores Deputados Amilcar 
Queiroz, Hélio campos, Benjamin Farah. Jerônimo Santana e 
Joel Ferreira, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre o Projeto de Lei n.0 5, de 1979, que cria a Auditoria 
da 12.a Circunscrição Judiciária Militar, e dá outras providências. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores João Bosco, Evandro Carreira, Cunha Lima, Nelson 
Carneiro e os Senhores Deputados Rafael Faraco, Isaac Newton, 
.Nasser de Almeida, Julio Martins, Mario Frota e Antonio Pontes. 

D.e acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume 
a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que 
declara instalada a Comissão. 

Em obediência ao dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder a eleição de Presidente e Vice-Presi­
dente. Distribuídas as cédulas, o Senhor Sena-dor Almir Pinto 
convida o Senhor Senador Bernardino Viana para funcionar como 
escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
f'ara Presidente: 

Deputado Jerônimo Santana 
Deputado Benjamin Farah 
Para Vice-Presidente: 

11 votos 
voto 

Deputado Rafael Faraco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­

Presidente, os Senhores Deputados Jerônimo Santana e Rafael 
Faraco. 

Ao assumir a Presidência, o Senhor Deputado Jerônimo San­
tana agradece, em nome do Deputado Rafael Faraco e em seu 
ptóprio nome, a honra com que foram distinguidos e designa o 
Senador Raimundo Parente para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando 
eu, Leila Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente 
e demais membros da Comissão e irá à publicação. 

COM1SSAO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 

Emenda à Constituição n.0 31; de 1978-CN, que HaJtera a 
redação do ~ 4.0 e acrescenta o § 6.0 ao art. 18 e o § 3.0 

ao art. 25; e altera a redação do art. 26 da Constituição 
da República Federativa do Brasil". 

2.• REUNIAO REALIZADA EM 24 DE 
ABRIL DE 1979 

Aos vinte e quatro dias do mês de março do ano de mil no­
vecentos e setenta e nove, às dezessete horas, na Sala Clóvis Be­
vílacqua. presentes os Senhores Senadores Affonso Camargo, Be­
nedito Ferreira. Jessé Freire. João Bosco, Murilo Badaró. passos 
Porto. Agenor Maria Saldanha Derzi e os Senhores Deputados 
Carlos Santana, Athiê Coury, José Torres e Ruy Côdo, reúne-se 
a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Propos­
ta de Emenda à Constituição de n.0 31. de 1978-CN. que •·a.ltera 
a redacão do § 4. 0 e acrescenta o ~ 6.0 ào art. 18 e o § 3.0 ao art. 
25; e altera a redação do art. 26 da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil". 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Richa Roberto Satumino. Tancrecto Neve.s e os 
Senhores Deuutados Ricardo Fiuza, Paulo Guerra, Josué de Sou­
za, Alair Ferreira. Nogueira de Rezende, Luiz Bacarini e Roberto 
Carvalho. 

Havendo número regimental, sã.o abertos os trabalhos pelo 
Senhor Presidente. Deputado Ruy Côdo. que solicita, nos termos 
do Regimento Comum a dispensa da leitura da Ata da reunião 
anterior que, logo após, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Re­
lator, Senador Passos Porto. que emite parecer contrário à Pro­
posta de Emenda à Constituição n.0 31, de 1978, nos termos ~pre­
sentados. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado. 
Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião. lavrando 

eu, Leila Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a presente 
Ata, que, lida e aprovada. será assinada pelo Senhor Presidente e 
demais membros da Comissão. 

COMISSAO MISTA 
Incumbida de estudo e uareeer sobre a Mensaget:n n.0 

24, die 1979-CN, que submete à deliberação do Congresso 
Naeional o texto do Dureto-Iei n.0 1. 663. de I3 de fe­
vereiro de 1979, que ureajusta os vencimentos, salários e 
proventos dos servidores da Secreta.ria do Snprenm Tri­
bunal Federal e dá outras providências", 

2.• REUNlAO REALIZADA EM 24 DE 
ABRIL DE 1979 

Aos vinte e quatro dias do mês de abril de mil novecentos e 
setenta e nove, às dezesseis horas. na Sala c:óvis Bevilacqua pre­
sentes os Senhores Senadores Aderbal Jurema, Helvídio Nunes, 
Henrique de La Rocque. João Bosco_ Lomanto Júnior Pedro Pe­
dcossian e os Senhores Deputados João Linhares, Ossian Araripe, 
Altair Chagas, Benjamim Far9h Audálio Dantas e Tertuliano 
Azevedo, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e pa­
recer sobre a Mensagem n.0 24, de 1979-CN, do Senhor Presi­
dente da República. submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n.O 1.663 de 13 de fevereiro de 1979, 
que "reajusta os v-encimentos, salários e proventos dos servido­
res da Secretaria do Supremo Tribunal Federal e dá outras pro­
vidências''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Aloysio Chaves, Evandro Carreira, Humberto Lucena. 
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Orestes Quércia, Evelásio Vieira e os Senhores Deputados Caste­
jon Branco, Hugo Cunha, Hugo Mardini, Carneiro Arnaud e Flá­
vio Chaves. 

Havendo número regim-ental, são abertos os trabalhos, pe:o 
Senhor Deputado Benjamim Farah, Presidente da Comissão, que 
solicita, nos termos do Regimento C<!tmum, a dispen.sa da leitura 
da Ata da reunião anterior que, logo. após, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Re­
lator, Deputado João Linhares, que emite parecer favorável à 
Men.sagem n.0 24 de 1979, nos termos do Decreto Legislativo que 
oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação. é o parecer aprovado, com :J 
voto em separado do Senhor Deputado Audâlio Dantas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. lavrando 
eu, Leila Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a presente 
Ata, que, lida e aprovada, será a.s.sjnada pelo Senhor Presid-ente e 
demais membros da Comissão. 

COMISSAO MISTA 

lncum·bida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n.0 4, de 1979 ICN), que "dispõe 
sobre a aposentadoria dos porofessores sob os regimes esta­
tutários_ e da Consolidação das Leis do Trabalho aos vinte 
e cinco anos de servjço, al'rescentando parágrafo ao art. 
101 e alínea ao art. 165 do texto constitucional". 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 25 DE 
ABRIL DE 1979 

Aos vinte e cinco dias do mês de abril do ano de mil nove­
eentos e set-enta e nove, às dezesseis horas, na Sala Clóvis Bevi­
lacqua, presentes os Senhores senadores Henrique de La Rocque, 
Almir Pinto, Gastão Müller, Jorge Kalume, Jutahy Magalhães, 
Moacyr Dalla, Bernardino Viana. Franco Montara e os Deputados 
Osmar Leitão, Altair Chagas, Angelina Rosa, Celso Peçanha, João 
Herculino e Aluízio Bezerra, reúne-se a Comissão Mista incumbi­
da de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à COnstitui­
ção n.0 4, de 1979 (CNl, que "dispõe sobre a aposentadoria dos 
Professores sob os regimes Estatutários e da Conso.idação das 
Leis do Trabalho aos vinte e cinco anos de serviço, acrescentando 
parágrafo ao art. 101 e alinea ao art. 165 do texto constitucional". 

Deixam d-e comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Evelásio Vieira, Gilvan Rocha, Marcos Freire e os 
Deputados Adriano Valente, Nelson Morro, Fernando Magalhães. 
Alcir Pimenta e Octacílio Queiroz. 

Havendo número regimental, o Senhor Senador Jutahy Ma­
galhães, Vice-Presidente da Comissão, no exercicio da Presidên­
cia, dá inicio aos trabalhos da Comissão. comunicando o rec-ebi­
mento do ofício da Liderança da ARENA no senado Federal, in­
dicando os Senhores Senadores Henrique de La Rocque e Gastão 
Müller, para, integrar a Comissão, em substituição aos 8enhores 
Senadores Aluizio Chaves e João Ca~mon, e nos termo:Js regimen­
tais, .solicita a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que 
é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Vice-Presidente concede a palavra ao 
Relator da matéria, Deputado Angelino Rosa. que emite parecer 
favorável à Proposta de· Emenda à Constituição n.0 4, de 1979 fCN). 

Posto em discussão e votação, é aprovado o parecer do Rela­
tor, com voto contrário dos Senhores Senadores Henrique de La 
Rocque, Moacyr Dalla, Gastão Müller e Jorge Kalume. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá à publicação. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n,0 8, de 1979, que "acrescenta 
parãgrafos ao art. 209 da Constituição Federal". 

REUNIAO DE INSTALAÇAO REALIZADA EM 25 DE 
ABRIL DE 1979 

Aos vinte e cinco dias do mês de abrU do ano de mil nove­
centos e setenta e nove, às dezesseis horas e quinze minutos, na 
Sala Clóvis Bevilacqua, presentes os Senhores Senadores Aderbal 
Jurema. Tars-a Dutra. Bernardino Viana, Moacyr Dalla. Jaison 
Barreto e os Senhores Deputados José de Assis. Adroaldo Campos, 
Pedro Co1in. Mendonça Neto. Aluízio Bezerra. Jorg·e Vianna e Li­
dovino Fanton reüne-se a Comissão Mista incumbida de estudo 
e parecer s:Jbre a Proposta de Emenda à Constituição n.0 8, de 
19'79, que "acrescenta parágrafos ao art. 209 da Constituição Fe­
deral". 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Senhores 
senadores Henrique de La Rocque, Benedito Ferreira, Alberto Sil­
va, Humberto Lucena, GUvan Rocha, Pedro Simon e os Senh~res 

Deputados Levy Dias, Pedro Germano, Altair Chagas e JG de 
Araújo Jorge. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume 
a Presidência. eventualmente, o Senhor Senador Aderbal Jurema. 
que declara instalada a Comissão. 

Em obediência ao dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e Vice-Presi­
dente. Distribuídas as cédulas, o Senhor senador Aderbal Jurema 
convida o Senhor Deputado José de Assis para funcionar como es­
crutinadar. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 

Senador Jaison Barreto 
Senador Tarso Dutra .. 
Para Vice-Presidente: 

Senador Henrique de La Rocque 

11 votos 

1 voto 

12 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente, os Senhores Senadores Jaison Barreto e Henrique 
de La Rocque. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Jaison Barreto 
agradece, em nome do Senhor Senador Henrique de La Rocque 
e em seu próprio nome, a honra com que foram distinguidos e de­
signa, para relatar a matéria, o Senhor Deputado Altair Chagas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, 
Javrando eu, Leila Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sid-ente e demais membros da Comissão, 

COMISSAO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

Criada pela Resolução n.• 3, de 1979-SF, eom o objeti­
vo de apurar a devastação da floresta amazônica e suas 
implicações. 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 26 DE 
ABRIL DE 1979 

Aos vinte e seis dias do mês de abril do ano de mil nov-ecentos 
-e setenta e nove, às nove horas. na sala Clóvis Bevilacqua. pre­
sentes os Senhores Senadores Raimundo Parente, João Bosco, -Jor­
ge Kalume, Benedito Ferreira, Bernardino Viana, Henrique San­
tillo, Franco oMntoro, e Evandro Carreira, reúne-se a Comissão 
Parlam-entar de Inquérito, criada para apurar a devastação da 
floresta amazônica e suas implicações. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o. Senhor Sena­
dor Aloysio Chaves. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo 
Senhor Presidente, Senador Evandro Carreira, que solicita, nos 
termos regimentais a dispensa da leitura da Ata da reunião de ins­
talação, que, log:J após, é dada como aprovada. 

Prosseguindo. o Senhor Presidente comunica haver recebido 
ofício da Liderança do Movimento Democrâticn. Brasileiro no Se­
nado Federal, indicando o Senhor Senador Franco Montoro para 
integrar a Comissão em subsUtuição ao Senhor Senador Pedro 
Simon. Comunica, ainda, que designará o Senhor Senador João 
Bosco para substituir, eventualmente, o Relator, Senador Aloysio 
Chaves, por encontrar-se ausente. Esclarece, também, que a fina­
lidade da presente reunião, destina-se a elaborar o roteiro dos tra­
balhos da Comissão. 

Em ~eguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Senador João Bosco, que submete à deliberação da Comissão, re­
querimento propondo a seguinte lista de depoentes a serem con­
vocados, pela ordem. 

1 - Dr. Paulo Nogueira Neto - Secretário Especial do Meio 
Ambiente; 

2 - Dr. Renê Novaes - Técnico do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais; 

3 - Dr. José Cândido de Melo Carvalho - Presidente da 
Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza; 

4 - Dr. Hugo de Almeida - Ex-Presidente da SUDAM; 

5 - Dr. Warwick Kerr - Ex-Presidente do INPA; 

6 - Dr. Paulo Azevedo Berutti - Ex-Presidente do ffiDF. 
Posto em discussão o requerimento, fazem uso da palavra os 

Senhores Senadores Raimundo Par-ente, Jorge Kalume. Henrique 
Santillo, Benedito Ferreira, João Bosco, Bernardino Viana e Fran­
co Montoro. Co:.Ocado em votação, é aprovado o requerimento por 
unanimidade. 

Estando presente o Senhor Senador Jarbas Passarinho, este 
comunica aos Senhores membros da Comissão, como Lider da 
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Maioria. ser do seu conheciment'J a tramitaçãD de um requeri­
mento na Câmara dos Deputados, propondo a criação de uma 
CP!, com o mesmo objetivo desta, já em funcionamento no Senado 
Federal. Entende o Senhor Senador Jarbas Passarinho ser um 
desp-~rdício de esforços com duas Comissões funcionando. parale­
lamente. Sugere o Líder, que com o assentimento desta Comissão, 
entraria em entendimento com as Lideranças Partidárias nas duas 
Casas do CongJ.:esso, no sentido de que se evite a criação daquela 
CP!. Em seguida, a sugestão é ac-olhida sem restriçõe.s. Sugere, 
também, o Senhor Senador Franco Montoro, que chegando a bons 
termos o.s entendimentos, ficaria ass-egurada a participação dos 
Senhores Deputados nos trabalhos da Comissão, inclusive nas to­
madas de depoimentos. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente agradece ao Senhor Se­
nador Jarbas Passarinho pela sugestão, e declara que não seria 
uma autorização, mas, um apelo desta Presidência. no sentido de 
que sejam m~ntidos -os entendimentos prapostos. 

Continuando, o Senhor Presidente agradece a presença e co­
laboração de todos, marcando a próxima reunião para o dia 3 de 
maio, quinta-feira, no mesmo local e horário desta. para se tJmar 
o primeiro depoimento. 

N.ada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e. para 
constar, eu, Alfeu de Oliveira, Assistente da comissão. lavrei a 
presente Ata, que, lida e aprovada. será assinada pelo Senhor 
Presidente, demais membros da Comissão e vai à publicaçàJ. 

COMISSÃO MISTA 

lncumgida de estudo e parecer sobre a proposta de 
emenda à Constituição n.0 24, de 1978 (CN), que "altera 
a redação do artigo 15, ~ 1.0

, alínea "a", da Constituiçã() 
FederaJ". 

2.• REUNIÃO, REALIZADA EM 
2B DE ABRIL DE 1979 

As dezessete horas do dia vinte e seis de abril do ano de mil 
novecentos e setenta e nove, na Sala Clóvis BevHácqua, reúne-se 
a Comissão Mista )ncumbida de estudo e parecer sobre a Proposta 
de Emenda à Constituição n. 0 24, de 1978 1 CN), que ·'altera a re­
-dação do artigo 15, § 1.0 , alínea ·'a", da Constituição Federal", 
presentes os Senhores Senadores Arnon de Mello, Helvídio Nunes, 
Henrique de La Rocque, Jutahy Magalhães, Lourival Baptista. 
Raimundo Parente, Pedro Simon e Humberto Lucena e os Depu­
tados Jorge Arbage, Djalma Bessa, Antônio Zacharias, Nélio Lo­
bato e Jorge Ferraz. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Dinarte Mariz, Nelson Carneiro e Amaral Peixoto e os 
Deputados Cardoso de Almeida, Raul Bernardo, Luiz Rocha, 
Rubem Dourado. Carlos Cotta e Braga Ramos. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo 
Senhor Senador Pedro Simon, Presidente da Comissão, que pro­
'Póe à Comissão a dispensa da leitura da Ata da reunião e, em 
.seguida, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Re­
lator da Matéria, Deputado Djalma Bessa, que emite o seu pare­
cer favorável à Proposta de Emenda a Constituição n.0 24, de 1978 
(CNl. 

Colocado em discussão e votação, é a Proposta aprovada por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a preesnte reunião 
e, para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada 
pelo Senhor Presidente e vai à. publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a proposta de 
emenda à Constitujção n.0 30, de 1978 (CN), que "altera o 
caput e o parágrafo 1.0 do artigo 177 da Constituição da 
República Federativa do Brasil. 

2. • REUNIÃO, REALIZADA EM 
26 DE ABRIL DE 1979 

As dezessete horas e trinta minutos do dia vinte e seis de 
abril do ano de mil novecentos e setenta e nove. na Sala Clóvis 
Bevilácqua, presentes os Senhores Senadores Affonso Camargo, 
Bernardino Vian~. Henrique de La Rocque, Jorge Kalume e Jutahy 
Magalhães e os Deputados Ibraim Ab1-Ackel. Simáo Sessim, Jorge 
Arbage, Cid Furtado. Celso Peçanha, Antônio Pontes e Jerônimo 
Santana reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e pa­
recer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n.0 30, de 1978 
(CNl, que "altera o caput e o parágrafo 1.0 do artigo 177 da Cons­
tituição da República Federativa do Brasil". 

Deixam de comparecer, por causa justificada, os Senhores Se­
nadores Almir Pinto, Tarso Dutra, Adalberto Sena, Evelásio Vieira. 

Gilvan Rocha e Marcos Freire e os Deputados Lygia Lessa Bastos, 
Nilson Gibson, Alcir Pimenta e Amâncio Azevedo. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo 
Senhor Deputado Cid Furtado, Vice-Presidente da Comissão. em 
virtude da ausência do títular, que propõe à Comissão a dispens:t 
da leitura da Ata da reunião e, em seguida e dada como aprovada. 

Continuando, é dada ciência aos Senhores Membros da Co­
missão, o recebimento dos oficios das Lideranças da ARENA, do Se­
nado Federal e da Câmara dos Deputados, propondo as indicações 
dos Senhores Senadores Almir Pinto, Bernardino Viana e Henrique 
de La Rocque e os Deputados Simão Sessizn, Jorge Arbage e Nilson, 
Gibson, respectivamente, pelos Senhores Senadores Aderbal Ju­
rema Aloysio Chaves e João Calmon e os Deputados Rõmulo Gal­
vão, João Faustino e Igo Losso, para integrarem a Comissão Mista. 

Logo após, o Senhor Presidente em exercício, Deputado Cid 
Furtado, concede a palavra ao Relator da Matéria, Senador Jutahy 
Magalhães, que emite o seu parecer pela rejeição da Proposta de 
Emenda à Constituição n.0 30, de 1978 (CNL 

Colocada em discussão e votação, é a mesma aprovada na Co­
missão, com votos contrários dos Senhores Deputados Celso Peça-
nha, Jerônimo Santana e Antônio Pontes. · 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião 
e, para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assiste~te da Co­
missão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assmada pelo 
Senhor Presidente e vai à pu.blicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n,0 35, de 1979-CN, que submete à deliberação do Congres­
so Nacional o texto do Decreto-lei n.0 1. 674, de 19 de fe­
vereiro de 1979, que ''reajusta os vencimentos, salários, e 
proventos dos servidores das Secretarias do Superior. Tri­
bunal Militar e das Auditorias da Justi~a Militar, e da ou­
tras Providências". 

REUNIÃO DE INSTALAÇÃO REALIZADA EM 
27 DE ABRIL DE 1979 

Aos vinte e sete dias do mê.s de abril do ano de mil, novecentos 
e setenta e nove, às onze horas, na Sala Clóvis Bevilacqua. pre­
sente os Senhores Senadores Benedito Canellas, Dinarte Mariz. 
Henrique de la Rocque, João Bosco, José Guiomard, Luiz Cavalcan­
te, Moacyr Dalla, Bernardino Viana, Alberto Silva, Aderbal Jur:_e­
ma, Raimundo Parente e o Senhor Deputado Milton Brandao, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre 
a Mensagem n.0 35, de 1979-CN que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n.0 1.674, de 19 de fevereiro 
de 1979, que "reajusta os vencimentos, salários e proventos dos 
servidores das Secretarias do Superior Tribunal Militar e das Au­
ditorias da Justiça Militar. e dá outras providências". 

Deixam de Comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Deputados Erasmo Dias, Haroldo Sanford, Ttilio Barcelos, Adema~ 
Pereira, Ossian Araripe. Florim Coutinho, Heitor Furtado, Jose 
Maurício, Iranildo Pereira e Ney Ferreira. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume 
a Presidência, eventualmente. o Seshor Senador Dinarte Mariz, 
que declara instalada a comissão. 

Em obediência ao dispositivo regimental o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder à eleição do Presidente e Více-Presicten­
te. Distribuídas a.s cédulas, o Senhor Senador Dinarte Mariz convi­
da o Senhor Deputado Milton Brandão para funcionar como e.3cru­
tinador. 

Procedida a eleição, verifica~se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador João Bosco 

Senador Aderbal Jurema 

Para Viee-Pr~sidente: 

Deputado Adernar pereira 

11 votos 
01 voto 

12 votos. 

São declarados eleitos. respectivamente, Presidente e Vice-Pre­
sidente, os Senhores: Senador João Bosco e Deputado Adernar Pe­
reira. 

Ao assumir a Presidência, o Senhor Senador João Bosco agra­
dece, em nome do Deputado Adernar Pereira e em seu próprio no­
me, a honra com que foram distinguidos e designa, para relatar 
a matéria, o Senhor Senador Henrique de La Rocque. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião. lavrando 
eu, Leila Leivas Ferro costa, Assistente da Comissão, a presente 
At.a, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presídente. 
e demais membros da COmissão e irá à. publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e Parecer s.obre a Mensagem 
n.0 39, de 1979-CN, que submete deliberação do Congres­
so Nacional o texto do Decreto-lei n.0 1.677, de 21 de fe­
vereiro de 1979. que reajusta os vencimentos, salários e 
proventos dos servidores das Secretarias das Seções Judi­
ciárias da Justica Federal de Primeira Instância e dá nu­
tras providênciaS•·. 

REUNIÃO DE INSTALAÇÃO REALIZADA 
EM 30 DE ABRIL DE 1979 

Aos trinta dias do mês de abril, do ano de mil novecentos e 
setenta e nove. às dezessete horas e trinta minutos, na Sala Clóvis 
Bevilâcqua, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre a Mensagem n.0 39, de 1979-CN, que submete à de­
liberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n.0 1.677, 
de 21 de fevereiro de 1979, que "reajusta os vencimentos, salários 
e proventos dos servidores das Secretarias das Seções Judiciârias 
da Justiça Federal de Primeira Instância e dá outras providên­
cias". Presentes os Senhores Senadores Helvídio Nunes. Henrique 
de La Rocque. João Bosco, Murilo Badaró, Passos Porto, Almir Pin­
to. LoUrival Baptista, Moacyr Dalla e os Senhores Deputados Joaci! 
Pereira, Gomes da Silva, Jorge Arbage, Igo Losso e Nilson Gibson. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores. 
Senadores Amm·aJ Furlan. Dinarte Mariz, Gastão Müller e os Se­
nhores Deputados Feu Rosa, Alceu Collares. Francisco Pinto, Jorge 
Gama, Edgard Amorim e Jo:>é Frejat. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum. assume 
a Presjdência, eventualmente, o e'enhor Senador Henrique de Ln 
Rocque, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência ao dispositivo regimental. o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder à eleição do Presidente e Vice-Presi­
dente. Distribuidas as cédulas, o Senhor Senador Henrique de La 
Rocque convida o Senhor Senador Passos Porto para funcionar 
como escrutin<Idor. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Helvidio Nunes 12 votos 

Senador Murilo Badarô 01 voto 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Joaci! Pereira 12 votos 

Deputado Gomes da Silva OI voto. 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente, os Senhores: Senador Helvídio Nunes e Deputado Joa­
eil Pereira. 

Ao assumir a Presidência, o Senhor Senador HeJvld1o Nunes 
agradece, em nome do Deputado Joaci! Pereira e em seu próprio 
nome, a honra com que foram distinguidos e designa o Senhor 
Senador Lourival Baptista para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. lavrando eu, 
Leila Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e de­
mais membros da Comissão e irá à publicação, 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n.0 38, de 1979-CN, que submete à deliberação do Congres­
so Nacional o texto do Decreto-lei n.0 1.678, de 22 de fe­
vereiro de 1979, que •'constitui reserva de contenção com 
parcela das receitas vinculadas da União, e dá outras pro­
vidências''. 

REUNIÃO DE INSTALAÇÃO REALIZADA 
EM 30 DE ABRIL DE 1979 

Aos trinta dias do mês de abril do ano de mil novecentos e 
setenta e nove, às dezessete horas, na Sala Clóvis Bevilacqua. pre­
sentes os Senhores Senadores Arnon de Mello. Jorge Kalume. José 
Lins, Lomanto Júnior. Raimundo Parente. Saldanha Derzi, Men­
des Canale, Almir Pinto. João Bosco, e os Senhores Deputados João 
Faustino, Arnaldo Schmitt Júnior, Carlos Alberto e Athiê Coury. 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo c parecer sobre 
a Mensagem n.0 38, de 1979-CN, que submete à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n. 0 1.678, de 22 de fe­
vereiro de 1979, que '"constitui reserva de contenção com parcela 
das receitas vinculadas da União, e dã. outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Jutahy Magalhães Lenoir Vargas e os Sen~'1ores Depu­
tados Osmar Leitão. Hugo Mardini, Pedro Sampaio, Melo l"reire. 
Walter Silva, Nabor JUnior e Luiz BacarlrJi. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Cornum, assume a. 
Presidência. eventualmente. o Senhor Senador Arnon de Mello. 
que declara instalada a Comissão. 

Em obediencia ao dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e Vice-Presiden­
te. Distribuídas as cédulas, o Senador Arnon de Mello convida o 
Senador José Lins para funcionar como e.scrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Hugo Mardini 

Para Vice-Presidente: 

Senador Saldanha Derzi 

Senador Lomanto Júnior 

13 votos 

12 votos. 

OI voto. 

São declarados eleitos. respectivamente. Presidente e Vice-Pre­
sidente, os Senhores Deputados Hugo Mardini e Senador Sa:danha 
DerzL 

Assumindo a Presidência, o Senhor ~enador Saldanha Derzi, 
Vic€'-Presídente no exercício da :Presidência, agradece em nome do 
Deputado Hugo Mardini e em seu próprio nome, a hc-nra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Pedro Sampaio 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando 
eu, Leila Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão. a presente 
Ata. que. lida e aprovada. será assinada pelo SenhOr Presidente e 
demais membros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSJ\.0 MISTA 

Incumbida de estud() e parecer sobre a Mensag·em n.0 

42, de 1979 (C~O do Senhor Presidente da Repúbliea sub­
metendo à deliberação do Congresso Nacional o textn do 
Decreto-lei n.O 1.679, de 13 de mar-co de 1979, que "concede . 
incentivos à capitalização da em]>Í-esa privada nacional e 
ao financiamento da pequena e .média empn:sa de regiões 
menos desenvolvidas, e dá outras providências''. 

I" REUNIÃO ClNSTALAÇAOl, REALIZADA EM 30 DE 
ABRIL DE 1979 

Aos trinta dias da mês de abril do ano de mil novecentos e 
setenta e nove, às dez.esseis horas e trinta minutos, na Sala Cló­
vis Bevilacqua, presentes os Senhores Senadores Affonso Camargo. 
Arnon de Mello, Alberto Silva, lielvídio Nunes, Jessé Freire, M-en­
des Canale, Bernardino Viana, Murllo Badaró, Luiz Cavalcante, Al­
mir Pinto. Jorge Kalume e Deputados Murilo Mendes e Cláudio 
Philomeno, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e pa­
recer sobre a Mensagem n.0 42, de 1979 tCN), do Senhor Presi­
dente da República submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n.0 1.679, de 13 de março de 1979, 
que "concede incentivos à capitalização da empresa privada na­
cional e ao financiamento da pequena e média em!)resa de regiões 
menos desenvolvidas. e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Deputados Nagib Haichel, Pedro Germano, Theodorlco F'erraço, 
Manoel Ribeiro, Antônio Carlos. Santilll Sobrinho, Antônio Zacha­
rias, Felipe Penna e Fernando Cunha. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume 
a Presidência, eventualmente, o Senhor &enador Jessé Freire, que 
declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder a eleicão do Presidente e do Vice-Pre­
sidente. Distribuidas as cédulas.· o Senhor Senador Jessé Freire 
con1tida o Senhor Senador Affonso Camargo para funcionar como 
escru tinador. 

Procedida a eleição. verifica-se o seguint-e resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Pedro Germano 

Deputado Theodorico Ferraço 

-Para Vice-Presidente: 

Senador Alberto Silva 
Senador Helvidio Nunes 

11 votos 

02 votos 

10 votos 
03 votos 
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São declarados eleitos, respectivamente. Presidente e Vice­
Presidente os Senhores Deputado Pedro Germano e senador Al­
berto Silva. 

Assumindo a Presidência, o S>enhor Senador Alberto Silva, 
Vice-Presidente, agradece em nome do Senhor Deputado Pedro 
Germano e no seu próprio a honra com que foram distinguidos e 
designa o Senhor Deputado Murilo Mendes para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Helena Isnard Sarres de Almeida, Assistente de Co­
missão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e vai à 
publicação. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n.0 27, de 1978 (CN), que "altera 
a redação do ~ 3.0 do artigo 1.• da Constituição da Re­
pública Federativa do Brasil''. 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 2 DE 
MAIO DE 1979 

As dezessete horas e trinta minutos do dia dois de maio do 
ano de mil novecentos e setenta e nove, na Sala Clóvis Bevilácqua, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre 
a Proposta de Emenda à Constituição n.• 27, de 1978 (CNJ, que 
"altera a •edação do § 3.0 do artigo 1.0 da Constituição da Repti­
blica Federativa do Brasil", presentes os Senhores· Senadores Ader­
bal Jurema, Aloysio Chaves, Henrique de La Rocque, Helvídio 
Nunes, Moacyr Dalla, Mur!lo Badaró, Passos Porto e Mauro Be­
nevides e os Deputados Alberto Hoffmann, Rômulo Galvão, Joa­
cil Pereira, Jerônimo Santana e Newton Cardoso. 

· Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Henrique Santillo, Leite Chaves e Nelson Carneiro e os 
Deputados Alvaro Valle, Rezende Monteiro, Milton Brandão. An­
t;õnio Pontes, José Carlos Vasconcelos e Leopoldo Bessone. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Se­
nhor Deputado. Jerônimo Santana, Presidente da Comissão, que 
propõe à Comissão a dispensa da leitura da Ata da reunião ante­
rior e, em seguida, é dada como aprovada. 

Logo após, a palavra é concedida ao Senhor Senador Aloysio 
Chaves, Relator da matéria, que emite o seu parecer favorável 
à Proposta de Emenda à Constituição n.• 27, de 1978 lCNl. 

Prosseguindo, a Proposta é colocada em discussão e votação 
e a mesma é aprovada na Comissão por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião 
e, para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente· Ata que, lida e aprovada, é assinada 
pelo Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n.• 29, de 1979 (CN), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à d·eliberação do Congresso Nacional o tex­
to do Decreto-lei n.0 1.668, de 13 de fevereiro de 1979, que 
"reajusta os vencimentos, salários e proventos dos servi­
dores dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, e dá outras providências". 

2.• REUNIAO. REALIZADA EM 3 DE 
MAIO DE 1979 

Aos três dias do mês de maio do ano de mil novecentos e se­
tenta e nove, às dezesseis horas, na Sala Clóvis Bevilácqua, pre­
sentes os Senhores Senadores Aderbal Jurema, Affonso Camar­
go, Dinarte Mariz, L<>manto Júnior, Mendes Canale, Moacyr Dal­
la, Saldanha Derzi e Deputados Brabo de Carvalho, Melo Freire, 
Francisco de Castro, Francisco Benjamin e Mário Moreira, reúne­
se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer .sobre a Men­
sagem n.0 29, de 1979 (CN) do Senhor Presidente da República. 
submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do De­
creto-lei n. 0 1.668, de 13 de fevereiro de 1979, que "reajusta os 
vencimentos, salários e proventos dos servidores do.s Serviços Au­
xiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal, e dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Helvídio Nunes, Jessé Freire, Tarso Dutra, João Bos­
co e Deputados Louremberg Rocha, Adauto Bezerra, Jorge Paulo. 
Daniel Silva, Hildérico de Oliveira e José Maria de Carvalho. 

Havendo número regimental são abertos os trabalhos pelo 
Senhor Deputado Brabo de Carvalho, Vice-Presidente no exerci-

cio da Presidência, que solicita, nos termos regimentais, a dis­
pensa da leitura da Ata da reunião anterior, que logo após. é 
dada como aprovada. 

Em seguida, o senhor Presidente concede a palavra ao Rela­
tor, Senhor Senador Saldanha Derzi, que emite parecer favorã­
vel à Mensagem n.0 29, de 1979 (CN>, nos termos de Projeto de 
Decreto Legislativo que oferece como .conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, votando, 
com restrições, o Senhor Deputado Mário Moreira. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar, eu, Helena lsnard Snrres de Almeida, Assistente de Co­
missão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e vai à 
publicação. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituiçáo n.P 32, de 1978 (CN), que "altera 
a redação do artigo 205 da Constituição''. 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 3 DE 
MAIO DE 1979 

As dezessete horas do dia três de maio do ano de mil nove­
centos e setenta e nove, na Sala Clóvis Bevilácqua, reúne-se a Co-

missão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n.0 32, de 1978 fCNJ, que "altera a reda­
ção do artigo 205 da Constituição'', presentes os Senhores Sena­
dores Benedito Canellas, Dinarte Mariz, Helvídio Nunes, José Lins 
e Dirceu Cardoso e os Deputados Hugo Napoleão, Wildy Vianna, 
Evandro Ayres, Vicente Guabiroba, Francisco de Castro, Mendonça 
Neto e Luis Cechinel. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Arnon de Mello, Jessê Freire, Vicente Vuolo, Hugo Ra­
mos, Leite Ohaves e Marcos Freire e os Deputados Altair Chagas, 
Sebastião Rodrigues, Fernando Coelho e Antônio Russo. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo 
Senhor Senador Dirceu Cardoso, Presidente da Comissão, que pro­
põe à Comissão a dispensa da leitura da Ata da reunião ante­
rior e, em seguida, é dada como aprovada. Comunica, ainda, o 
recebimento do ofício da Liderança da Arena da Câmara dos Depu­
tados, indicando o Senhor Wildy Vianna para integrar a Comissão 
Mista, em substituição ao Senhor Deputado Ossian Araripe. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente redistribui a matéria ao 
Senhor Deputado Hugo Napoleão, para relatar a Proposta, em vir­
tude da ausência justificada do Senhor Deputa-do Altair Chagas, 
Relator anteriormente indicado pela Presidência. 

Logo após, a palavra é concedida ao Senhor Deputado Hugo 
Napoleão, que emite o seu parecer opinando pela rejeição da Pro­
posta de"Emenda à Constituição n.0 32. de 1978 lCN). 

Colocada em discussão e votação, é a mesma aprovada por 
unanimidade. 

Nada mais havendú a tratar, éncerra-se a presente reunião 
e, para constar, eu, Haroldo Pereira .Fernandes, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata' que, lida e aprovada, é assinada 
pelo Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSAO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 

n.0 27, de 1979 (CN) do Senhor Presidente da Repúhlica, 
submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-lei n.0 1.666, de 13 de fevereiro de 1979. que 
''fixa o valor do soldo dos postos de ·Coronel P~l da Po­
Jícia Militar e de Coronel BM do Corpo de Bombeiros do 
Distrito Federal, e dá outras providências". 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 3 DE 
MAIO DE 1979 

Aos três dias do mês de maio do ano de mil novecentos e se­
tenta e nove, às dezesseis horas e quarenta e cinco minutos, na 
Sala Olóvis Bevilácqua, presentes os Senhores Senadores Benedito 
Ferreira, João Calmon, Lourival Baptista, Moacyr Dalla, Henrique 
de La Roque, Bernardino Viana, Alberto Silva, Raimundo Paren­
te e Deputados Wildy Vianna, Francisco de Castro, Moacir Lopes 
e Mário Frota, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre a Mensagem n. 0 27, de 1979 tCN) do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n.0 1.666. de 13 de fevereiro de 1979, 
que ''fixa o valor do soldo dos postos de Coronel PM da Policia 
Militar e de Coronel BM do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe­
deral, e dá otiiras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, o.s Senhores 
Senadores Gastão Müller, Jessê Freire, João Bosco e Deputados 
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Haroldo Sanford, Horácio Matos, Milton Brandão, Florim Couti­
nho, Cristina Tavares, Pimenta da Veiga e Ronan Tito. 

Havendo número regimental são abertos os trabalhos pelo 
Senhor Deputado Mário Frota, Presidente da Comissão, que soU cita 
nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata da reunião 
anterior, que logo apôs, é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica que· Irá redis­
tribuir a matéria a ser relatada ao Senhor Senador Benedito Fer­
reira, em virtude da ausência do Senhor senador Oastão Müller 
anteriormente designado. 

\ 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Re­
lator, Senador Benedito Ferreira, que emite parecer favorável à 
Mensagem n.0 27, de 1979 ICN>, nos termos de Projeto de Decreto 
Legislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra:...se a reunião e, para 
constar, eu, Helena Isnatd Sarres de Almeida, Assistente de Co­
missão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e vai à 
publicação. 
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Presidente 

Luiz Viana (ARENA - BA) 

l•·VIce-Presldente 

Nilo Coelho (ARENA - PE) 

2•· VIce-Presidente 

Dinorte Mariz (ARENA- RN) 

1 •-Secretário 

Alexandre Costa (ARENA- MA.) 

2•-Secretélrlo 

Gabriel Hermes (ARENA- PA) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 
local: Arexo 11- Térreo 
Telefones: 223-6244 e-225-8505- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
locol1 -Anexo 11- Térreo 

Telefone: 225-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelósio Vieira 
Vice-Presid.nte: Leite Chaves 

Tituklres 

1. Pe~s.os P6rto 
2. Benedito Canelas 

3. hdro Pedrossion 
... José Lins 

l. E'ielósio Vieira 

2. t.ite Cha-...s 
3. José Richa 

Suplentes 

ARENA 
1. Jutahy Magalhc.'íes 

2. Affonso CamarliJO 
3. Joao Calmon 

MDB 
1. Agenor Maria 
2. Amaral Peixoto 

AssisteAte: Sônia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Revniõês: Qucrrtas-feiros, às 10:00 horas 

MESA 

Local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes Canale 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Lourival Baptista (ARENA- SE) 

4•-Secretárlo 

Gastão Müller (ARENA- MT) 

Suplentes de SecretWioa 

Jorge Kalume (ARENA- AC} 
Benedito Conelas (ARENA- MT) 

João Bosco (ARENA - AM) 
Passos Porto (ARENA - SE) 

Titulares 

1. Mendes Canale 

2. José Lins 
3. Joóo Bosco 
A. Vicente Vuolo 

1. Evandro Carreira 
2. Agenor Maria 
3. Mauro Benevides 

SuplonOos 
ARENA , 1.--2.--3. Almir Pinto 

MOS 
I. Marcos Freire 
2. Humberto Lucena 

Assistente: Carlos Guilherme FonMCa- Ramal676 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00horas 
local: Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Romal623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA- (CCJ) 

(15 momb"") 

COMI'OSIÇÀO 

Pa • 2 lO: .......... Lo~ 

\•aYQ Pc • ' fO ,..,.. ChcnNJs 
2'·Yic:e-Pa • 2 ......... .....,. 

Titulares 

1. Henrique de Lo ~que 

2. Helvidio Nune. 
3. José Sorney 
4. Aloysio Chaves 
5. Aderbcrl Juremo 

6. Murilo Badaró 
7. Moocyr DaNo 
8. A.morol Furlon 
9. Raimundo Parente 

L Hugo Ramos 

2. Leite Chaves 

3. Lázaro Barbozo 

•• Nelson Carneiro 

5. Paulo Brossard 

6. Franco Montara 

1. Lenoir varvos 
2. -llotco 
3. Almir Pinto 
4. -Cabral 
5~ lernardino V~ana 
6. A.mon de Mello 

MDB 
1. Cunho limo 
2. Toncredo Neves 
3. Dirceu Cardóso 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão - Rcrmal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Loc.al, Sola "Ció~h Bevilócq~o~a" - A.nfto 11 - Ramal 623 
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LIDERANÇA DA ARENA E DA MAIORIA 

Líder 
Jarbas Passarinho 

VIce-Líderes 
Aloysio Chaves 

José Lins 
Aderbol Juremo 
Lomanto Júnior 
Moacyr Oolla 
Mutilo Badoró 
Saldanha Derzi 

LIDERANÇA DO MDB E DA MINORIA 

Líder 
Paulo Brossard 

VIce-Líderes 
Henrique Santillo 
Humberto Lucena 

Marcos Freire 
Mauro Benevides 
Orestes Quércia 

Pedro Simon 

Roberto Soturnino 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (COF) 
(llmomb .. s) 

Presidente: JesM Freire 

Vice-Presidente: Láz:aro Borboza 

Titulares Suplentes 
ARENA 

L JesM Freire 1. José Guiomord 

2. João Bosco 2. Tarso Outro 

3. Pcruos P6rto 3. Bendito Canelas 

•• Saldanha Derzi 4. Moacyr Ootlo 

5. Affon.o ComCirgo 

6. Murilo Badoró 
7. Benedito Ferreiro 

MOS 
I. Itamar franco 1. Henrique Sontillo 

2. Lázaro Borboto 2. Roberto Saturnino 

3. Adolberto Seno 3. Gilvan Rocha 

4. Mauro Benevides 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniôe's: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE ECONOMIA- (CE) 
(li membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidef!te: Itamar Franco 
Vice-Presidente: Roberto Saturnino 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Arnon de Mello 1. Helvidio Nunes 
2. Bernardino ViQna 2. Alberto Silva 
3. Jose Lins 3. Benedito Ferreira 

•• Jessó Freire 4. Vicente Vuolo 

5. Milton Cabral 
6. Benttdito Co nelas 
7. Luit: Cavalcante 

MOB 
I. Roberto Soturnino I. Jose Richo 
2. Itamar Franco 2. Orestes Quercia 
3. Marcos Freire 3. T ancredo Neve~ .. Pedro Simon 
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Assist.nte: Ooniel Reis de Souza- Ramal675 

Reuniões: Quarta..-feiras, bs 10:30 horos 
Local, Sala "RUy Borbasa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
{9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jo6o Calmon 
Vice-Presidente: Jufahy Magalh4es 

Titulares 

1. Jo6o Calmon 

2. Torso Oufro 
3. Jutahy Magalhães 
4. Aloysio Chaves 

S. Aderbal Jurema 
6. José Sarney 

1, Adalberto Seno 
2. Evelósio Vaeira 
3. Franco Montoro 

Suplentes 
ARENA 

1. José Uns 

2. Aman de Mello 
3. Jorge Kalume 
4. Pedro Pedrossian 

MDB 
1. Marcos Freire 
2. Gilvan Rocha 

Auist.nte: 56nia Andrade Peixoto- Ramal 307 

Reuni6tts: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local. Sola "a.s.;, BovUócqua"- Anuo 11 - Rqmal623 

COMISS.I.O DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentet Cunho Uma 
Vte~t-Po a·~· , ... Tancr.do ~ 

rrtula,.. 

1. Raimundo PONI'IIt 
2. JoMG' nGid 

3.-do-

·-~-5. Allonooc-p 
6. Vic:em. Vuolo 
7. AlbortvSiho 
S.Ama.alfudon 
9 . .Jo.vo-

1 o. Jutahy];' g =lhllt 
11. Mendes Canale 

1. Cunho Uma 
2. Tancredo Mrvres 
3. Roberto Satumino 
4. Amaral Pebtoto 
5. Pedro Simon 
6. Mouro Benevides 

5uploo-. -1.--
2.-~ 
:S. ~~oow~.-• ....... ._ __ 
5.Joo6....., 
.. -c..~ 

-1.--2.-­,_ __ 
....... _ 

Assistente: Ant6nio c;.rtos de Nogueira - Ramal675 
Reuniões: Quínta..-feiras, às 9:30 horas 

Local: Sala "Clóvis BevUócqua" - Anuo 11 - Romal623 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 

(9 memb"") 

COMPOSIÇ.I.O 

Presidente: Helvidio Nunes 
V'oce-Presidente: l.enoir Vorgos 

rrtulares 

1. Lenoir Vargas 
2. Helvidio Nunu 

3. J6Sié Freire 
4. Moacyr Dallo 
S. He"!rique de La Rocque 

16. Aloysio Chaves 

Supl~tes 

ARENA 

1. Jufohy Mogalhóes 
2. RaimUfldo Parente 

3. Joóo Calmon 
... 8enedtto Canelas 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

MDB 
1. Franco Montoro 1. Nelson Carneiro 
2. Humberto Lucena 2. Marcos Freire 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Romal675 
Reuniões: Quinta..-feiras, ê:ls 11:00 horas • 

Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11- Romal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aman de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Titular~s SupJentes 
ARENA 

1. Luiz Cavalcante 1. Affon$0 Camargo 
2. Milton Cabral 2. João Calmon 
3. Alberto Silva 3. Jl.ltohy Magalhães 
4. Arnon de Mello 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 
2. ttomar Franco 2. Roberto Saturnina 
3. Henriqut Santillo 

Asaistentet Ronaldo Poc:h.co de Ofi*ro - Ramal 306 
Reuni6es: Quartat-t.íi'OS, às I I aOO horos 
Local: Anexo "B"- Sala ao lado do Gab. do Sr. Senodor 
João Bosco - Ramal 484 

COMISS.I.O DE REDAÇ.I.O - (CR) 
(5 .-br.,) 

COMPOSIÇ).O 

" ·~ .... Dkau Cordolo 
V....rtv ' f r ,d.,..arto Seno 

1.-c-.. 
2. e I I ras-o 

5uploo-. -I. -Calmon 
2. --ró 3 . .loo6Somoy -l.lfueoROmoo 

' • Llea ~n.ruoMogalh6esMotta- Ramol134 
launi6tosa Quintos.feircn, 0112:00 horas 

Local: Solo ''Cióvi•levilótquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMiss.I.O DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T ano Outro 
19-Vice-Presidente: Soldanha O.n:i 
29·Vice-Presidente: Lamonto Júnior 

Titulares 

1 . To 1'\0 Dutra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
.C. Lomanto Júnior 

5. Mendes Canale 

6. Aderbol Jurema 
7. Almir Pinto 
8. lenoir Vargas 
9. José Sorney 

Suplentes 

ARENA 
1. A.loysio Chaws 
2. A.derbal Juremo 

· 3. Pedro Pedrossian 
... H.nrique de lo Rocque 

5. José Guiomord 
6. Luiz Cavalcante 

1. Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. ltamar Franco 

. 4. JoséRkho 

5. Amaral PeixotO 
6. Tancredo Nevet 

Maio de 1979 

MDB 
1. Marcos Freire 
2. Mauro Bnnevides 
3. Leite Chaves 

Assistente: Ant&io Corlo.s de Nogueira- Romal675 

Reuniões: Quartas-feiros, às 11:00 horas 
Local: Sola "Ruy krbosa"- Anexo 1.1- ~:amais 621 e716 

COMISSÃO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocl',a 
Vice.Presidente: Henrique Santillo 

TituiOres 

1. lomonto Júnior 
2. Almir Pinto 

3. Alberto Silvo 
-4. José Guiomard 

I . G;lvc.n Rodoa 
2. Htnrique Santillo 
3. Jaison BarNto 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. Jorge Kolume 
3. Benedito Canelas 

MDB 
1. Jos6 Rkha 
2. Adalbtrto Seno 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramol676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

local: Solo "Ruy Borbasa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMissJ.O DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 mombn>o) 

COMPOSIÇÃO 

.,..J :lea Jorve Kalurne 
v~ i r .... Mauro Benevides 

Titulares 

J. Joroe Kolume 
2. Luiz Cavalcante 
3 .. Murilo Badoró 
4. Benedito ferr.;ro 

1. Mauro Benevides 
2. Agenor Maria 
3. Hugo Ramos 

Suplentes 

ARENA 
1. Raimundo Parente 
2. Amoral Furlan 
3. José Guiomord 

MDB 
1. Cunha limo 
2. Jai$0n Barreto 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramol676 

Reuniõel: Quort<Js-feiros, às 9:30 horas 

Local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBliCO CIVIl-- (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evondro Carreira 

Vice-Presidente: Humberto luceno 

Titulares Suplente$ 

ARENA 
1. Raimundo Parente 1. Affonso Camargo 

2. Henrique de lo Rocque 2. Pedro Pedronion 
3. Bernordi,o Yio,o 3. Aderbol Jurema 
4. Alberto Silva 



• MoiO de 1979 

MO& 
1. Evandro Carntiro 1. Ore'stes Quércia 

2. Humberto Lucena 2. Evelósío Yleiro 

3. Lázaro Barboza 

Assistente: Sónio Andrade Peixoto - Ramal307 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sola "Ruy Barboso"- Anexo 11- Ramais 621 e 116 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBliCAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Benedito Ferreira 
Vice-Presidente: Vicente Vualo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Titulares 

1. Benedito Ferreira 
2. Vicente Vuolo 
3. Pedro Pedrossian 
4. Affonso Camargo 

1. Evondro Carreira 
2. Lázaro Barbosa 
3. Orestes Quércia 

Suplentes 

ARENA 

1. Passos P6rto 
2. lomanto Júnior 

3. Alberto Silvo 

MDB 

1-. Leite Chaves 
2. Agenor Maria 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Romal 306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE CO!·liSSÕES PER."tl\!-!ENTES 

Terça~feira 8 !493 

8) SfRVIÇO DE. COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE /NQU~RITO 

Comisst.es Temporárias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
LoGal: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 225-8505- Ramal 303 
1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na­
cional 
2) Comissões Temporários poro Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de lnquérifo, e , 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (o_rt. 90 
do Regimento Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ra· 
mal674; Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Maria B. F. 
Cruz- Ramal 598; Mouro Lopes de Sá- Ramal 310; loilo 
leiVCis Ferro Costa- Ramo1314. 

HOnf.RIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PLR."·lll'NENTES DO SENADO FEDERAL 

t',· .. rtt\ o ;.::o c r.: 197 9 

HQ~...,"">.,S l TEHÇA s A L A s ASSISTENTE tiORJ\S QUINTA s ,\ L ,\ s P.SSJST!::~:TE 

c.T. RUY El1.RBOS.l\ RONALDO C.P. CL•5VIS llLV IL..Í.CQUA t.t:·!.·.:-:;ro 
RUlllais-621 e 7!6 Ramal - 623 Ct\RLOS 

10:00 09:30 

C.A.R. CLÓVIS BEVILI\CQUA GUILHERHE C.S.P.C. RUY BARBOSA SONIA 
Ramal.::- 623 Ra.mais-62). e 716 

P.OMS QUARTA s A L A S ASSISJJ'ENTE c·.E.C CLÓVIS BEVILÁCQUA SÓNIA 
Ramal - 623 

09:30 C.S.N. RUY BARBOSA GUILHERME 10:00 
Ramais-621 e 716 RUY BARBOSA RONALDO C.D.F. 

c.c.J. 
CLÓVIS BEVIL/ÍCQUA MARIA 

Ramais-621 e 716 

Ramal - 623 HELENA 
10:30 c.s. RUY BARBOSA GUILHERHE 

10:00 Ramais-621 e 716 

C.A. RUY BARBOSA SÔNIA 
Ramais-621 e 716 ll :00 C.L.S. CLOVIS BEVILÁCQUA DANIEL 

Ramal - 623 
10:30 C.E. 

RUY BARBOSA DANIEL 
Rama~s-621 e 716 12:00 C.R. CLOVIS BEVIL/ÍCQUA HARIA 

Rarnal - 623 THEREZA 
C.R.E. RUY BARBOSA ANTÔNIO 

Ramais-621 e 716 CARLOS 
11:00 

C.M.E. ANEXO "B" RONALDO 
Ramal - 484 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

Seçêo I (CAmara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 1,00. 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . Cr$ 2,00 

Seçêo 11 tSenado Federal) 

Via-Superfície: 

Semestre . . . . . . . . . . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 400,00 

Exemplar avulso ....... Cr$ 1,00 

Via-Aérea: 

Semestre . . . . . . . . . . .. . Cr$ 400,00 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 800,00 

Exemplar avulso . . . . . . . Cr$ 2,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, 
pagáveis em Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil S.A. 
Agência Parlamento, Conta-Corrente n9 498705/5, a favor do: 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 . 203 - Brasnia • DF 

• 



.. 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Conceito. inic1ativa e tramitação 

das normas legais de diversas hierarquias, de acordo com os 
preceitos constitucionais e regimentais 

2~ EDIÇÃO: JUNHO DE 1976 

Preco: Cr$ 15.00 • 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES Tt:CNICAS !Anexo I) 

Os pedidos de publiceçl'lo deverAo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILJA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagàvel em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

CONSTITUICÃO FEDERAL E • 

CONSTITUICÕES ESTADUAIS • 
Textos vigentes da Constituição Federal e das Constituições 

de todos os Estados da Federação brasileira. 

lNDICE TEMÁTICO E NOTAS 

2' EDIÇÃO REVISTA E ATUALIZADA: 1977 

2 tomos 

Preço: Cr$ 150,00 

À VENDA N·O SENADO FEDERAL SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçAo deverl'lo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES Tf:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS lUA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagàvel em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



LEGISLAÇÃO ELEITORAL 
E PARTIDÀRIA-

(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

- Lei Orgênica dos Partidos Polfticos (e suas alterações); 

- Código Eleitoral (e suas alterações); 

- Sublegendas; 

-Inelegibilidades (Leis Complementares n9S 5/70 e 18/74); 

- Collfgio Eleitoral (Presidente da República e Governadores); 

- Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral; 

- Resoluç6o do Tribunal de Contas da Uniêo 
(prestação de contas dos partidos politicos); 

- lei do transporte gratuito em dias de eleição 
(Lei n9 6.091, de 15-8-1974). 

' 

Edição: Setembro de 1974 

340 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 

SUPLEMENTO 1976 
(com adendo de maio de 1978) 

Preço: Cr$ 20,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçlo deverlo ser dirigidos 6 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES Tf:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRAS I LIA- DF -70180 

acompanhados de cheque nominal. visado, pegével em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou paio fistema de Reembolso Postal. 



EDIÇÃODEHOJE: 40PÁGiNAS 1 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postalt.lOJ 

Brasma-DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 


